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Nota da Comissão Política 

O acordo 

entre o Governo, 

o patronato e a UGT 

PSD bloqueia 

regionalização 

A grave situação 

no Ensino Superior 

Na sua reunião de 26 de Novembro a Comissão Polí- 
tica do PCP procedeu à análise da situação política e 
social, tendo estabelecido a posição do Partido em rela- 
ção a diversas questões. Destaque, das conclusões, para 
os seguintes pontos: 

• A Comissão Política considera que a apresentação 
® peto Governo, do Pacote Laboral, na sequência do 

Acordo Económico e Sociai estabelecido entre o Gover- 
no, Contederaçóes patronais e a UGT, veio confirmar as 
prevenções do PCP, de que o grande objectivo do Gover- 
no continua a ser a intensificação da desregulamentação 
das relações de trabalho e atingir mais profundamente os 
direitos dos trabalhadores. 

O Pacote Laboral, agora apresentado peio Governo, 
retoma objectivos antigos do patronato, nomeadamente 
com a introdução do famigerado conceito de inadaptação 
para efeitos de despedimento e uma nova forma de orga- 
nização da duração do tempo de trabalho, o que se traduz 
objectivamente no seu alongamento. Se viesse a ser 
aprovado constituiria um sério revés para os trabalha- 
dores. 

A Comissão Política do PCP, consciente da gravidade 
da situação criada com este novo Pacote Laboral, apela a 
todos os trabalhadores, às forças democráticas, para o 
empenhamento e a conjugação de esforços no combate 
ao Pacote Laborai, pela salvaguarda dos direitos dos tra- 
balhadores. 

^ dia 9 de Novembro o Governo e o PSD deram 
* mais uma prova da sua orientação autoritária e cen- 

tralizadora ao recusar a proposta de calendário para o 
processo de regionalização que foi apresentada pelo 
PCP e ulteriormente pelo PS. 

O prosseguimento do bloqueio da regionalização, 
configurando-se como uma inadmissível inconstitucionali- 
dade por omissão, prejudica a democraticidade do Esta- 
do e da Administração Pública e o desenvolvimento regio- 
nal e a criação de condições para enfrentar os problemas 
colocados pela integração europeia. 

A Comissão Política assinala o facto de os municí- 
* pios terem recusado a tentativa de o Governo os 

dividir em municípios rurais — urbanos e litorai-interior, 
desviando-os assim das suas reivindicações fundamen- 
tais, em particular da verba de 180 milhões de contos a 
título de Fundo de Equilíbrio Financeiro (mais 22,5 mi- 
lhões de contos do que o Governo propôs). 

O PCP prosseguirá a defesa, dentro e fora da Assem- 
bleia da República, das propostas que têm vindo a ser 
apresentadas pelos municípios e freguesias portugueses. 

Comissão Política concluiu igualmente ser grave a 
* situação que se vive no Ensino Superior: universi- 

dades à beira da ruptura financeira (caso de Coimbra, e 
do Porto onde não foram recebidas verbas para os salá- 
rios de Dezembro) e escolas em sérias dificuldades de 
assegurarem o seu funcionamento; carências graves em 
matéria de instalações; obstáculos ao recrutamento de 
pessoal docente e graves insuficiências no que respeita 
ao quadro de pessoal administrativo e auxiliar; falta de 
bibliotecas ou sua completa desactualização e ausência 
de outros meios auxiliares de ensino; problemas de baixo 
rendimento escolar; acção social muito insuficiente e in- 
comportáveis aumentos nas cantinas para muitos estu- 
dantes. 

Esta situação é uma consequência directa da conti- 
nuada política do Governo do PSD de desvalorização e 
asfixia do Ensino Superior Público (realizada a par do 
apoio à proliferação de escolas privadas em muitos casos 
de duvidosa qualidade), tal como ficou mais uma vez pa- 
tente no recente Orçamento apresentado na Assembleia 
da República. Na realidade as dotações para o Ensino 
Superior no PIDDAC (Programa de investimentos e Des- 
pesas de Desenvolvimento da Administração Central) to- 
talizaram apenas um terço do que havia sido aprovado na 

Assembleia da República como previsão para 91, ou seja 
menos cerca de 22 milhões de contos, ao mesmo tempo 
que os números fornecidos pelas universidades apontam 
para verbas do Orçamento de funcionamento com cresci- 
mento inferior a 10% para o ensino universitário, portanto 
com redução do seu valor real. 

A Comissão Política do PCP saúda os estudantes de 
Coimbra, Porto e Lisboa, e os responsáveis escolares, 
que nas últimas semanas têm vindo a lutar pela satisfa- 
ção das reivindicações universitárias face à política do 
Ministério da Educação. 

A Comissão Política chama a atenção para o real 
significado das declarações do ministro da Educação no 
sentido de pretender deixar funções governativas. Além 
das contradições e conflitos no seio do Governo e do 
descalabro da política da direita de que Roberto Carneiro 
é há mais de sete anos um dos principais executores, que 
elas patenteiam, trata-se de uma evidente tentativa para 
atrasar e conter as manifestações de descontentamento 
e procurar desresponsabilizar-se da resolução dos gra- 
ves problemas com que está a ser confrontado. 

E A Comissão Política do PCP considerou as ques- 
tôes que se prendem com o anunciado Acordo Or- 

tográfico. 
O PCP manifesta-se favorável em relação ao objecti- 

vo de negociação de um Acordo Ortográfico da Língua 
Portuguesa, por entender que ele poderá valorizá-la na 
sua expressão internacional e fortalecer e consolidar as 
relações culturais que unem os sete países que nela ofi- 
cialmente se exprimem. 

O PCP considera porém indispensável que o conteú- 
do desse Acordo, pela sua natureza e importância, deve 
ser objecto de indispensável e alargado debate público e 
a nível dos especialistas da Língua Portuguesa, antes de 
finalmente ser adoptado a nível político. 

Nesta linha o PCP: 
I.0) Não pode deixar de criticar o facto de o Governo 

do PSD manter em segredo os resultados das nego- 
ciações recentemente conduzidas com os outros países 
de língua oficial portuguesa e de reclamar a sua divul- 
gação; 

2.°) defende que seja estabelecido um período para a 
realização de um alargado debate público do conteúdo do 
projecto de Acordo; 

3.°) e considera que findo esse período, dado que o 
Acordo assume a forma de tratado internacional, a As- 
sembleia da República deve ser chamada, no exercício 
das suas competências, a adoptar a decisão política final 
sobre o assunto. 

ÂL A Comissão Política procedeu igualmente à apre- 
ciação da actividade e da intervenção do Partido. 

No que respeita à candidatura de Carlos Carvalhas à 
Presidência da República, a pré-campanha tem vindo a 
desenrolar-se da melhor forma, com o desenvolvimento 
de um intenso programa de iniciativas e contactos e uma 
boa e muito ampla receptividade às posições políticas do 
candidato. 

No que respeita à vida e actividade das organizações, 
são de salientar o número, importância e resultados das 
Assembleias que têm vindo a ser realizadas nas últimas 
semanas, e que traduzem um significativo e positivo am- 
biente de participação e empenhamento dos militantes e 
organizações na vida partidária, bem como a realização 
de muitas outras iniciativas de natureza sectorial e temá- 
tica. 

Foram ainda consideradas algumas outras questões 
relacionadas com a programação de actividade futura, 
designadamente para o período posterior às eleições pre- 
sidenciais, e com a necessária melhoria da imprensa do 
Partido. 

A Comissão Política do 
Partido Comunista Português 

27 de Novembro de 1990 
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ASSEMBLEIAS 

Prestar contas e fazer o balanço do trabalho 

realizado, definir e aprovar linhas de acção, tendo 
em conta, nomeadamente, as grandes batalhas 

políticas de 1991, eleger os novos organismos de 
direcção (as DORs), reforçar a ligação do Partido às 
massas e às realidades locais, são objectivos efe 

primeiro plano das Assembleias das Organizações 
Regionais (ORs) do PCP, marcadas em todos os 

distritos. 
No próximo fim-de-semana vão reaiizar-se as 

Assembleias das ORs de Santarém e Évora (ambas 
no sábado) e de Beja (domingo). 
O secretário-geral do Partido, Álvaro Cunhal, 
participará na 2.a Assembleia dos comunistas de 
Évora. Também aí estará presente o candidato do 
PCP às Presidenciais de 91, Carlos Carvalhas, 
secretário-geral adjunto do Partido, que, depois, se 

deslocará a Beja, para participar na 2.a Assembleia 
daquela Organização Regional. 
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PCP recebe 

trabalhadores da TAP 

O secretário-geral do PCP, camarada Álvaro Cunhal, acompanhado de Agostinho 
Lopes e José Casanova, da Comissão Política, receberam na Soeiro Pereira Gomes, no 
passado dia 26, uma delegação de representantes dos trabalhadores da TAP 
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Questões tentrais 

da hora attual 

A um mês da abertura oficiai da campanha 
das presidenciais de 1991 o sobreaque- 
cimento do «clímax» político é um facto 

insofismável da actualidade portuguesa numa 
conjuntura internacional onde importantes 
factores de distenção coexistem com perigo- 
sos focos de natureza oposta numa atmosfera 
escaldante. 

Quatro candidatos se movimentam em ple- 
na pré-campanha eleitoral de que o primeiro a 
formalizar a sua candidatura foi Carlos Carval- 
has, secretário-geral-adjunto do PCP. 

De modo insólito, não é porém a eleição do 
Presidente da República - um acto de inegável 
importância institucional e política - o principal 
«leitmotif» que dá o tom à pré-campanha e com 
todas as probabilidades à própria campanha 
para as eleições de 13 de Janeiro. 

Paradoxalmente o que lhe dá o tom é a pre- 
paração da batalha das legislativas na segunda 
metade do ano. 

A movimentação eleitoralista do Governo e 
do partido do Governo - reforça a importância 
decisiva das eleições para a Assembleia da 
República, que polarizam as atenções de todas 
as forças políticas e que podem ser determi- 
nantes para uma nova arrumação de forças a 
nível do poder, inclusive para a viabilização de 
uma alternativa à direita governante. 

O PCP e o seu candidato definiram já com 
limi nar clareza as razões e os objectivos essen- 
ciais da candidatura comunista, independente 
da decisão última da ida ou não até à boca das 
urnas; contribuir para oaprofundamento políti- 
co e a clarificação das grandes questões da 
actualidade; para uma intervenção mais dinâ- 
mica do órgão de soberania Presidente da 
República na vida política e institucional do 
Pais no quadro das suas competências consti- 
tucionais; abrir caminho a uma necessária 
convergência das forças democráticas para 
uma alternatica credível ao Governo PSD/Ca- 
vaco Silva e à sua política. 

O Governo e o partido do Governo - que por 
incapacidade de apresentar um candi- 
dato presidencial e por razões ocultas 

que um dia não deixarão de vir a público se 
declararam apoiantes de Soares - desenvol- 
vem desde os primeiros meses do ano em cur- 
so uma frenética e não declarada campanha 
eleitoralista visando as legislativas de 91. 

A desesperada maratona do Primeiro-Mi- 
nistro e da sua ministerial corte nos dias ac- 
tuais a quase um ano do termo normal da legi- 
slatura chega a comover as pedras da calçada. 

E a fazer reflectir... 
O que faz correr o Prlmeiro-Ministro? 
Vendo-o com o seu séquito de ministros e 

secretários de Estado, usando os meios do 
Estado, correr de uma «inauguração» para 
outra, umas vezes de uns tantos quilómetros 
de estrada ou de uma qualquer lápida de 
edifício público ainda em acabamento para a 
re-inauguração de uma escola ou o lançamento 
de uma «primeira pedra»; 

Ouvindo-o proclamar, como se terminado já 
estivera, o plano de um qualquer melhoramen- 
to público ou surpreendendo-o, esmoler, com 
uma grande cobertura da TV, a abrir os cordões 
do «saco azul» para um óbulo generoso aos re- 
formados e pensionistas, aos cidadãos retira- 
dos do trabalho activo que insistem e exigem 
por reformas e pensões que lhes garantam um 
mínimo da dignidade existencial que lhes é de- 
vida e pelo poder lhes é negada; 

Adm irando as suas correrias de Lisboa para 
Paris ou para S. Tomé, ou para Bissau, ou para 
Aveiras de Cima, diante de tudo isso não po- 
dem os portugueses deixar de se interrogarem: 

O que faz correr o Primeiro-Ministro? 

Evai-se tornando claro aquilo que o faz cor- 
rer: o medo da derrota nas eleições para 
a Assembleia da República, o medo do 

sentido do votodos portugueses queele, Cava- 
co Silva, previa anteontem no programa «Pri- 
meira Página» da TV darem-lhe ou não o voto 
que lhe garanta de novo a maioria parlamentar 
absoluta, a posse segura e exclusiva do Gover- 
no, a hipótese da cobertura por um Presidente 
da República condescendente, o medo de que 
até lá os portuoueses tomem consciência do 
enganador e efémero da demagogia eleitoralis- 
ta e da dura realidade concreta das suas condi- 
ções de vida e contra ela se levantem. 

As declarações de anteontem de Cavaco 
Silva ao «Primeira Página» são um monumento 
da perfídia eleitoralista. 

Disse ele que o parâmetro da taxa da infla- 
ção - muito abaixo, como se tem comprovado, 
do seu valor real - é um problema técnico e não 
político! 

De facto, para o tecnocrata consumado que 
é o Primeiro-Ministro, decretar uma taxa de in- 
flação fictícia para as despesas sociais e guiar- 
se pela taxa real de inflação pela alta para as 
receitas fiscais e outras do Estado, não é de 
admirar o critério tecnicista dos parâmetros de 
vida da população portugesa. 

As tentativas de impor tectos salariais na 
base de taxas de inflação fictícias - que só por 
melo da luta, por vezes da dura luta, os trabal- 

hadores conseguem romper (em um ano, de 
Março de 1989 a Março de 1990 graças às suas 
lutas com recurso frequente à greve os trabal- 
hadores conseguiram arrancar um aumento 
médio mensal dos salários de 16,5 por cento) - 
têm por vítimas mais directas os próprios servi- 
dores do Estado, os trabalhadores da Função 
Pública cuja elevação dos salários e vencimen- 
tos vem desde logo inquinada pela fictícia taxa 
de inflação inscrita no Orçamento do Estado. 

Na reunião de anteontem o Conselho de 
Ministros perante a decisão do recurso à greve 
na Função Pública que encontrou acolhimento 
em sectores dos mais diversificados, recuou 
parcialmente, elevando para 13 por cento os 
aumentos inscritos no Orçamento do Estado 
para 1991, apesar de se prever não a descida 
mas a subida para mais de 14 por cento da taxa 
de inflação. 

Cavaco Silva voltou a exalçar a superiori- 
dade da taxa do nosso crescimento 
económico relativamento aos restantes 

países da CEE. 
Calou porém o facto de o défice comercial 

ter atingido de Janeiro a Setembro mais de 857 
milhões de contos (contra os 710 milhões em 
igual período de 1989, ou seja, mais 27 por 
cento) e de pela primeira vez nos dois últimos 
anos a taxa do aumento das importações ter 
ultrapassado o das exportações (19,8 contra 
19,4 por cento) sem falarmos na crescente dife- 
rença de valor absoluto entre as importações e 
as exportações que em Setembro atingia já 
cerca de 860 milhões de contos, o que da uma 
medida de grandeza da nossa dependência 
externa. 

Exalçou também a subida dos investimen- 
tos mas não disse uma palavra sobre a cres- 
cente alienação das empresas portuguesas 
mais lucrativas do Sector Empresarial do Esta- 
do e de recursos nacionais a favor do grande 
capital estrangeiro (de um total de 377,8 mil- 
hões de contos de investimento estrangeiro 
nos oito meses de 1990 (contra 353 milhões em 
1989) foi investimento directo 231,2 milhões de 
contos (contra 119,6 milhões em 1989). 

Calou também o facto de o acicate estran- 
geiro para o investimento directo não assentar 
no progresso tecnológico mas na conquista do 
lucro máximo obtida à custa do baixo custo da 
mão-de-obra portuguesa relativamente aos 
restantes países da CEE que varia de uma quin- 
ta parte dos salários mais altos da Comunidade 
a cerca de metade do país que nos segue na 
escala descendente dos rendimentos do tra- 
balho - a Grécia. 

■j 



No caso da carga fiscal que ele classificou 
de maior justiça social caiou o aumento de 20 
por cento no OE de 1991 relativamente ao de 
1990 com o agravamento da tributação indirec- 
ta que vai pesar ainda mais sobre a imensa 
maioria dos portugueses. 

Cavaco Silva e o seu Governo que arrecada- 
ram vultosas verbas no seu saco azul com as 
«vacas gordas» das injecções externas nada 
disse das imprevidências governamentais 
para o período em curso que ameaça ser de 
«vacas magras» o que vem perturbar os seus 
cálculos de grandes receitas com as reprivati- 

, zações cuja queda brusca foi já assinalada na 
da Centralcer e pode vir a verificar-se nas 
próximas operações, de imediato na venda do 
principal Banco comercial do País - o Portu- 
guês do Atlântico. 

E nestas contrariedades e nos seus efeitos 
reais na vida do nosso povo e do nosso país re- 
side o medo de Cavaco Silva. 

Eno esclarecimento da verdadeira situação 
nacional e na luta contra esta polfticaque 
se pode tornar nefasta para Portugal nos 

meses mais próximos e no enfrentamento das 
grandes questões da actualidade (de que são 
exemplo as duas notas da Comissão Política 
do cc do PCP que noutro local publicamos) 
aue se centra toda a acção multiforme do PCP, 
as suas organizações e do seu grupo parla- 

mentar na Assembleia da República e no Parla- 
mento Europeu, nos locais de trabalho, na 
frente económica e social, nas autarquias lo- 
cais, na frente cultural. 

Enfrentando a hostilidade e as calúnias de 
certa comunicação social manipulada, os co- 
munistas portugueses tomam a iniciativa, ar- 
rostam corajosamente com as dificuldades e 
obstáculos da hora actual e lutam com tenaci- 
dade contra a política da direita governante, 
Pela sua derrota nas eleições legislativas de 
1991, pela convergência, a unidade e a acção 
comum de todos os democratas visando uma 
olternativa que aproxime e reúna principal- 
mente os dois maiores partidos democráticos - 
oPÇPeoPS. 

É disso um índice positivo o crescente acol- 
himento e audição do nosso candidato às pre- 
sidenciais - o camarada Carlos Carvalhas - nos 
seus diversos contactos à escala do País. 

E constituem uma incomparável prova de vi- 
mlidade as inúmeras reuniões e assembleias 

organização (locais, distritais e regionais) 
onde cresce a vontade do nosso grande colec- 
dvo partidário de dar resposta às questões e 
desafios dos dias que vivemos. 

Resumo 

31 
Quarta-feira 

Os candidatos à Presidência da Re- 
pública, Carlos Carvalhas, Carlos 
Marques e Mário Soares, encontram- 
-se pela primeira vez num frente-a- 
-frente nesta pré-campanha ■ É assi- 
nada a Carta de Paris pelos chefes de 
Estado e de Governo dos 34 países 
membros da Conferência sobre Segu- 
rança e Cooperação na Europa, que 
consagra o fim da confrontação e o 
início de uma nova era de relaciona- 
mento dominado pela cooperação ■ O 
Ministério da Saúde vai beneficiar de 
um por cento do imposto sobre o taba- 
co para tratamento de cancerosos, se- 
gundo é anunciado no segundo dia de 
debates sobre o Orçamento para 1991 
■ O presidente da Câmara de Loures, 
Severiano Falcão, renuncia em defini- 
tivo ao seu mandato como autarca do 
concelho ■ O presidente em exercício 
da Comunidade, Gulio Andreotti, de- 
fende em Estrasburgo um aumento 
dos poderes do Parlamento Europeu 
■ O presidente George Bush chega à 
Arábia Saudita para visitar as tropas 
norte-americanas estacionadas na- 
quele país ■ O presidente Eduardo 
dos Santos reconhece em Luanda que 
o sistema de economia centralizada 
não vingou em Angola nem em parte 
nenhuma ■ Michael Milken, o criador 
do mercado das acções de alto risco 
da Drexel, é condenado a dez anos de 
prisão. 

33 
4|uínto-feira 

O Governo aprova dois diplomas 
que definem o regime jurídico do 
acesso de entidades privadas ao ser- 
viço de produção e transporte e distri- 
buição de energia eléctrica para con- 
sumo público ■ As propostas do Orça- 
mento do Estado e Grandes Opções 
do Plano para 1991 passam o seu pri- 
meiro exame parlamentar ■ A eurode- 
putada Maria Santos anuncia em Es- 
trasburgo que pretende desvincular- 
-se de «Os Verdes» ■ O Parlamento 
Europeu condena a instalação de re- 
des de influência e de acção de forma 
clandestina na Europa Ocidental, 
numa resolução sobre o caso Gládio 
■ Os ministros dos Negócios Estran- 
geiros de Portugal e dos Cinco iniciam 
esta tarde em Bissau uma conferência 
«a seis», o primeiro encontro do géne- 
ro desde a independência das coló- 
nias ■ A Associação Nacional de Mu- 
nicípios é recebida pelo PR para expor 
o que considera a iniquidade e violên- 
cia da nova Lei Eleitoral para as autar- 
quias ■ Margaret Thatcher anuncia a 
sua demissão da chefia do governo e 
da liderança do Partido Conservador 
■ A guerrilha salvadorenha prossegue 
a sua ofensiva contra a capital do 
país. 

33 
Sexta-feira 

O grupo parlamentar do PCP anun- 
cia que vai interrogar o Governo acer- 
ca da eventual actividade da rede Glá- 
dio em Portugal ■ Inicia-se o II Con- 
gresso da Associação para o Desen- 
volvimento Económico e Social (SE- 
DES) ■ O PS exige do Governo a rea- 
lização de um balanço do impacte da 
adesão à Comunidade Europeia ■ A 
oposição sérvia anuncia a decisão de 
boicotar as primeiras eleições multi- 
partidárias que se deverão realizar a 9 
de Dezembro ■ Quatro milhões de es- 
lovacos iniciam a escolha dos seus 
presidentes de câmara e conselheiros 
municipais ■ O presidente soviético, 
Mikhail Gorbatchov, afirma que se a 
situação se agravar na URSS poderá 
surgir a necessidade de uma ditadura 
para retomar o controlo ■ George 
Bush encontra-se na Suíça com o Pre- 
sidente da Síria, Hafez Al-Assad, para 
conversações sobre o Golfo. 

34 
Sábado 

Os socialistas acusam o Governo 
de ter orçamentado para o sector da 
habitação em todo o País cerca de 
metade das verbas que a Câmara Mu- 
nicipal de Lisboa destinou para esse 
fim ■ O Presidente da República afir- 
ma os princípios que inspiraram os ca- 
minhos para a independência de nu- 
merosos Estados africanos francófo- 
nos ■ Apoiantes de partidos da oposi- 
ção búlgara confrontam-se com mani- 
festantes pró-governamentais ■ Fale- 
ce aos 61 anos Michel Giacometti, co- 
nhecido etnomusicólogo corso que 
desenvolveu um importante trabalho 
de pesquisa e recolha em Portugal. 

35 
Domingo 

Carlos Carvalhas critica o Governo 
e Presidente da República e algumas 
vacilações do PS sobre o processo de 
regionalização ■ Basílio Horta afirma 
em Aveiro que as eleições presiden- 
ciais vão resolver-se com uma segun- 
da volta ■ Cerca de três mil agriculto- 
res e pecuaristas aprovam na mani- 
festação convocada pela CAP uma 
moção exibindo do Governo do PSD 
umà resposta imediata a um conjunto 
de reivindicações ■ A Comissão Políti- 
ca Nacional do Movimento Democráti- 
co Português (MDP/CDE) decide 
apoiar a candidatura de Mário Soares 
à Presidência da República ■ Lech 
Walesa vence com 39,2 por cento dos 
votos, a primeira volta das presiden- 
ciais na Polónia, mas terá de disputar 
uma segunda volta com um candidato 
ainda não definido ■ Reaiizam-se as 
primeiras eleições legislativas e multi- 
partidárias da Costa do Marfim ■ A 
China faz saber que está pronta a dis- 

cutir uma resolução da ONU em forma 
de ultimato a Bagdad ■ Resistentes 
kwaitianos matam o governador de- 
signado por Saddam Hussein, na se- 
quência da invasão daquele emirato 
pelo Iraque. 

36 
Segunda-teira 

O comissário Cardoso e Cunha ad- 
verte as autoridades portuguesas para 
o cumprimento dos regulamentos dos 
fundos estruturais, numa referência ao 
concurso para o terminal de gás natu- 
ral ■ Tadeus Mazowiecki demite-se 
juntamente com todo o governo pola- 
co, um dia após a primeira volta das 
eleições presidenciais ■ O Instituto de 
Defesa Nacional promove um seminá- 
rio subordinado ao tema «A Defesa 
Nacional para os Anos 90» ■ Principia 
no Cairo a Conferência sobre Coope- 
ração no Mediterrâneo ■ Mais de meio 
milhão de pessoas, segundo o sindi- 
cato independente Podkrepa, entra 
em greve na Bulgária, para forçar o 
primeiro-ministro Andrei Lukianov a 
demitir-se ■ Os cinco membros do 
Conselho de Segurança das Nações 
Unidas e o vice-presidente da Confe- 
rência de Paris para o Camboja che- 
gam a consenso sobre o projecto de 
acordo político para o país ■ Dois gru- 
pos oposicionistas, o Movimento Na- 
cionalista Moçambicano (Monamo) e 
o Comité para a União Moçambicana 
(Cunimo) anunciam a formação de 
uma coligação para concorrer às 
eleições em Moçambique ■ O Fórum 
Cívico, que governa a Checoslová- 
quia, vence as eleições autárquicas 
mas os resultados revelam percenta- 
gens inferiores às obtidas nas de Ju- 
nho passado. 

37 
Terça-feira 

Cavaco Silva é entrevistado no 
programa «Primeira Página» no Ca- 
nal 1 da RTP. Anuncia a aprovação 
dos termos do concurso para a TV 
privada em Dezembro, concurso 
esse que decorrerá, depois, entre Ja- 
neiro e Março. Cavaco mostra a sua 
incapacidade para controlar a infla- 
ção e deixa em branco numerosos 
assuntos de actualidade, fugindo às 
perguntas colocadas por Mário Cres- 
po ■ O secretário de Estado da Cul- 
tura, Pedro Santana Lopes, recusa 
pedidos de demissão no IPPC (Insti- 
tuto do Património Cultural), onde 
reinou o mau-estar depois de decla- 
rações daquele titular do Governo 
contra a direcção do Instituto ■ Em 
Praga é anunciada a visita do presi- 
dente da Checoslováquia, Vaclav 
Havei, a Portugal. Data da visita: 13 
e 14 de Dezembro ■ «Renovação» 
(do nome) na continuidade (da políti- 
ca da «Dama de Ferro») parece ser 
o destino da situação política na Grâ- 
-Bretanha, onde os conservadores 
confirmam John Major no cargo de 
Primeiro-Ministro. 
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Orçamento do Estado e 

distantes do que o País 

Concluído o debate na generalidade, onde passou com 
os votos apenas da maioria PSD, o Orçamento do Estado 
encontra-se agora em comissão especializada para 
apreciação das propostas de alteração, subindo de novo 
a plenário nos próximos dias 10 e 11 para exame e 
votação final. 
Demonstrar pela positiva que existem outras orientações 
e soluções que permitam dar resposta aos problemas 
actuais em oposição à política governamental que tem 
norteado os destinos do País, tal é, neste momento, o 
sentido da intervenção que anima os parlamentares 
comunistas presentes no debate na especialidade. 
Trata-se, no essencial, através de um conjunto de 
propostas coerentes e alternativas, de dar expressão a 
algumas das preocupações já evidenciadas no debate 
realizado na semana finda, nomeadamente em domínios 
como o da habitação, saúde, educação e autarquias 
locais. 

Áreas onde se tem mais fei- 
to sentir precisamente a «in- 
consistente e Injusta políti- 
ca económica do Governo», 
como observou o líder da ban- 
cada comunista, Carlos Brito, 
no discurso que proferiu no 
encerramento do debate na 
generalidade. 

Uma intervenção onde foi 
sintetizado o fundamental das 
posições da bancada comu- 
nista ao longo do debate, po- 
sições essas que, a exemplo 
do que sucedeu com a gene- 
ralidade dos partidos da oposi- 
ção, foram severamente críti- 
cas relativamente às opções 
do Executivo e à condução da 
sua política em matéria econó- 
mica e social. 

Agravamento 
das desigualdades 

Críticas que tiveram a sua 
razão de ser, em primeiro lu- 
gar, como o debate compro- 
vou, pelo facto de o Orçamen- 
to do Estado e as GOP^ não 
contribuírem para atenuar as 
desigualdades sociais e regio- 
nais. antes favorecerem o seu 
agravamento, por não serem 
portadores de mais justiça e 
solidariedade, mas levarem à 
sua redução; por não garanti- 
rem um melhor desenvolvi- 
mento, ao contrário, compro- 
meterem-no. 

Este seria aliás um dos mo- 
tes mais desenvolvidamente 
tratados pela bancada do 
PCP, para o qual Carlos Brito 
chamaria também a atenção, 
começando justamente por 
desmontar a prosápia gover- 
namental em torno das suas 
alegadas vitórias, como sejam 
a «situação privilegiada da 
economia portuguesa», os 
quatro anos de crescimento, a 
abundância de fluxos comuni- 
tários e o quadro existente de 
«virtual pleno emprego». 

«É claro que o Governo 
esquece-se de dizer que a 
chamada situação privile- 

Afa/s injustiça fiscal, 

menos justiça social 

giada da economia — recor- 
dou Carlos Brito — tem con- 
templado essencial e cres- 
centemente os privilegiados 
da sociedade e que o exalta- 
do crescimento económico 
não se tem traduzido em de- 
senvolvimento do País.» 

Em matéria de fundos da 
CEE, designadamente quanto 
à falta de informações presta- 
das à Assembleia sobre a exe- 
cução dos programas comuni- 
tários, Carlos Brito foi impiedo- 
so no juízo, havendo, em sua 
opinião, apenas uma explica- 
ção para o procedimento do 
Executivo: «a imperiosa ne- 
cessidade que tem de não dar 
conhecimento público do fra- 
casso que representa o baixís- 
simo nível de execução dos 
referidos programas em mea- 
dos do ano (17 por cento para 
o FEDER e 19 por cento para 
o FSE) e das situações de 
clientelismo, de esbanjamen- 
to, de desvio e até corrupção 
que lamentavelmente conti- 
nuam a acompanhar a atribui- 
ção e a utilização dos fundos 
comunitários». 

Entre o mau emprego 
e o desemprego 

Detendo-se a analisar o 
chamado «virtual pleno em- 
prego», tão propalado pelos 
responsáveis governamen- 
tais, o dirigente comunista sa- 
lientou à este respeito que o 
que caracteriza a situação 
neste domínio não é o quadro 
descrito pelo Exeucutivo mas 
sim a «precariedade do em- 
prego como fenómeno ge- 
neralizado e massivo», com- 
preendendo centenas de mi- 
lhares de trabalhadores, que, 
como referiu no debate Jeróni- 
mo de Sousa, «oscilam entre 
o mau emprego e o desem- 
prego», sujeitando-se a «si- 
tuações absolutamente ile- 
gais e a formas de explora- 
ção medievais». 

Mas seria na projecção da 
taxa de inflação que incidiriam 
com particular acuidade as crí- 
ticas da bancada comunista. 
Octávio Teixeira não hesitou 
em afirmar que é nesta área 
que o Governo «mais diverge 
da realidade previsível», 
acentuando que as «optimis- 
tas metas governamentais 
para a inflação perderam 
credibilidade», desde logo 
pela circunstância de o au- 
mento da inflação externa vir a 
pressionar inevitavelmente a 
inflação portuguesa. 

Neste contexto, para a ban- 
cada comunista, a taxa de in- 
flação prevista pelo Governo 
não é «para ser levada a sé- 
rio», tendo a sua subeslima- 
ção «como único objectivo 
— garantiu-o Octávio Teixeira 
— tentar limitar as nego- 
ciações salariais e assim be- 
neficiar e lesar os rendimen- 
tos do trabalho em benefício 
dos lucros e das receitas fis- 
cais». 

Os mesmos 
sacrifícios 

Uma outra área onde não 
subsistiram dúvidas quanto ao 
carácter demagógico das afir- 
mações dq Governo foi, por 
sua vez, a que se prende com 
a dimensão social do desen- 
volvimento e a coesão social. 
Referindo-se à questão — de- 
pois de recordar que o minis- 
tro das Finanças não pôde es- 
conder que um dos objectivos 
do Executivo no acordo eco- 
nómico-social foi a contenção 
dos salários reais, dado o «lu- 
gar proeminente», segundo 
Miguel Beleza, que estes ocu- 
pam numa estratégia de de- 
sinflação — o líder do Grupo 
Parlamentar comunista salien- 
tou: «São sempre os mes- 
mos a que se pedem os sa- 
crifícios! São os trabalhado- 
res, os reformados, os agri- 
cultores, a generalidade dos 
que vivem dos rendimentos 
do trabalho, os sectores 
mais depauperados da nos- 
sa sociedade.» 

«Pediram-se-lhes sacrifí- 
cios nos tempos das vacas 
magras, voltam a pedlr-se- 
-Ihes novos sacrifícios 
quando se fala das vacas 
gordas», assinalou ainda Car- 
los Brito, antes de concluir, 
que, face a este panorama, é 
inteiramente justo e legítimo 

propor, como aliás fez o PCP, 
a melhoria da parte do traba- 
lho na repartição do rendimen- 
to nacional; um aumento mais 
substancial das reformas e 
das pensões; uma mais equi- 
tativa distribuição da carga fis- 
cal com o desagravamento 
dos rendimentos do trabalho; 
um significativo reforço das 
dotações para a função social 
do Estado, designadamente 
nos domínios da habitação, da 
saúde e do ensino; uma trans- 
ferência de verbas para as au- 
tarquias que as compense de 
prejuízos dos anos anteriores 
e que dê cabal cumprimento à 
lei em vigor. 

A favor do capitai 

Orientações estas que, 
como é sabido, têm andado 
arredadas da acção governati- 
va, mais preocupada em satis- 
fazer outras prioridades. So- 
bre estas deteve-se também 
Carlos Brito, fazendo notar 
que a primeira prioridade do 
Governo é a «restauração e a 
reestruturação do capital 
monopolista», facto que a 
sua política confirma e os seus 
diplomas comprovam. 

As privatizações em curso 
são disso mesmo um excelen- 
te exemplo, como foi assinala- 
do, constituindo a transferên- 
cia de empresas estratégicas 
fortemente lucrativas para as 
mãos de grupos económicos, 
nomeadamente estrangeiros, 
num processo onde tem avul- 
tado a falta de transparência, 
um «factor de Obstrução a 
uma estratégia global de 
modernização da economia 
portuguesa — as palavras 
são de Octávio Teixeira — e 
da sua inserção activa na di- 
visão internacional do tra- 
balho». 

Sobre este assunto não 
passou aliás despercebida a 
disponibilidade manifestada 
pelo PS para alterar a Lei 
Quadro das Privatizações de 
modo a permitir que os ex-mo- 
nopolístas possam beneficiar 
de prerrogativas idênticas às 
que são hoje concedidas aos 
trabalhadores das empresas 
públicas. Qualificando esta 
posição do PS de «chocan- 
te», Carlos Brito interpretou-a 
como pretendendo favorecer o 
regresso em força dos Mellos, 
Champalimaud, Espírito Santo 
e outros grupos marcantes do 
tempo da ditadura fascista às 
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Carlos Brito: o eleitoralismo do Orçamento não reside nas 
verbas, reside no verbo 

empresas que controlavam, 
solução que, enfatizou, não 
pode deixar de suscitar 
reacções por parte da opinião 
democrática. 

Acordo social 

Comentando o acordo eco- 
nómico-social, outra das ma- 
térias que acabou por ser cha- 
mada frequentemente à cola- 
ção no decorrer dos trabalhos, 
o dirigente do PCP disse que 
ele é uma «viva demonstra- 
ção desta política de perma- 
nente exigência de sacrifí- 
cios aos trabalhadores». 

Fundamentando a afirma- 
ção, invocou a «mediocrida- 
de dos objectivos» em maté- 
ria de actualizações de salá- 
rios, reformas e outras pres- 
tações sociais, a que não 
pode deixar de se associar o 
objectivo de «desapossar os 
trabalhadores de direitos 
fundamentais como são as 
garantias contra os despedi- 
mentos». 

Afiançando ser possível re- 
forçar as dotações sem que 
isso implique aumento do défi- 
ce, ou seja, aumentar as recei- 
tas sem aumentar a carga fis- 
cal — uma solução que o Go- 
verno considera ser impossí- 
vel de concretizar — o líder da 
bancada comunista frisou que, 
para tal, bastaria eliminar ou 
reduzir drasticamente os be- 
nefícios fiscais, as isenções e 
taxas especiais actualmente 
concedidas aos rendimentos e 
mais-valias financeiras. 

«Eliminem-se os trata- 
mentos especiais dos rendi- 
mentos de títulos da dívida 
pública, das mais-valias fi- 
nanceiras, dos rendimentos 
das acções cotadas em bol- 
sa e de múltiplas aplicações 
e produtos financeiros e se- 
rão dezenas de milhões de 
contos de receitas adicio- 
nais para o Orçamento do 
Estado», garantiu Carlos 
Brito. 

_ A REVOLUÇÃO SUL-AFRICAHA 

Ííkmilf! Documentos fundamentais do Congresso Nacional Africano (ANC) 

vim 
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V. 

A conversa 

com um verbo 

Aproveitando o meu afecto por alguém da sua intimidade, 
o verbo «contextualizar» abordou-me um dia destes com 
todo o descaramento. Pediu-me lume, acendeu o cigarro 
na ponta de uma incrível cigarrilha amarela, quis um 
martini e, após se refestelar na cadeira, acusou-me, de 
perna traçada e a fazer argolinhas de fumo. 
— Você embirra comigo não sei por quê. Se não fosse 
por causa de terceiros, nem para mim olhava. Posso não 
ser o Verbo mas não deixo de ser um verbo. E bem 
necessário nos tempos que correm, como você tem 
obrigação de saber. 

Acendi também um cigarro para disfarçar a surpresa e 
respondi-lhe: 
— Não sei donde lhe veio a ideia de que embirro consigo, 
eu gosto das palavras, tenho até alguma preferência 
pelos verbos, mesmo daqueles que nos rebolam na boca 
excentricidades como «calcorrear» ou «dirimir». 
— Fora de contexto. 

Deixei passar aquela e ataquei de largo. 
— Os verbos exprimem acções; mostre então o que vale 
e contextualize aí qualquer coisa. 

— Isto não é assim, eu não contextualizo a seco. As 
acções são todas vossas e eu limito-me a exprimi-las. Era 
só o que faltava, vocês fazerem-nas e a gente ficar com a 
culpa! 
— Contextualize-me isso. 
— Olhe os impostos: estão, num contexto de diminuição, 
todavia aumentam e vão dar mais não sei quantos 
milhões de receita. Ou a inflação; também sobe num 
contexto de descida. Quer mais? O desemprego 
aumenta, o custo de vida sobe, a miséria cresce e tudo 
isto acontece num contexto que diz exactamente o 
contrário. 

— Perdão, quem diz é o Governo. 
— Não me interessa quem contextualiza. O meu negócio 
é factual..Há dias 14 estrangeiros tentaram entrar em 
Portugal — eram da RP da China, de Angola, Cabo Verde 
e Guiné-Conakri. Nem chegaram a sair do aeroporto: 
foram repatriados por evidenciarem «ausência de meios 
de subsistência mínimos exigidos por lei». Estavam 
descontextualizados. 

— Aguardo agora com expectativa o que vai acontecer às 
dezenas de milhares de cidadãos nacionais que 
permanecem no País evidenciando «ausência de meios 
de subsistência mínimos». Se calhar vão andar todos de 
avião, mas isto sou eu a contextualizar. 
— Considerando que «contextualizar» consiste no acto 
de ligar as partes de um todo... 
— Não me venha com conversas de dicionário que eu sei 
bem o que valho — vocês é que não, pela maneira como 
me utilizam. Andaram durante anos a contextualizar a 
entrada de Portugal na CEE como se não houvesse 
outros contextos no mundo e agora já deitam as mãos ã 
cabeça a querer sair do texto. 

— Houve quem avisasse... 
— Acharam-nos fora de contexto. Mas essa de «ligar as 
partes de um todo» tem piada. Contextualizando os 
objectivos de progresso, desenvolvimento, modernidade 
e transparência (parece que era assim que diziam) do 
vosso Governo, dá vontade de rir quando vemos 
hospitais a fechar para melhorar a Saúde, alunos sem 
escolas para desenvolver o Ensino, fábricas a fechar para 
impor o progresso, falências aos milhares a concretizar o 
desenvolvimento, o estrangeiro a comprar o País para 
promover a modernidade, ex-governantes na prisão a 
mostrar transparência. Agora é só ligar as parles do 
todo... 
— Olha um verbo da oposição... 
— Do Governo, meu caro! Do Governo! Sou, aliás, de 
quem mais precisa, porque os verbos são assim um 
bocado os Robin dos Bosques da gramática. 
— Mas pelos vistos agora anda ao serviço do Xerife de S. 
Bento... 
— Agruras da língua. Que é, apesar de tudo e não se 
esqueça, a grande Pátria portuguesa. 
— Contextualize-me essa. 

— Não, vocês é que contextualizam. 
— Como? 
•— Contextualizando o rico Governo que aí têm. 
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Trabalhadores e camadas 

são os grandes 

Governo acentua Défice recorde 

atraso estrutural da economia na Saúde 

É indubitável que o desenvolvimento da 
economia portuguesa exige ritmos elevados 
de crescimento económico, que só podem 
ser sustentados por um processo global de 
modernização da estrutura produtiva. O 
crescimento económico existe, com ritmos, 
aliás, idênticos aos da Espanha e inferiores 
aos da Irlanda, flutuando aos ventos da 

       conjuntura externa e dos recursos comuni- 
tários, mas não sustentado por um processo global de moder- 
nização. 

De facto, sectores de actividade dominantes na estrutura 
produtiva, como o têxtil e o volvimento e as políticas dis 
calçado, as pequenas e mé 
dias empresas e os peque- 
nos agricultores, continuam 
objectivamente arredados do 
acesso aos fundos comunitá- 
rios e a apoios técnicos que 
lhes permitam avançar deci- 
didamente nas necessárias 
modernização e diversifica- 
ção produtivas e para o au- 
mento das produtividades. Do 
mesmo modo que são míni- 
mas as alterações introduzi- 
das na especialização produ- 
tiva do País, e que o sistema 
produtivo continua a eviden- 
ciar forte dependência tecno- 
lógica, débil base de produ- 
ção de bens de equipamento 
e fraco grau de coerência in- 
terna. Isto é, desmentindo a 
propaganda governamental, e 
como se pode ler num relató- 
rio recente das Comunidades 
Europeias, «o julgamento es- 
trutural da economia portu- 
guesa e a preparação para 
1992 está ainda numa fase 
bastante atrasada». 

Atraso preocupante para o 
futuro da economia e da in- 
dependência nacionais, que a 
política do Governo para 
1991 tende a acentuar. 

Por um lado porque se 
mantêm a ausência de uma 
estratégia global de desen- 

Menos investimento 

na habitação e transportes 

(...) 
No PIDDAC de 1991, comparado com o 

PIDDAC de 1990 previsto para 1991, o in- 
vestimento é menor em 16,3 milhões de 
contos e isto sem contar com 10 por cento 
de retenção e mais a inflação. 

Em relação á habitação as verbas são 
exíguas na promoção directa e são quase 

~   totalmente absorvidas por realojamentos. 
Serão devidos à construção da CRIL e da CREL? Como vai 
ser colmatada em 1991 a falta de liquidez que se verificou no 
INH em 1990 a qual só possibilitou financiar, até Novembro, 
600 fogos dos cerca de fonte. Sr. Ministro, que obras 
10 000 contratados? Será 
que os 32 milhões de contos 
previstos para 1991 são sufi- 
cientes quando 35 milhões 
de contos não o foram em 
1990? 

Relativamente aos trans- 
portes, comunicações e me- 
teorologia o diferencial nega- 
tivo em relação ao ano de 
1990 proposto para 1991 é 
de 16,1 milhões de contos, 
sem contar com a inflação e 
com os 10% de retenção na 

se não irão fazer? 
O arrastamento das obras 

na rede fundamental e se- 
cundária agrava brutalmente 
o seu custo havendo mesmo 
obras que já se arrastam há 
anos. A rede secundária, 
com 12 mil quilómetros, com 
custos previsíveis de 50 mi- 
lhões de contos para a res- 
pectiva beneficiação apenas 
é contemplada com 1,35 mi- 
lhões de contos. 

Luís Roque 

« 

(...) 
Tem insistido o Governo em comparar a 

proposta inicial do Orçamento de 90 com a 
proposta agora apresentada para 91 a fim 
de agitar um hipotético crescimento de 
29% no sector da Saúde. Pura ilusão. Com 
efeito, mantêm-se todas as razões que nos 
levam a pensar que o défice de execução 
do Orçamento de 90 é, por certo, um défice 
recorde. 

criminatórias no acesso efec- 
tivo aos fundos comunitários 
e aos correspondentes subsí- 
dios orçamentais. 

(...) 
Por outro lado, porque a 

persistência do Governo na 
privatização de empresas es- 
tratégicas em «centros ne- 
vrálgicos do desenvolvimento 
económico do País», não fa- 
cilita nem conduz à moderni- 
zação da economia. Pelo 
contrário, a transferência da 
propriedade dessas empre- 
sas para grupos económicos, 
nomeadamente estrangeiros, 
são um factor de obstrução a 
uma estratégia global de mo- 
dernização da economia por- 
tuguesa e da sua inserção 
activa na divisão internacio- 
nal do trabalho de acordo 
com os interesses nacionais. 

(...) 
Em terceiro lugar, a políti- 

ca do Governo tende a acen- 
tuar o atraso estrutural da 
economia portuguesa porque 
o Governo insiste, no ârfibito 
da União Económica e Mone- 
tária, em privilegiar a integra- 
ção financeira em detrimento 
da convergência e da coesão 
económica e social. 

(...) 
Octávio Teixeira 

Mas, se o défice de 90 é preocupante, a proposta também 
nós merece as maiores re- 
servas. Vejamos: 

— Utiliza o artifício de au- 
mentar de 2,3 para 2,7 me- 
ses os atrasos de pagamento 
a fornecedores o que se tra- 
duz no escamotear de mais 
de 6 milhões de contos; 

— A aplicação do esque- 
ma proposto para prever a 
despesa com pessoal em 91 
está errada em —3,1 milhões 
de contos. 

— É manifestamente insu- 
ficiente que se considerem 
aumentos de 10% para as 
despesas com pessoal quan- 
do já foi proposto um aumen- 
to de 13,5% para as remune- 
rações dos trabalhadores da 
Função Pública. 

— Tendo em vista a previ- 
sível taxa de inflação, não 
são credíveis os aumentos 
propostos de 12% para medi- 
camentos e de 10% para 
convenções e consumos, 
quando se verificaram de 89 

para 90 (comparando os pri- 
meiros 9 meses) acréscimos 
de 13,8% para convenções 
de 21% para medicamentos 
e de 22,3% para consumos. 

Um outro aspecto sem dú- 
vida preocupante é o do 
crescimento do saldo da dívi- 
da que, ainda que subavalia- 
da em 91, é da ordem dos 
10,7 milhões de contos ou 
seja mais 34,2%. 

(...) 
E com este «rigor» e com 

esta «precisão» que o Gover- 
no cozinha o tão falado Orça- 
mento para a Saúde. Por 
este caminho não auguramos 
nada de bom para a saúde 
dos portugueses, para o bom 
funcionamento das insti- 
tuições, para a satisfação dos 
justos anseios dos profissio- 
nais. 

João Camilo 

Educacão pública 

em asfixia 

(...) 
Com os orçamentos de 1990 cortados 

em 20%, as escolas preparatórias e secun- 
dárias de todo o País estão financeiramen- 
te esgotadas e já começaram inevitavel- 
mente a assumir encargos que só serão 
pagos com os orçamentos de 91. A inspec- 
ção geral de ensino encontra-se paralisada. 
A situação do sistema educativo público é 

de asfixia financeira. 

A política orçamental para 
O Ensino Superior, que a pro- 
posta de orçamento para 
1991 traduz, é também sinto- 
mática de uma política de 
não investimento e de aliena- 
ção de responsabilidades no 
que se refere ao Ensino Su- 
perior Público. A nível dos or- 
çamentos do funcionamento 
do Ensino Superior não há 
razões de optimismo. Verifi- 
cam-se mesmo casos de re- 
duções orçamentais reais 
num panorama geral que é 
no mínimo de estagnação e 
que poderá conduzir durante 
o próximo ano a situações in- 
sustentáveis no funcionamen- 
to das Universidades e dos 
Institutos Politécnicos. 

Porém, no que se refere 
ao orçamento de investimen- 
to para o Ensino Superior, a 
situação assume foros de es- 
cândalo. 

As previsões de investi- 
mento constantes da indica- 

ção plurianual feita o ano 
passado revelaram-se uma 
longínqua miragem. Apenas 
1/3 das previsões será, na 
melhor das hipóteses, cum- 
prida. A generalidade dos 
programas de investimentos 
dos estabelecimentos de en- 
sino superior públicos sofrem 
golpes drásticos, inviabiliza- 
dores da sua concretização. 

(...) 
Também para a cultura as 

verbas inscritas no Orçamen- 
to de Estado padecem, des- 
de a partida, de um grave de- 
sequilíbrio: os quase nove 
milhões para o elefante sem 
fundo do Centro Cultural de 
Belém contrastam, gritante- 
mente, com a insignificância 
dos valores atribuídos ã Di- 
recção-Geral de Acção Cultu- 
ra, ou seja: aos apoios do 
Estado às actividades de 
bandas e filarmónicas, gru- 
pos de animação, agre- 
miações recreativas e cultu- 
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Assembleia da República 

mais desfavorecidas 

sacrificados 

rais, Iniciativas nos mais va- 
riados domínios da realização 
estética, de lés a lés do País. 

(...) 
O orçamento da área da 

Juentude para o próximo ano 
diminuirá de expressão no 
Orçamento de Estado. Acusa 
um decréscimo real de do- 
tações bastante acentuado. 

em termos gerais. 
Este facto é particularmen- 

te significativo vindo de um 
Governo que sempre afirmou 
constituir a Juventude uma 
das suas grandes preocu- 
pações e prioridades de 
acção. 

António Filipe 

Acentuam-se 

desequilíbrios regionais 

O Orçamento de Estado para 1991 po- 
dia e devia ser um instrumento privilegiado 
para a promoção do desenvolvimento re- 
gional. Mas não o é, ao contrário do que 
propagandeiam as GOP^, porque o Gover- 
no não cuidou de promover a correcção 
dos desequilíbrios regionais, não deu parti- 

* , cular atenção às transferências de verbas 
para as autarquias locais, não se preocu- 

pou com a criação de infra-estruturas económicas e sociais 
para o incentivo ao investimento produtivo em zonas de forte 
concentração de indústrias tradicionais, em especial do sector 
têxtil, ou em regiões do inte- programas integrados de de- 
rior de crescente desertifica- senvolvimento regional do 
ção não deu a importância Alto Minho, de Trás-os-Mon- 
devida ã dimensão social do tes e Alto Douro, da Cova da 
desenvolvimento. Beira, do Nordeste Algarvio e 

(•■•) de entre Mira e Guadiana. 
É particularmente signifi- 

cativo que as verbas do PID- f:"' 
DAC inscritas para aquilo a Especial atenção merece 
que o Governo chamou «in- a úusstâo das autarquias lo- 
tervenções regionais» em ca's' prejudica as 
1991 sofram uma quebra em Populações e não elimina es- 
termos reais da ordem dos trangulamentos e bloqueios 
29% em relação às verbas ao desenvolvimento regional, 
que o ano passado o Gover- 0 Governo insiste em tentar 
no considerava necessárias 
inscrever este ano para pros- 

fazer recair sobre as autar- 
quias locais cada vez mais 

seguir os programas enuncia- encargos e responsabilidades 
dos. Esta quebra dá-se em sem transferir os meios finan- 
regiões que inquestionável- ceiros necessários, 
mente precisam de atenção ' ■ ) 
especial, de que é exemplo a 
OID de Setúbal ou ainda nos "d® Pigueifed0 

Agricultura 

mais frágil 

1991 vai ser um ano determinante para 
o futuro próximo da agricultura portuguesa. 
Por um lado inicia-se a 2." etapa do perío- 
do de transição para a plena integração co- 
munitária; por outro começa a sofrer o im- 
pacte das medidas liberalizadoras decor- 
rentes da revisão dos acordos do GATT. 

Espera-se, pois, que o Orçamento de 
cummaa m Estado para 1991 fosse um Orçamento re- 
forçado, que servisse de alavanca ao necessário impulso que 
o sector necessita e que compensasse o facto — hoje reco- 
nhecido por todos menos pelo Governo — de, no final dos 
primeiros cinco anos de inte- que o Governo se demite de 
gração comunitária a agricul- 
tura portuguesa estar mais 
frágil sem ter sofrido as modi- 
ficações estruturais que se 
impunham apesar dos vultuo- 
sos meios financeiros mobili- 
zados e, entretanto, desbara- 
tados. 

Bem pelo contrário. Esta- 
mos perante o pior Orçamen- 
to para a agricultura após a 
integração comunitária. 

No que se refere ao Orça- 
mento Geral do Ministério há 
uma diminuição das Despe- 
sas de Capital o que significa 

ST' 
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ção real de 4%. Dos 23,7 mi- 
lhões de contos disponíveis 
no PIDDAC/90 desce-se ago- 
ra para 22,7 milhões de 
contos. 

(...) 
Em praticamente todos os 

programas com apoios comu- 
nitários quebram os valores 
previstos em 1990, no âmbito 
das previsões plurianuais. 

No conjunto do PEDAP de 
uma previsão de investimento 
de 6,9 milhões de contos 

apontados no OE.90 para 
1991 só emergem agora 6,1 
milhões de contos. 

No total do PIDDAC 
Apoios (que integra as con- 
trapartidas nacionais para os 
programas comunitários) o 
O.E. para 1991 tem uma 
quebra de 18% em relação à 
previsão plurianual prevista 
em 1990. 

(...) 

Lino de Carvalho 

Opção pelo capital 

(...) 
O senhor ministro do Planeamento hie- 

rarquizou as preocupações do Governo em 
relação aos agentes económicos por forma 
que não deixa dúvida sobre as verdadeiras 
opções governamentais. São três afir- 
mações pela ordem seguinte: «Queremos 
facilitar a vida dos empresários», é a pri- 
meira; «Queremos alargar o número dos 

empreendedores», é a segunda; «Queremos ver prósperos to- 
dos os trabalhadores», é a última. 

Nas Grandes Opções, define-se que o processo de forma- 
ção e desenvolvimento de vale a pena citar o comentá- 

H 

reforçar a capacidade do Mi- 
nistério para intervir e apoiar 
o urgente processo de trans- 
formação do agros nacional. 
O que crescem são as des- 
pesas correntes visando con- 
tinuar a alimentar um apare- 
lho pesado que não responde 
às necessidades dos agricul- 
tores. 

Quanto aos investimentos 
do Plano, inseridos no PID- 
DAC, e que no Ministério da 
Agricultura, Pescas e Alimen- 
tação assumem um papel de- 
terminante, há uma diminui- 

grupos económicos é o pri- 
meiro elemento-chave da di- 
nâmica do sector empresa- 
rial. 

São claras pois as priori- 
dades do Governo. Não so- 
mos só nós que dizemos que 
a primeira dessas priorida- 
des, a verdadeira estratégia 
de fundo, é a restauração e a 
reestruturação do capital mo- 
nopolista, é a política do Go- 
verno que o confirma, são os 
diplomas governamentais que 
o comprovam. 

É, inegavelmente, neste 
quadro de formação e restau- 
ração acelerada dos grupos 
económicos que se inserem 
as privatizações em curso 
que envolvem empresas for- 
temente lucrativas de secto- 
res básicos e estratégicos da 
nossa economia, transferidas 
para grupos nacionais e es- 
trangeiros em processos ca- 
raterizados pela falta de 
transparência e por valores 
que os próprios beneficiários 
proclamam ser baixos. 

(...) 
O Governo por sua vez 

multiplica as generosidades 
de toda a ordem a favor do 
capital com destaque para as 
de natureza fiscal através de 
variadas isenções e até per- 
dões fiscais de que tanto se 
falou no início deste debate. 
É o capital que sai contem- 
plado do único desagrava- 
mento fiscal que o Orçamen- 
to comporta, a redução de 
36,5 para 36% na taxa do 
IRC. 

A propósito desta redução 

Propostas do PCP 

Aliviar o fardo 

dos sacrifícios 

Contribuir para uma maior justiça fiscal e para a 
redução das desigualdades sociais, tal é o sentido 
exacto das propostas apresentadas pelo Grupo Parla- 
mentar comunista no debate sobre o Orçamento do Es- 
tado, neste momento a decorrer em comissão especiali- 
zada. 

Não se trata de um «orçamento alternativo» o que 
seria uma ambição descabida para quem não tem 
acesso a todos os dossiers da Administração, como fez 
constar segunda-feira em conferência de imprensa o 
deputado Octávio Teixeira, que estava acompanhado 
por lida Figueiredo, João Camilo e António Filipe, mas 
tão-só de algumas propostas pontuais, embora articula- 
das e devidamente ponderadas, que «visam fundamen- 
talmente evidenciar algumas das principais insuficiên- 
cias da proposta governamental», provando simultanea- 
mente que é possível dar satisfação a necessidades 
prementes do povo português, sem que tal represente 
qualquer agravamento do défice público. 

Opondo-se ao agravamento da carga fiscal sobre 
os rendimentos do trabalho e ao desagravamento do 
imposto sobre os lucros, de facto contemplados no Or- 
çamento, as propostas do PCP neste domínio preconi- 
zam, em sede de IRS sobre os rendimentos do traba- 
lho, um aumento para 365 000$00 do limite de dedu- 
ção ao rendimento bruto, a aplicação do 1.0 escalão das 
taxas à matéria colectável até 850 000$00, a aplicação 
do quociente conjugal dois a todos os casais, a possibi- 
lidade de abatimento das rendas de habitação e a ga- 
rantia de abatimentos mínimos, mesmo sem documen- 
tação. 

Ainda no âmbito fiscal, destaque para a proposta 
que prevê a manutenção da actual taxa do imposto 
sobre os lucros e a eliminação da taxa especial de 10% 
sobre as mais-valías financeiras, designadamente os 
ganhos especulativos nas Bolsas de Valores, aplicando- 
-Ihes a taxa liberatória de 25% aplicada à generalidade 
dos rendimentos financeiros. 

Quanto às propostas sobre a despesa orçamental, 
um relevo especial para a que advoga a duplicação das 
dotações para a habitação social e para a que prevê o 
reforço das dotações para a Educação (quatro milhões 
e oitocentos mil contos) e para a Saúde (dois milhões e 
quinhentos mil contos), merecendo igual registo a que 
inscreve uma verba de quinhentos mil contos com vista 
à implementação do Plano Orientador de Reabilitação 
para os cidadãos portadores de deficiência. 

rio do ministro das Finanças. 
Disse S. Exa, «é um primeiro 
passo no sentido claramente 
apontado pelos nossos par- 
ceiros europeus». Nós per- 
guntamos, porque não faz o 
mesmo com os salários? E 
mais, porque não faz o mes- 
mo com as reformas, desig- 
nadamente, com as chocan- 
tes reformas mínimas que se- 
gundo os nossos parceiros 
europeus devem ser pelo 
menos 55% do salário míni- 
mo nacional? Estamos longe 
disso. 

(...) 
Chegados a este ponto 

pergunlar-se-á; onde reside 
então o eleitoralismo deste 
Orçamento? 

Em nossa opinião não re- 
side nas verbas, reside no 
verbo. 

Reside na propaganda 
com que foi apresentado, nas 
prioridades proclamadas e 
que não têm correspondência 
real, nas múltiplas promessas 
para não serem cumpridas e 
nas inscrições orçamentais 
com exclusivos intuitos de- 
magógicos. Este último caso 
verifica-se abundantemente 
no PIDDAC onde se regista 
uma massa impressionante 
de obras de grande vulto, 
hospitais, centros de saúde, 
estradas, pontes, etc., que 
tendo custos previstos de mi- 
lhões de contos aparecem or- 
çamentados para 1991 com 
verbas ridículas de 5 mil a 10 
mil contos. 

Carlos Brito 

Mau emprego 

e desemprego 

Num esforço de aproximação do rigor 
técnico e gestionário que lhe são caros, o 
senhor ministro das Finanças, mais sóbrio 
que o senhor ministro do Emprego, de- 
monstrou com cautelas e rigor que este 
não é um Orçamento para corrigir as desi- 
gualdades sociais existentes na sociedade 
portuguesa. 

E não foi novidade, mas permitiu uma 
certa clarificação constatar que o Governo tem o entendimento 
de que o acordo económico e social não é um instrumento 
com dimensão social mas antes um sustentáculo da sua políti- 
ca económica, da sua estra- e os baixos salários como co- 

% 

tégia de liberalização e des- 
regulamentação. 

A participação dos rendi- 
mentos do trabalho na repar- 
tição do rendimento nacional 
é perspectivada na regressão 
contínua. A intenção gover- 
namental de aumentar salá- 
rios médios de 13,5% en- 
quanto se prevê um aumento 
de 14,4% do PIB é revelado- 
ra de que não serão os tra- 
balhadores a beneficiar da ri- 
queza produzida. Reconhe- 
cendo isso com expressões 
cautelosas, o senhor ministro 
das Finanças brandiu o argu- 
mento dos níveis de desem- 
prego. Na sua esteira seguiu 
o ministro do Emprego e Se- 
gurança Social. Com tanta 
aparente convicção que nem 
repara na qualidade dos nú- 
meros nem na qualidade dos 
empregos. E para um país 
que precisa, como pão para 
a boca, de se modernizar 
não pode ter a precarização 

mando social. Porque a pre- 
carização é um meio permis- 
sivo às desigualdades sociais 
dificulta a qualificação profis- 
sional, porque o emprego se 
pracarizou enormemente nes- 
te período, que facilmente se 
transforma em desemprego, 
para os trabalhadores portu- 
gueses as perspectivas que 
se abrem são de desempre- 
go ou de mau emprego. Para 
o Governo o trabalho tem a 
dimensão de mera mercado- 
ria a ser paga pelo que pro- 
duz e abaixo do valor que 
produz sem mais qualquer 
compensação, segurança e 
estabilidade. Por isso, no 
acordo económico e social o 
que é em si prioritário é a al- 
teração à Lei dos Despedi- 
mentos, do «lay-off», o alar- 
gamento do período experi- 
mental, as reformas compul- 
sivas. 

Jerónimo de Sousa 
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Nacional 

Carvalhas 

tom trabalhadores 
Durante a última semana a actividade do candidato 
comunista às eleições presidenciais foi intensa no 
número de contactos estabelecidos e de visitas feitas. 
Braga foi um dos distritos visitados por Carlos Carvalhas, 
onde p secretário-geral adjunto do PCP leve 
oportunidade de visitar o sindicato têxtil e calçado e 
esteve também com trabalhadores do sector para se 
inteirar da difícil situação ali vivida. Depois de algumas 
entrevistas à imprensa e rádio locais, Carvalhas 
participou na III Assembleia dos Metalúrgicos de Braga. 
Outras visitas de Carvalhas incluíram a Associação 
Nacional de Freguesias (ANAFRE); o distrito de 
Bragança; visitas nos distritos de Castelo Branco e Viana 
do Castelo e ainda a Avis, zona de Reforma Agrária. Das 
intervenções feitas nestes locais aqui publicamos alguns 
excertos. 

Encontro 
com a ANAFRE 

(...) 
A minha candidatura mani- 

festa o seu total acordo com 
as principais reivindicações da 
ANAFRE de reforço dos meios 
financeiros e das competên- 
cias próprias das freguesias e 
de consagração legal do regi- 
me de permanência para os 
seus eleitos. 

Registo com agrado o gran- 
de consenso entre eleitos das 
várias forças políticas em tor- 
no destas questões e penso 
que o Presidente da República 
deve dar o seu apoio político 
para que as freguesias portu- 
guesas tenham mais meios e 
possibilidades de trabalhar. 

No quadro constitucional, a 
descentralização e o fomento 
da participação dos cidadãos 
na vida política necessitam de 
freguesias fortalecidas, acti- 
vas na resolução dos proble- 
mas das populações. As fre- 
guesias são uma componente 
do Poder Local e que devem 
ser encaradas como autênti- 
cos agentes de expressão e 
de intervenção popular. 

Regionalização 
em festa-convívio 
em Bragança 

(...) 
É bom que se diga que a 

Regionalização só não é hoje 
uma realidade do nosso país 
porque a maioria PSD e o seu 
Governo (acompanhados por 
vezes por grandes vacilações 
do PS) a têm deliberadamente 
obstruído através dos mais di- 
versos expedientes. 

Quero afirmar também que 
a criação das Regiões Admi- 
nistrativas não se alcança com 
uma mera Lei-Quadro. A mi- 
nha candidatura defende a 
aprovação de um calendário 
concreto: para a Lei-Quadro, 
para a aprovação das áreas 
de partida das regiões, para a 
consulta às Assembleias Mu- 
nicipais e para as eleições dos 
órgãos das Regiões Adminis- 
trativas. 

Importa ainda referir que o 
Presidente da República po- 
deria, e a nosso ver deveria, 
ter solicitado a declaração de 
inconstitucionalidade por 
omissão da não criação das 
Regiões Administrativas. Isso 
foi-lhe pedido através de um 
abaixo-assinado subscrito por 
milhares de cidadãos de todas 
as regiões e credos políticos, 
incluindo presidentes de câ- 
maras de todos os partidos. 

(...) 

Trabalhadoras 
da ERES no Fundão 

No distrito de Castelo Bran- 
co o subsector das con- 

fecções e vestuário emprega 
cerca de 5500 trabalhadores 
em 45 empresas. 

Atendendo ao elevado nú- 
mero de mulheres que traba- 
lha nesta empresa, permitam- 
-me que particularmente a 
elas dirija algumas palavras. 

A democracia portuguesa 
instituiu no nosso país, depois 
do 25 de Abril, um conjunto 
assinalável de direitos às 
mulheres trabalhadoras. 

(...) 
Em geral a Constituição e 

as leis introduziram importan- 
tes alterações na situação le- 
gal das mulheres na base de 
dois princípios: o reconheci- 
mento da sua igualdade em di- 
reitos e do direito à não discri- 
minação e o reconhecimento 
da maternidade como função 
social. 

(...). 
Não podemos alhear-nos 

do facto de que muitos direitos 
consagrados legalmente não 
são praticados e de que em 
certas empresas a repressão 
visa no fundamental as mu- 
lheres. 

Em matéria de direitos das 
mulheres os comunistas es- 
tiveram e estão na vanguar- 
da não só das acções e movi- 
mentações mas também de 
iniciativas legislativas, fazen- 
do aprovar projectos seus ou 
por si suscitados, estando ou- 
tros à espera de discussão e 
decisão. 

A minha candidatura subli- 
nham em coerência com esta 
situação, a necessidade dos 
candidatos debateram os 
problemas das mulheres 
portuguesas pela degrada- 
ção das suas condições de 
vida e de trabalho e pela 
proximidade do Mercado 
Único, em 93, na medida em 
que as mulheres trabalhado- 
ras predominam em sectores 
fortemente vulneráveis da 
economia portuguesa e impor- 
ta prever e acorrer às conse- 
quências. 

Nos estaleiros navais 
de Viana do Castelo 

A minha candidatura com- 
partilha as aspirações de to- 
dos quantos pretendem para 
Portugal uma democracia si- 
multaneamente política, eco- 
nómica, social e cultural, que, 
entre outros objectivos realize 
o desenvolvimento econó- 
mico, assente numa econo- 
mia mista, tendo como objec- 
tivos centrais a melhoria do ní- 
vel e qualidade de vida dos 
portugueses, uma justa e 
equilibrada distribuição da ri- 
queza criada, uma mais vanta- 
josa integração de Portugal na 
divisão internacional de traba- 
lho, o progresso do País. 

A minha candidatura subli- 
nha entre os valores que a 
enformam o papel decisivo 

que os trabalhadores têm na 
vida nacional e na democracia 
portuguesa e o trabalho como 
factor determinante da trans- 
formação da vida e da dignifi- 
cação do homem e como ele- 
mento básico da criação de ri- 
queza e progresso. 

Assim, é natural que enten- 
damos que o Presidente da 
República, no cumprimento 
dos seus poderes, se inte- 
resse pela realização do de- 
senvolvimento e intervenha 
quando çi política afecte as 
possibilidades da economia 
mista nomeadamente pela en- 
trega directa ou indirectamen- 
te ao capital transnacional de 
sectores básicos, permita que 
a economia portuguesa ocupe 
um lugar subalterno, quando a 
política acentue as desigual- 
dades sociais, desvalorize o 
trabalho e promova na socie- 
dade a especulação e corrup- 
ção como formas de realizar o 
sucesso pessoal à custa de 
tudo e de todos. 

(...). 

Com a Reforma 
Agrária em Avis 

(...). 
O prestígio e a dignidade 

de Portugal não se constroem 
na base de abdicações e su- 
bordinações e por isso nos 
preocupa a situação com que 
estão confrontados a agricul- 
tura e os produtores portugue- 
ses em todo o País e, por ra- 
zões particulares, aqui no 
Alentejo. 

O nosso país vai estar su- 
jeito a uma presença acresci- 
da e à entrada mais fácil nos 
mercados nacionais da produ- 
ção agrícola comunitária e de 
outros países, em condições 
de concorrência desfavoráveis 
para a produção portuguesa. 

A passagem para a segun- 
da fase do período de transi- 
ção vai submeter a agricultura 
portuguesa à aplicação de to- 
dos os regulamentos e disci- 
plinas comunitárias para as 
produções em regime de tran- 
sição por etapas que consti- 
tuem o essencial da nossa 
produção agrícola, que poderá 
ir a par de uma redução pro- 
gressiva de subsídios e pro- 
tecções para as produções 
agrícolas comunitárias, resul- 
tantes dos acordos do GATT 
que prevê a diminuição de 
30% nesses apoios e em que 
o Governo português não pro- 
curou salvaguardar a posição 
do País. 

Mas também é certo que 
estes efeitos já eram previsí- 
veis desde a adesão do nosso 
país à CEE e desde o início 
das negociações da revisão 
do GATT. 

(...). 
Estamos cada vez mais 

perto de 1993 e constatamos 
que a produção agro-pecuária 
não cresceu, que se agravou 
em mais de 50% o défice ali- 
mentar e que baixaram os ren- 
dimentos reais dos que traba- 
lham a terra, que se agravou a 
situação no sector cooperativo 
e das pequenas e médias ex- 
plorações, por marginalização 
no acesso aos fundos comuni- 
tários. 

Apesar de o Alentejo ter ab- 
sorvido neste período cerca 
de 24 milhões de contos, gran- 
de parte desses fundos não foi 
aplicada para o reforço da ca- 
pacidade estrutural da agricul- 
tura. j. 

Quando se impunham os 
apoios, os incentivos e a defe- 
sa da Reforma Agrária como 
sector «novo», capaz de um 
contributo decisivo em pro- 
duções estratégicas como os 
cereais e a pecuária, prosse- 
guiu-se a liquidação acelerada 
das UCP/Cooperativas e a re- 
constituição da propriedade 
latifundiária. 

Em consequência da mar- 
ginalização a que foram sujei- 
tas as cooperativas e peque- 
nos agricultores, a sua situa- 
ção agravou-se, prosseguiu o 
abandono da terra e a deserti- 
ficação dos campos. O direito 
à produção foi assim negado a 
parte importante dos produto- 
res e apenas assegurado aos 
grandes proprietários e gran- 
des rendeiros. 

Acresce que, durante os 
últimos 15 anos foram à Re- 
forma Agrária subtraídas ter- 
ras que, em muitos casos es- 
tão subaproveitados ou aban- 
donadas. 

À sua venda a preços espe- 
culativos só concorrem as em- 
presas do sector da indústria 
florestal, parte da terra trans- 
forma-se em coutadas de 
caça, outra ficou na posse de 
estrangeiros. 

A política de direita condu- 
ziu ao envelhecimento e des- 
povoamento da região, colo- 
cando-a à beira de não dispor 
no futuro de meios humanos 
necessários ao seu desenvol- 
vimento. 

Esta situação agrava-se 
com medidas que o Governo 
está a aplicar, à pressa, para 
recuperar da sua inactividade 
dos cinco anos posteriores à 
adesão quanto à aproximação 
de preços e quanto ao apoio à 
reconversão da produção. A 
«harmonização» de preços 
e a liberalização de mercados 
vão levar a uma quebra assi- 
nalável de rendimentos dos 
produtores, quebra de produ- 
ção de cereais, novos agrava- 
mentos do défice alimentar e 
abandonos da cultura. 

(...). 

PCP da Amadora 

repensa acordo 

com PS 

«Estranha e politicamente inaceitável» é como um 
comunicado do executivo da comissão concelhia da 
Amadora do PCP qualifica a atitude dos vereadores do 
Partido Socialista, eleitos para a Câmara local, de 
optarem pela abstenção na deliberação votada a favor 
pelo PCP, MDP e PSD que considerava calunioso e 
irresponsável o conteúdo de uma notícia publicada no 
semanário «O Independente» considerada difamatória 
de um vereador do PCP. A atitude dos socialistas leva 
o PCP da Amadora a repensar os termos em que foi 
estabelecido o entendimento político existente na 
Câmara entre os dois partidos, tal como se refere no 
referido comunicado, datado de 21 de Novembro e que 
publicamos na íntegra. 

O semanário «O Independente», na sua edição de 16 de 
Novembro, publicou uma «notíica» difamatória de um Vereador 
do PCP da Câmara Municipal da Amadora. 

O Executivo da Comissão Concelhia da Amadora do PCP 
sentindo-se directamente atingido pelas infames calúnias lan- 
çadas sobre o eleito, que há onze anos exerce com honestida- 
de e competência as suas funções, manifesta o mais veemen- 
te repúdio pelo tratamento jornalístico de que este foi alvo. 

A gravidade de tais afirmações, atentatórias da sua honra 
exigem procedimento judicial. 

O Executivo da Comissão Concelhia da Amadora expres- 
sa, de forma inequívoca, ao Vereador Manuel Vieira, a sua 
inteira confiança política e reafirma o seu apoio à prática urba- 
nística seguida pela Câmara, sublinhando o contributo que tem 
dado para a recuperação e ordenamento urbano harmonioso, 
que tem permitido dar satisfação crescente às necessidades 
da população, promovendo a requalificação urbana da cidade 
da Amadora, apesar da situação herdada e das difíceis con- 
dições da gestão impostas aos municípios. 

O PCP, em conjunto com os seus aliados, tem razões 
para se sentir orgulhoso das transformações havidas ao longo 
dos onze anos da vida do Município. 

Quem conheceu anteriormente a Amadora e hoje a visite 
não terá dúvidas quanto ao empenhàmento e competência dos 
gestores municipais. 

A deliberação assumida na sessão da Câmara de 21 de 
Novembro, que condenou a forma caluniosa e irresponsável 
do conteúdo da «notícia», contou com os votos favoráveis do 
PCP, MDP e PSD e a abstenção dos três eleitos do PS. 

A posição dos três eleitos do PS é, para o Executivo da 
Comissão Concelhia da Amadora, estranha e politicamente 
inaceitável, porque revela, no mínimo, falta de ética, de solida- 
riedade e mesmo aceitação da «notícia» que, segundo esse 
semanário, teve origem em fontes «camarárias» e «socia- 
listas». 

O Executivo da Comissão Concelhia da Amadora do PCP 
não pode deixar de colocar à Direcção Concelhia do PS a 
clarificação de tais atitudes, e sente-se no direito e dever de 
repensar os termos em que foi estabelecido o entendimento 
político existente na Câmara Municipal entre o PCP e o PS. 

Congresso da CNA 

em Fevereiro 

A direcção nacional da 
Confederação Nacional da 
Agricultura (CNA) reuniu em 
Coimbra e decidiu marcar o 
seu congresso para Fevereiro 
de 1991. Na reunião proce- 
deu-se a um amplo debate 
dos objectivos do congresso, 
uma análise aprofundada do 
orçamento geral do Estado 
(OGE), estudaram-se as con- 
sequências para os agriculto- 
res da segunda etapa de ade- 
são à CEE e à GATT e especi- 
ficaram-se aspectos da situa- 
ção actual da agricultura por- 
tuguesa. Revelando as difi- 
culdades da produção flores- 
tal, e na vinha como algumas 
das situações mais graves 
hoje vividas pela agricultura 
portuguesa, a CNA afirma 
que o subsídio de gasóleo é 
inadequado e dá todo o apoio 
à mobilização dos povos dos 
baldios para assistirem 
amanhã, na Assembleia da 
República, à discussão e vo- 

' taçáo de um novo projecto do 
PSD que visa retirar os bal- 
dios da posse, uso e fruição 
dos povos utentes. 

Sobre o orçamento, a CNA 
considera que se ele não for 
alterado, Portugal não poderá 
disfrutar inteiramente dos fun- 
dos comunitários para os in- 
vestimentos ao abrigo dos re- 
gulamentos da CEE n08 797 e 
355, por exemplo, já que, 
como se refere num comuni- 
cado saído desta reunião, «a 
proposta de OGE não con- 
templa as verbas necessárias 
para a correspondente parti- 
cipação nacional», adiantan- 
do-seque mesmo em relação 
a projectos já aprovados em 
Bruxelas, «corre-se o risco de 
não serem executados por 
falta da componente portu- 
guesa». 

Acusando o Governo de 
«obstinada cegueira» ao não 
ouvir os agricultores e a CNA, 
esta afirma que se verifica um 

grave desajustamento face 
às condições actuais e às es- 
pecificidades da agricultura 
portuguesa no que diz respei- 
to às negociações para a se- 
gunda etapa de adesão à 
CEE, reservando ao nosso 
país um papel «puramente 
marginal» na agricultura eu- 
ropeia. 

AsSim foram eliminados to- 
dos os mecanismos de pro- 
tecção para as carnes de bo- 
vino, de suíno ou para o arroz 
sendo o Governo português o 
responsável pela abertura 
dae portas às produções es- 
trangeiras tendo aceite o 
corte em 30 por cento nos 
apoios à agricultura nos 
países da CEE, facto que a 
CNA denuncia como sendo 
uma capitulação da comuni- 
dade europeia face aoá Esta- 
dos Unidos, enquanto as au- 
toridades portuguesas igno- 
ravam as especificidades da 
nossa agricultura. 
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Trabal hadores 

Estaleiros de Viana 

CT apreensiva 

rejeita SA 

A Comissão de Trabalhadores (CT) dos Estaleiros Navais 
de Viana do Castelo (ENVC), empresa pública como se 
sabe, rejeitou recentemente os projectos de 
transformação em sociedade anónima daquela 
importante unidade da indústria naval. O PCP, através da 
sua Direcção Regional, solidarizou-se com a posição dos 
trabalhadores representados pela CT. Esta organização, 
que considera os projectos de transformação dos 
Estaleiros de Viana como um passo no sentido da 
privatização, destaca no seu parecer que «o projecto de 
estatutos apresentado não contempla minimamente a 
intervenção dos trabalhadores». Estes desejariam, 
segundo a CT, que prosseguisse «o plano de 
investimentos, que deverá atingir os 4 milhões de 
contos». 

Uma empresa vital para a região 

Pela sua importância, 
transcrevemos na íntegra o 
parecer da CT dos ENVC, EP: 

«À data da nacionalização 
da empresa (1 de Setembro 
de 1975), esta vivia uma grave 
crise económico-financeira re- 
sultante, fundamentalmente, 
dos maus negócios realizados 
pela gestão da época e da cri- 
se em que tinha já mergulhado 
a indústria naval no contexto 
mundial e que persiste ainda 
hoje. 

«O passivo dos ENVC era 
nessa época superior a 500 
mil contos, acumulando-se ra- 
pidamente até atingir 1500 mil 
contos em 1982. A partir des- 
sa data tal situação foi com- 
pletamente invertida, seguin- 
do a empresa um rumo à esta- 

Conforme anunciámos 
oportunamente, a Uniáo dos 
Sindicatos de Setúbal 
(USS/CGTP-IN) efectuou o 
seu III Congresso acerca do 
qual o respectivo gabinete de 
Imprensa (DIF) difundiu o se- 
guinte comunicado: 

«1. O 3.° Congresso da 
USS/CGTP/IN, que contou 
com a presença de 32 Sindi- 
catos e 320 delegados, in- 
cluindo delegações de 3 
Uniáo Locais, da Interjovem e 
Inter Reformados, foi signifi- 
cativamente o mais participa- 
do de todos. 

«2. O balanço dos traba- 
lhos do Congresso é bastan- 
te positivo, quer pelo empe- 
nhamento dos delegados, 
quer pelo nível geral das in- 
tervenções centradas no Pro- 
grama de Acção apresenta- 
do. A unidade da estrutura 
saiu reforçada, com confian- 
ça para o trabalho sindical e 

bilidade. Em cada ano que foi 
passando, resultados bons e 
menos bons (fundamental- 
mente como consequência do 
factor crise) associados tradu- 
zem-se hoje na existência de 
uma situação de relativa pros- 
peridade, devendo salientar- 
-se a existência de disponibili- 
dades financeiras na ordem 
dos quatro milhões de contos. 

«Pelo meio ficaram as pre- 
ocupações, a serenidade e o 
elevado sentido de responsa- 
bilidade dos trabalhadores da 
empresa, que nunca regatea- 
ram esforços para recuperar 
uma unidade industrial tecni- 
camente falida, mas que sem- 
pre consideraram viável. Pelo 
meiolicaram a aplicação para 
dar sempre mais um pouco de 

para dinamizar a luta dos tra- 
balhadores do distrito. 

«3. Os Estatutos sofreram 
algumas alterações, sendo 
de destacar a instituição da 
Comissão de Fiscalização, 
como órgão constituído a 
partir do Plenário de Sindi- 
catos. 

«4. O Relatório apresenta- 
do pelo Conselho Distrital 
cessante foi aprovado por 
maioria, com 14 abstenções, 
e o Programa de Acção para 
o próximo triénio foi aprovado 
por maioria, com uma abs- 
tenção. 

«5. O Congresso aprovou 
ainda uma Resolução Políti- 
co-Sindical e 4 Moções 
(«Contra a repressão nas 
empresas», «Pelos direitos 
dos trabalhadores», «Pela re- 
gionalização e democratiza- 
ção do Estado», e «Pela paz 
e solidariedade»). 

si para atingir metas e cumprir 
prazos, que muitos não acre- 
ditavam fosse possível, o rea- 
lismo e a ponderação no plano 
reivindicativo, a aceitação 
passiva, mas consciente, de 
condições de trabalho extre- 
mamente penosas por penúria 
de equipamentos de protec- 
ção individual, a aceitação de 
trabalho em regime de poliva- 
lência, o esforço e autocontro- 
le para reduzir índices de ab- 
sentismo a valores mínimos, 
etc. É fundamentalmente aqui, 
sem esquecer alguns aspec- 
tos marginais, que reside a 
chave do êxito e levou a que, 
em pleno período de profunda 
crise mundial para a indústria 
naval, os Estaleiros Navais de 
Viana do Castelo surgissem, 
como marco destacado, a 
apresentar invejáveis resulta- 
dos económico-financeiros. 

«Para além de se preocu- 
parem com a sua própria so- 
brevivência, os trabalhadores 
eram bem conhecedores da 
triste realidade dê habitarem 
numa região profundamente 
carecida no plano industrial, 
numa região onde predomina 
a pequena agricultura e o em- 
prego escasseia, obrigando à 
emigração de milhares de ci- 
dadãos. Era e é bem sabido 
que os ENVC, EP têm para a 
região a importância de contri- 

«6. O Conselho Distrital, 
de 47 membros, foi eleito por 
215 votos na lista, em 236 
votos expressos, com 7 nu- 
los, 14 votos em branco e 30 
abstenções. 

«Na próxima reunião a se- 
guir à tomada de posse, o 
novo Conselho Distrital irá 
eleger a Comissão Executiva, 
o Secretariado e o Coor- 
denador». 

Depois de terem suspendi- 
do a greve inicialmente mar- 
cada para 20 do corrente, a 
Federação sindical, os sindi- 
catos e restantes organi- 
zações representativas dos 
funcionários públicos, que 
subscreveram a Plataforma 
Reivindicativa da Administra- 
ção Pública, decidiram reco- 
mendar «a organização con- 
junta» de plenários e outras 
reuniões noá locais de traba- 
lho entre 26 e 30 do corrente. 

A FNSFP (Federação Na- 
cional dos Sindicatos da Fun- 
ção Pública), que participou 
num plenário em Lisboa com 
as outras organizações subs- 
critoras da Plataforma, esteve 
na Assembleia da República, 
por ocasião do debate do Or- 
çamento do Estado, «para 
estabelecer contactos com os 
grupos parlamentares». 

Acerca do aumento (de 
11,5 para 13,5 por cento nos 
salários para 1991), causa 
imediata da suspensão da 
greve, a Comissão Negocia- 

buir, no contexto da indústria 
transformadora, com 30 por 
cento do emprego e 53 por 
cento do produto. Sabido era e 
continua a ser que a animação 
da economia dó distrito de 
Viana do Castelo, muito espe- 

cialmente o pequeno comércio 
e a pequena indústria, bem 
dependentes estão desta em- 
presa, facto que mesmo as 
autoridades locais atestam. 
Daí que mais empenhamento 
houvesse para que a estabili- 
dade fosse criada. 

«A crise da indústria naval 
no plano mundial obrigou a 
que a esmagadora maioria 
dos países adoptasse medi- 
das para a preservação dos 
seus estaleiros, não como fon- 
te de rendimento, mas apenas 
como fonte de ocupação de 
milhares de postos de traba- 
lho. Daí que em cada ano ti- 
vessem que disponibilizar 
enormes quantias. O subsídio 

dora da Plataforma, em 20 
do corrente, considera que 
«a alteração da proposta do 
Governo corresponde a um 
primeiro e significativo resul- 
tado da luta desenvolvida pe- 
los trabalhadores». 

Corresponde também, se- 
gundo o plenário sindical de 
Lisboa, além da marcação da 
greve, a outras formas de 
luta como o cordão humano 
e à movimentação que o pre- 
cedeu. 

Ao sublinhar que a propos- 
ta de aumentos salariais dos 
sindicatos era da ordem dos 
15 por cento e que há outras 
reivindicações que necessi- 
tam de apoio, a Comissão 
Negociadora decidiu efectuar, 
entre 4 e 7 de Dezembro, 
«uma grande acção conjuga- 
da dos diferentes sectores, 
formas e datas, com a convo- 
cação de plenários nacionais 
e, caso a evolução do pro- 
cesso negocial o justifique, 
manifestações e greves dos 
vários sectores da Adminis- 
tração Pública», 

às construções foi o expedien- 
te encontrado para evitar o en- 
cerramento destas unidades 
industriais. Os ENVC, EP tam- 
bém beneficiaram de alguns 
desses subsídios; no entanto, 
feito o balanço, hoje é bem 

mais o que a empresa deu ao 
Estado em termos de impos- 
tos indirectos e sobre lucros 
do que o que recebeu, sendo 
este mais um factor a atestar 
as características especiais da 
empresa. 

«No entanto, a crise que 
persiste continua a obrigar a 
que se adopte uma política cri- 
teriosa e pautada pelo equilí- 
brio, para que atrás não se 
volte, para que a agitação não 
se instale, para que a região 
não seja afectada na sua esta- 
bilidade. Vem-se assim corri- 
gindo os efectivos de pessoal 
dentro de uma relativa norma- 
lidade e sem qualquer tipo de 
convulsões, assim como se 
procede a um plano de Investi- 
mentos que deverá atingir os 4 
milhões de'contos, para que 
seja mais lógica a sequência 
nos circuitos de trabalho e 
para que se renove equipa- 

Os principais sindicatos de 
professores podem recorrer à 
greve nos primeiros dias de 
Dezembro, se «a recupera- 
ção do tempo de serviço» 
não for reposta entretanto. 

A Fenprof, principal organi- 
zação do sector, afirma que 
essa recuperação «foi rouba- 
da à generalidade dos pro- 
fessores, na transição do sis- 
tema de fases para o sistema 
de escalões». 

Recuperar esse tempo de 
serviço, que conta para vá- 
rios efeitos relacionados com 
remunerações, seria o primei- 
ro objectivo da greve. 

Transcrevem-se os restan- 
tes objectivos da forma de 
luta anunciada, segundo ex- 

mento obsoleto, condição es- 
sencial para um efectivo au- 
mento de produtividade. 

«Os Estaleiros são, assim, 
uma empresa inserida num 
contexto muito especial e ro- 
deada de condições muito es- 
pecíficas a que só o estatuto 
de empresa pública se pode 
adaptar. A sua entrega ao sec- 
tor privado pode pôr tudo em 
perigo, e a região pode vir a 
viver um dos mais conturba- 
dos momentos de sempre. 

«É considerando tudo isso 
que a CT dá o seu parecer ne- 
gativo em relação à transfor- 
mação dos ENVC, EP em so- 
ciedade anónima. 

«Daí que mais uma vez, 
como já foi feito, se vão levar 
ao conhecimento das autori- 
dades e da população em ge- 
ral as justas apreensões de to- 
dos os trabalhadofes. 

A CT não pode deixar de 
salientar, ainda, que o projecto 
de estatutos apresentado não 
contempla minimamente a in- 
tervenção dos trabalhadores 
nos órgãos sociais da empre- 
sa, aspecto que foi de tanta e 
tão grande importância para a 
recuperação da mesma e para 
a sua estabilidade. No mesmo 
projecto não são devidamente 
contemplados e acautelados 
os direitos dos trabalhadores, 
conquistados arduamente à 
custa de cedências e da obri- 
gatoriedade de ritmos de tra- 
balho cada vez mais penosos. 

«Só por razões de ordem 
meramente política, estranhas 
aos interesses do País e dos 
trabalhadores, e que o Gover- 
no deverá assumir, se põe a 
tentativa de privatizar os 
ENVC, EP. 

«Reitera-se a disposição 
contrária desta CT, rejeita-se 
o projecto de estatutos apre- 
sentado e reafirma-se a dispo- 
sição de recurso a todos os 
meios legais para obstar a tal 
decisão.» 

O parecer da CT é datado 
de 10 do corrente. 

plicou a Fenprof na passada 
sexta-feira: 

«A concretização das subi- 
das dos índices previstos nos 
Decretos-Leis 408/89 (ensino 

•superior) e 409/89 (ensino 
básico e secundário e educa- 
ção pré-escolar). 

«O início das negociações 
para a regulamentação do 
estatuto da carreira, priorita- 
riamente sobre quadros e 
concursos, nomeadamente a 
estabilidade de emprego de 
professores provisórios e 
contratados». 

Na reunião do secretariado 
nacional da Fenprof, anuncia- 
da sexta-feira passada, seria 
também discutido no princípio 
desta semana o Orçamento 
do Estado para 1991. 

Hotelaria 

Seminário e Congresso 

A Federação dos Sindicatos da Hotelaria e Turismo de Por- 
tugal (FESHOT) organiza amanhã um debate sobre a lei hote- 
leira. Num hotel de Lisboa, técnicos da Direcção-Geral de Tu- 
rismo animarão o Seminário sobre o tema, com início às 15 
horas no Berna. 

O coordenador da FESHOT explicou aos órgãos da comu- 
nicação social, segunda-feira passada, que esta é «uma das 
várias iniciativas, programadas em todo o Continente e Ilhas», 
tendo em vista dinamizar as teses que vão ser apresentadas 
no 5.° Congresso da FESHOT. 
O Congresso decorrerá em 6 e 7 de Dezembro próximo, no 
auditório do CESL, em Lisboa, sob o lema «Dignificar a profis- 
são, construir o futuro». 

Comunicado da USS 

Movimento na FP 

Tempo de serviço 

e professores 

• A entrega dos Estaleiros ao sector pri- 

vado pode pôr em perigo a economia 

da zona 

• A empresa passa por um período de 

relativa prosperidade, com disponibili- 

dades financeiras da ordem dos quatro 

milhões de contos 

• Os ENVC, EP contribuem com 30% do 

emprego e 55% do produto no que 

respeita à indústria transformadora da 

região 

• Sé por motivos políticos da responsabi- 

lidade do Governo é levantada a hipó- 

tese de privatizarão 

• No projecto SA não são acautelados os 

direitos dos trabalhadores 
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Juventude PCP 

Distrito de PORTO 

Jornalistas postos ao corrente 

da grave situação na metalurgia 

A situação em que se encontra actualmente o sector da 
metalurgia e metalomecânica da região do Porto foi 
abordada numa recente conferência de Imprensa 
promovida pela DORP do PCP. Presentes no encontro 
com os jornalistas João Mário Silva, militante da célula 
da Facar; Eduardo Frasco, da célula da Oliveira e 
Ferreirinha; Vítor Ranita, da Direcção Regional do 
Partido, e Manuel Almeida e José Timóteo, membros 
do Comité Central e da DORP. 

«A situação no sector da 
metalurgia e metalomecânica 
é o espelho da degradação 
social que tem origem na po- 
lítica do Governo», referiu Ví- 
tor Ranita a introduzir a análi- 
se feita nesta conferência de 
Imprensa, 

Vários milhares de postos 
de trabalho perdidos no últi- 
mo ano, desrespeito pela le- 
gislação do trabalho e pelos 
contratos colectivos, aumento 
da precarização do emprego 
(17 por cento em 1990), con- 
tenção salarial, aumento do 
peso dos «prémios» e subsí- 
dios nas remunerações do 
trabalho, como forma de 
pressionar a prática ilegítima 
de condições de trabalho so- 
cialmente injustas, redução 
da capacidade produtiva em 
várias empresas, a favor do 
capital, com prejuízo para os 
direitos fundamentais dos tra- 
balhadores e dos interesses 
da economia nacional — eis 
algumas das características 
da situação descrita por Vítor 
Ranita, que deu vários exem- 
plos vivos dos problemas e 
da situação em empresas do 
distrito do Porto. 

Exemplos 
expressivos 

Na Facar, que em 1987 ti- 
nha 1058 trabalhadores, es- 
tão hoje activos cerca de 

220. Entretanto, até Outubro 
do corrente ano já tinham 
sido importadas 9 mil tonela- 
das de tubo, que poderiam 
ler sido ali produzidas. 

O que resta da UTIC, em- 
presa que há alguns anos foi 
desmembrada, está em situa- 
ção próxima de encerra- 
mento. 

A SEPSA, onde se prevê 
o gasto de cerca de uma 
centena de milhares de con- 
tos com rescisões de contra- 
tos, entrega serviços a outras 
empresas nas próprias insta- 
lações e continua a recrutar 
pessoal a prazo. 

A EFI e a FERUNI, que ti- 
nham há uns anos 1700 tra- 
balhadores, contam hoje com 
cerca de 400 activos. 

Na Siderurgia Nacional 
(Maia), as condições de labo- 
ração estão comprometidas 
pela saída de pessoal qualifi- 
cado, enquanto desde 1988 a 
produção siderúrgica tem vin- 
do a decrescer. 

Na Salvador Caetano, a 
opção por maiores lucros ob- 
tidos através da comercializa- 
ção de autocarros carroçados 
no exterior ameaça muitos' 
postos de trabalho. 

Na Oliveira e Ferreiri- 
nhas e EUROFER, está em 
curso um processo condu- 
cente à associação ou fusão 
das duas empresas que põe 
em perigo os interesses e os 

Estaleiros 

de Viana 
A pedido da Comissão de 

Trabalhadores dos Estaleiros 
Navais de Viana do Castelo- 
-EP, realizou-se há dias um 
encontro entre delegações 
daquela estrutura representa- 
tiva dos trabalhadores e da 
Direcção de Organização Re- 
gional de Viana do Castelo 
do PCP, para análise da 
anunciada privatização dos 
ENVC. 

A reunião decorreu num 
ambiente de cordialidade e 
as justas preocupações dos 
representantes dos trabalha- 
dores mereceram a reafirma- 
ção da total disponibilidade 
da DORVIC para, na sua ac- 
ção autónoma e na acção 
conjunta com os trabalhado- 
res e as outras forças vivas 
da região, envidar todos os 
esforços na defesa dos in- 
teresses dos trabalhadores 
e da empresa pública 
ENVC. 

Foi salientado o importante 
papel que a empresa ENVC- 
-EP tem na vida económica e 
social da região, em particu- 
lar na cidade e concelho de 
Viana do Castelo. Tem o dis- 
trito beneficiado da estabilida- 
de que os Estaleiros disfru- 
tam, graças ao prestígio 

granjeado à custa da alta 
qualidade de trabalho e senti- 
do de responsabilidade dos 
seus trabalhadores e da farta 
carteira de ecnomendas que 
a URSS ao longo de anos 
lhes garantiu, pelo que, a pri- 
vatização dos ENVC-EP, por 
motivos políticos, é factor de 
instabilidade com reflexos em 
toda a região. Tal não pode 
deixar de ser visto com apre- 
ensão e evitado a todo o cus- 
to pela luta dos trabalhadores 
e da população de Viana em 
defesa dos ENVC-EP, subli- 
nha uma nota divulgada pela 
DORVIC do PCP sobre o 
mencionado encontro, que 
acrescenta: 

«Apesar das dificuldades 
decorrentes da existência de 
um Governo revanchista, ad- 
verso aos interesses dos tra- 
balhadores e das alterações 
verificadas com a revisão 
constitucional, nas quais o 
PS tem também grandes res- 
ponsabilidades, é a firmeza e 
determinação da luta dos tra- 
balhadores dos ENVC que 
poderá impedir que o gover- 
no Cavaco Silva, no final do 
seu reinado, leve por diante a 
privatização dos ENVC, lesi- 
va dos interesses dos traba- 
lhadores e da região.» 

direitos fundamentais de mui- 
tos dos seus 1800 trabalha- 
dores. 

Também a especulação 
imobiliária que se processa 
em várias empresas, segun- 
do foi referido, põe em causa 
interesses da economia na- 
cional e direitos dos trabalha- 
dores. 

A FACAR pode ser encer- 
rada a qualquer momento 
para dar lugar a um negócio 
de dezenas de milhões de 
contos com terrenos. 

A EFI, depois de reduzir o 
número de trabalhadores e 
com projectos de reduzir ain- 
da mais, investe em partici- 
pações para negociar em po- 
sição maioritária os terrenos 
das antigás instalações. 

A Fábrica das Antas, na 
Boavista, poderá vir a encer- 
rar dando lugar a um projecto 
imobiliáro. 

Reivindicações 

Ao acusarem o Governo 
de lesar gravemente os inte- 
resses da economia nacional 
aceitando passivamente as 
imposições da CEE sobre a 
limitação da produção side- 
rúrgica, de comprometer o 
efectivo desenvolvimento 
económico e social do sector, 
transferindo para as mãos de 
uma empresa transnacional e 
do grande capital nacional o 

domínio das empresas funda- 
mentais de metalomecânica 
pesada com participação do 
Estado, de insistir na tentati- 
va de imposição de «tectos 
salariais» e da revisão da 
gislação laboral, reafirmado 
recentemente no acordo en- 
tre o Governo, patronato e 
UGT, os militantes comunis- 
tas da metalurgia e metalo- 
mecânica do distrito do Porto 
aprovaram várias reivindi- 
cações para a região. A sa- 
ber; o respeito integral e rigo- 
roso pelos direitos sociais e 
sindicais consagrados na 
Constituição: medidas con- 
cretas para o efectivo desen- 
volvimento económico e so- 
cial do país, da região e- do 
sector; a rápida concretiza- 
ção da política de regionali- 
zação. 

Finalmente, os militantes 
do sector da metalurgia no 
âmbito da ORP do PCP deci- 
diram empenhar-se no refor- 
ço da organização do movi- 
mento sindical unitário, e rea- 
firmaram que «o reforço do 
PCP a nível nacional, a partir 
da organização nos locais de 
trabalho, é condição neces- 
sária e fundamental para a 
defesa dos trabalhadores e 
para o êxito na criação i 
uma alternativa política ao 
actual Governo e que, por 
isso, a estes objectivos dedi- 
carão o melhor do seu es- 
forço». 

Vestuário Mmcaica 

à beira da ruptura 
A empresa de vestuário Mincalça, localizada em Barroselas, 

com os seus 300 trabalhadores, é das maiores empresas do 
distrito de Viana do Castelo, sendo a maior do sector de vestuá- 
rio. A situação que agora atravessa — com milhares ds contos 
de dívida à banca, aos trabalhadores e a outras pequenas em- 
presas — é consequência de uma política irresponsável por par- 
te da entidade patronal que procura, agora, responsabilizar os 
trabalhadores. 

A situação na Mincalça não é também alheia à grave crise 
que os sectores dos têxteis e vestuário atravessam, fruto da 
integração na CEE e da política irresponsável do Governo, que 
não acautelou suficientemente os interesses portugueses, consi- 
derando nomeadamente o atraso tecnológico e a concorrência 
de novos mercados. 

O encerramento da Mincalça traduzir-se-á em mais um grave 
problema social para a região, já que sendo mulheres a maioria 
dos seus 300 trabalhadores, mais dificuldades se colocam na 
resolução do problema do emprego. 

A DORVIC do PCP solidariza-se com as trabalhadoras da 
Mincalça, dando todo o seu apoio à luta que venham a desenvol- 
ver pela manutenção dos postos de trabalho e pela defesa da 
empresa. 

A DORVIC do PCP espera que as entidades públicas nomea- 
damente o governador civil e o presidente da Câmara de Viana, 
intercedam junto das entidades competentes em defesa destes 
postos de trabalho, para que os discursos sobre o desenvolvi- 
mento da região se não fiquem pelas palavras e se traduzam em 
actos. 

Executivo do DN 

da JCP comenta 

Ambiente, 

ensino e lutas 

na Universidade 

«O Ambiente não se defende com brochuras e 
palavras bonitas, não se defende deixando por 
regulamentar a sua Lei de Bases, não se defende sem 
medidas efectivas e sem a sua posterior aplicação e 
fiscalização», sublinha o Executivo da Direcção 
Nacional da JCP, na nota de Imprensa em que sintetiza 
as conclusões da sua última reunião. 

O Executivo da JCP critica 
que o problema do Ambien- 
te seja tratado pelo Gover- 
no e por muitas forças polí- 
ticas apenas como argu- 
mento de um espectáculo 
político e que hoje não se 
assista em Portugal a uma 
efectiva política de Defesa 
do Ambiente. 

Os jovens comunistas con- 
sideram particularmente 
grave a degradação das ins- 
talações escolares e das con- 
dições de funcionamento do 
ensino secundário, com esco- 
las superlotadas, sem segu- 
rança, sem o pessoal auxiliar 
necessário, escolas onde en- 
tram o frio e a chuva, muitas 
^provisórias» há vários anos, 

A JCP constata ainda que, 
apesar desta situação se 
manter há muito, não mere- 
ceu ainda por parte do Mi- 
nistério da Educação uma 
resposta de fundo, tendo a 
abertura do ano lectivo 
sido caracterizada por um 
agravamento da situação, 

O Executivo da Direcção 
Nacional da Juventude Co- 
munista repudia que o Orça- 
mento de Estado para 1991, 
ao invés de abrir perspecti- 
vas para a resolução daquele 
problema, aponte para o seu 
agravamento significativo e 
solidariza-se com as lutas 
que neste momento se de- 
senvolvem nas Academias do 
Porto e de Coimbra. 

Sendo favorável a uma re- 
dução do SMO, a JCP consi- 
dera, no entanto, que, tendo 
em conta nomeadamente a 
evolução da situação interna- 
cional, os passos dados no 
caminho do desanuviamento 
e a necessidade de salva- 
guardar a Defesa e a Inde- 
pendência Nacional, se deve- 
ria travar um debate sério e 
responsável sobre estas duas 
questões: SMO e Defesa Na- 
cional. A JCP repudia a for- 
ma eleitoralista, demagógi- 
ca e irresponsável como o 
Governo trata esta questão 
e anuncia uma grande ini- 
ciativa nacional de debate 

sobre as questões do SMO 
e da Defesa Nacional para 
o inicio de 1991. 

O Executivo da DN, ten- 
do analisado o IV Encontro 
Nacional de Juventude, rea- 
lizado no Alvor entre 16 e 
18 de Novembro, conside- 
ra-o uma grande realização 
do movimento juvenil por- 
tuguês, que assim reafirma 
a sua vitalidade, criativida- 
de e capacidade organizati- 
va, bem como o seu imen- 
so potencial. Pelo número 
de associações presentes 
(o maior dos 4 Encontros 
realizados) e pela participa- 
ção empenhada nos deba- 
tes, é justo salientar as rei- 
vindicações, propostas e 
conclusões deste Encontro, 
sublinha a JCP, que refere 
mais adiante; 

«Uma das conclusões 
deste IV Encontro, com que 
a JCP se solidariza, é a de 
que o V Encontro Nacional 
de Juventude deverá ser 
organizado por todas as 
expressões do movimento 
juvenil português.» 

«Viva a Festa» 

Terminou no passado dia 
26 de Novembro o «Viva a 
Festa», Festival de Juventu- 
de promovido pela Comissão 
Distrital de Leiria da JCP. 

Entre outras iniciativas, in- 
cluiu no dia 24 de Novembro, 
no Hiper Jovem, em Peniche, 
um animado Café-Concerto. 

O festival teve também es- 
paços de solidariedade em 
Peniche e Marinha Grande 
com a Palestina, URSS e 
Chile. No dia 17 de Novem- 
bro foi inaugurado um Espa- 
ço Jovem no CT da Marinha 
Grande. 

Neste Festival esteve ain- 
da em foco a acção e inter- 
venção da JCP, reforçando a 
sua ligação ao movimento ju- 
venil, bem como a discussão 
sobre a participação activa 
na preparação da Assembleia 
de Organização Regional de 
Leiria do PCP. 

Esclarecimento do Gabinete de Imprensa do PCP 

1. Relativamente ao texto hoje 
publicado pelo «Público» so- 
bre uma reunião de dirigentes 
sindicais comunistas realizada 
na sexta-feíra passada no Por- 
to, o Gabinete de Imprensa do 
PCP considera necessário sa- 
lientar, por respeito pela ver- 
dade e pela opinião pública, e 
designadamente pelos leitores 
daquele matutino, que se trata 
de mais um inqualificável cozi- 
nhado de intrigas e falsidades 
2. Entre muitas outras, são 
completa invenção dp «Públi- 

co» ou das suas «fontes» as 
afirmações atribuídas a Do- 
mingos Abrantes de o PCP es- 
tar contra o «Acordo Económi- 
co e Social» qualquer que ele 
fosse por «uma questão ideo- 
lógica», de separar os sindica- 
listas comunistas da CGTP 
em dois grupos («bons e 
maus») os querem «capitular» 
perante as dificuldades, pre- 
gar a conciliação de classes 
de um lado e os que acreditam 
na luta e no socialismo, de ou- 
tro lado. 

3. São igualmente falsas e fru- 
to de pura imaginação ou pro- 
funda má-fé as afirmações 
atribuídas a outros participan- 
tes relativas aos «profissionais 
do sindicalismo», habituados 
a pisar «as alcatifas do poder» 
bem como afirmações que se 
atribuem a Vieira Mendes que 
nem nesta reunião nem em 
qualquer outra defendeu a as- 
sinatura do «Acordo Económi- 
co e Social». 

4, Sendo patente que esta 

«notícia» do «Público», tal 
como outra anterior, visa ma- 
nifestamente criar artificial- 
mente um clima de suspeição, 
intriga e desconfiança entre 
sindicalistas comunistas, cabe 
afirmar tranquilamente a con- 
fiança no fracasso de tais ope- 
rações que sobretudo desqua- 
lificam quem as fomenta ou 
executa. 

26.11.90 
O Gabinete de Imprensa do PCP 
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No próximo fim-de-semono: 

Santarém, Évora e Beja 

Nos distritos de Santarém, Évora e Beja tudo está a 
postos para a realização das Assembleias das 
Organizações Regionais {OR's) do Partido Comunista 
Português. 

Culminando fases prepara- 
tórias caracterizadas pelo de- 
bate aberto de ideias, projec- 
tos e orientações e também 
pela eleição democrática dos 
delegados, os comunistas da- 
queles três distritos realizam 
já no próximo fim-de-semana 
as reuniões magnas das res- 
pectivas organizações, mo- 
mentos altos da vida partidária 
naquelas regiões, expressão 
dinâmica da vida democrática 
dentro do Partido, afirmação 
inequívoca da confiança e da 
vontade colectiva virada para 
o reforço e melhoramento de 
lodo o trabalho do Partido e da 
sua ligação às massas e às 
realidades locais. 

Nessas assembleias, que 
no seu conjunto reunirão lar- 
gas centenas de delegados e 
convidados, serão eleitos os 
novos órgãos de direcção — 
as DOR s. 

A 3.a Assembleia da OR de 
Santarém decorrerá no próxi- 
mo sábado, 1 de Dezembro, 
no Teatro Sá da Bandeira, na 
capital ribatejana. O início dos 
trabalhos está previsto para as 
10 horas. O intervalo para al- 
moço terá lugar entre as 13 e 
as 15 horas e a sessão de en- 
cerramento por volta das 18 
horas. 

«Reforçar o Partido, De- 
senvolver o Distrito» é o 
lema desta Assembleia. Do 
conjunto de intervenções em 
perspectiva ressaltam as dos 
camaradas António Orcinha, 
responsável da DORSA, 
membro da Comissão Execu- 
tiva Nacional do Partido e de 
Albano Nunes, membro do 
Secretariado do CC. 

No passado dia 20, o Exe- 
cutivo da DORSA aprovou um 
projecto de resolução sobre 
trabalho de direcção e orga- 
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nização. Nesse documento 
propõe-se que a nova estrutu- 
ra orgânica a nível de direcção 
e a descentralização tenham 

dade do templo romano 
aguarda a 2.a Assembleia da 
Organização Regional de 
Évora do PCP. O encontro 

1 i I 

Atentos às novas realidades, os comunis- 
tas dos distritos de Santarém, Évora e Beja vão 
fazer o balanço da actividade realizada, definir 
linhas, orientações e objectivos de trabalho 
para os próximos tempos e, também, eleger 
os novos organismos de direcção — as 
DORs. 

Nas sessões de encerramento destas As- 
sembleias será dada uma atenção especial à 
actualidade política e às tarefas que se colo- 
cam ao PCP na vida nacional. 

mento, cerca das 18 h, farão 
intervenções os camaradas 
Álvaro Cunhal, secretário-ge- 
ral do PCP, e Carlos Carva- 
lhas, secretário-geral adjunto 
e candidato às Presidenciais 
de Janeiro de 91. A interven- 
ção de balanço da Assembleia 
e as grandes questões regio- 
nais estará a cargo de Rai- 
mundo Cabral, membro da 
Comissão Executiva Nacional, 

Nesta Assembleia estarão 
em toco dois documentos fun- 
damentais: uma resolução 
politica e um manifesto diri- 
gido à população do distrito. 

Ainda na noite de sábado o 
candidato comunista à Presi- 
dência da República viajará 
até Estremoz, onde participa- 
rá num jantar-convívio, na 
cantina da Escola Secundária. 

No dia 2, domingo, a Casa 
da Cultura da capital do Baixo 
Alentejo acolherá a 2.a Assem- 
bleia da Organização Regio- 

nal de Beja do PCP. Os traba- 
lhos decorrerão entre as 10 e 
as 17 horas. Pouco depois 
terá início no loca! uma sessão 
pública de encerramento em 
que intervirão Carlos Carva- 
lhas e António Murteira, 
membro da Direcção da Orga- 
nização Regional de Beja 
(DORBE) e,da Comissão Exe- 
cutiva Nacional do Partido. 

Para além das questões in- 
timamente ligadas à dinamiza- 
ção e melhoramento da activi- 
dade partidária, os comunistas 
do Baixo Alentejo vão levar à 
sua Assembleia os problemas 
que continuam a afectar o 
quotidiano das populações e a 
necessidade urgente de uma 
política que aproveite as po- 
tencialidades socioeconómi- 
cas e naturais da região, rejei- 
tando a fatalidade da desertifi- 

. cação e do abandono. 

JPO 

como objectivo elevar o nível 
de conhecimento e interven- 
ção da DORSA, dos organis- 
mos executivos, das frentes 
de trabalho, das Comissões 
Concelhias e de todo o Partido 
em geral. 

Na planície alentejana, a ei- 

dos comunistas deste distrito 
do Alto Alentejo vai realizar-se 
também no sábado, dia 1, no 
Palácio D. Manuel. 

O horário de funcionamento 
da 2." Assembleia prevê o iní- 
cio dos trabalhos às 9.30 h. 
Na sessão pública de encerra- 

Convívio 

em Trouxemil 
O Organismo de Direcção das Freguesias Norte do Con- 

celho de Coimbra do PCP promoveu recentemente um magus- 
to-convívio, no lugar de Trouxemil, que contou com a participa- 
ção de algumas dezenas de militantes e simpatizantes comu- 
nistas. 

Neste alegre e animado convívio, discutiram-se também 
questões mais sérias da vida política nacional. 

Pela voz de Hermínio Martins, membro do Secretariado 
da Direcção da Organização Regional de Coimbra do PCP, 
foram abordadas questões da actividade do Partido no conce- 
lho e no distrito, o «Acordo Social» e a problemática das 
eleições presidenciais, entre outros assuntos. 

Nota da Comissão Politica do PCP 

Cimeira da Coaferêada europeia 

sobre a Segurança e Cooperação 

IA Cimeira da Conferência sobre a Segurança e Coopera- 
■ ção na Europa (CSCE) que teve lugar de 19 a 21 de 

Novembro em Paris, constituiu um importante acontecimento 
no quadro da luta pelo desarmamento, o desanuviamento e a 
cooperação na Europa e no mundo. Trata-se em particular de 
um novo e importante passo no sentido da implementação dos 
princípios e objectivos da Acta Final de Helsínquia adoptada 
na histórica Conferência de Segurança e Cooperação Europeia 
de 1975, princípios e objectivos que ao longo dos últimos 15 
anos têm estado no primeiro plano da luta dos comunistas, de 
outras forças progressistas, do movimento pela paz. 

2 Numa primeira avaliação da importância e significado des- 
• ta Cimeira são de realçar: a assinatura (entre os 22 

países que fazem parte da NATO e do Tratado de Varsóvia) 
do Tratado sobre desarmamento convencional, os primeiros 
passos dados no sentido da institucionalização do processo 
CSCE com a criação de instâncias de informação, consulta e 
cooperação entre Estados; a confirmação dos princípios con- 
signados na Acta Final de Helsínquia; a proclamação do «fim 
da confrontação» e o compromisso «do não recurso à ameaça 
ou à utilização da força contra a integridade territorial ou inde- 
pendência política de um Estado e de não tentar modificar as 
actuais fronteiras»; o compromisso de realizar novas nego- 
ciações e promover novas iniciativas no sentido do desarma- 
mento (designadamente convencional), da segurança e da 
cooperação multilateral entre os Estados signatários. 

3 Valorizando os resultados positivos desta Cimeira, o 
■ PCP sublinha a necessidade de prosseguir e aprofundar 

o processo de Segurança e Cooperação Europeia. Desde logo 
é de fundamental importância avançar no sentido da dissolu- 

ção dos blocos político-militares e da criação de um efectivo 
sistema de segurança colectivo. A este respeito não pode dei- 
xar de suscitar preocupação não' só o facto de a questão da 
dissolução dos blocos político-militares não ter ficado esclare- 
cida, como afirmações de altos responsáveis no sentido da 
manutenção e mesmo do reforço da NATO, sendo entretanto 
patente a, prática dissolução do Tratado de Varsóvia. Trata-se 
também do problema das armas nucleares tácticas (envolven- 
do também a França e Grâ-Bretanha), da segurança no Medi- 
terrâneo e de outras questões fundamentais que a Cimeira 
deixou em aberto. Trata-se ainda de avançar decididamente 
pelo caminho de cooperação económica, tecnológica, científi- 
ca, em efectivo pé de igualdade e vantagem mútua. A constru- 
ção de uma Europa inteira de progresso, paz e cooperação 
entre Estados soberanos e iguais ém direitos, objectivo que o 
PCP há muito defende, implica o aprofundamento do processo 
iniciado em Helsínquia, e que agora deu um novo passo, exige 
contudo o completo abandono da política de blocos, é incom- 
patível com propósitos (patentes em várias interpretações do 
significado desta Cimeira) de fazer da NATO e da CEE ele- 
mentos fundamentais de uma «nova arquitectura europeia». 

4 A mobilização da opinião pública e o vasto movimento 
" pela segurança e cooperação na Europa teve uma im- 

portância decisiva na convocação com sucesso da Conferên- 
cia de Helsínquia e ulteriormente, num processo particularmen- 
te difícil e acidentado, na viragem do clima internacional que 
conduziu à Cimeira de Paris. Nas novas circunstâncias, a mo- 
bilização da opinião pública continua a ser de decisiva impor- 
tância para assegurar novos avanços do processo CSCE, para 
que as declarações sobre «o fim da guerra-fria», o «fim da 
confrontação», «uma nova era de cooperação» tenham efecti- 
va tradução prática. 

5 Portugal está vitalmente interessado no avanço do pro- 
■ cesso de Segurança e Cooperação Europeia. É profun- 

damente condenável que o Governo PSD, não só não tenha 
dado ao País, aos órgãos de soberania e aos partidos da 
oposição a necessária informação acerca da sua posição no 
complexo processo de negociações que precederam a Cimeira 
de Paris, como, já após a Cimeira, não tenha de imediato 
prestado contas aos outros órgãos de soberania, tendo entre- 
tanto produzido declarações particularmente inquietantes. A 
afirmação feita por Cavaco Silva na Conferência de Imprensa 
que deu em Paris de que «não há o desejo de anular a estru- 
tura militar — pilar essencial da força política da NATO» não 
pode passar sem firme denúncia e protesto por parte do PCP. 
Ela insere-se numa orientação contrária ao espírito de Helsín- 
quia e à própria Constituição portuguesa que obriga o Estado 
português em matéria de política externa a agir pela dissolu- 
ção dos blocos políticos-militares. 

Como foi recentemente sublinhado no Encontro do PCP 
sobre Independência Nacional, a luta pela construção de uma 
Europa inteira de progresso, paz e cooperação, implicando 
uma política de descomprometimento progressivo de Portuga! 
na NATO na perspectiva da sua dissolução, a rejeição de uma 
política de bloco, e o estabelecimento de relações de coopera- 
ção entre Estados baseadas na igualdade de direitos e no 
respeito pela soberania, constitui um elemento capital de uma 
política externa nacional, baseada na defesa de independência 
e soberania nacional. O PCP apela aos trabalhadores, a todas 
as forças patrióticas e democráticas, ao povo português, a 
prosseguirem a luta por uma tal politica. 

26.11.90 
A Comissão Política do Comité Central do PCP 
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Com a participação de 214 delegados, realizou-se no 
passado sábado a 5a Assembleia da Organização 
Concelhia do Seixal do PCP, sob o lema «Reforçar o 
PCP, Construir o Futuro», resultando da iniciativa a 
eleição da nova Comissão Concelhia do Partido no 
quadro de uma ampla análise dos problemas e 
realidades locais, naturalmente reflectida no documento 
final que condensaremos adiante. O Secretário-Geral 
do PCP, Álvaro Cunhal, esteve presente em todos os 
trabalhos, que encerrou com um discurso de improviso 
que condensamos ao lado. 

Tem interesse olhar para a 
composição social e etária da 
nova Comissão Concelhia do 
Seixal do PCP, saída desta 5a 

Assembleia de Organização. 
No aspecto social integram-na 
vinte e três operários indus- 
triais (47,92%), dezoito em- 

pregados (37,5%) e sete inte- 
lectuais e quadros técnicos 
(14,58%), com três elementos 
com menos de 30 anos 
(6,25%), trinta e quatro entre 
os 30 e os 50 anos (70,83%) e 
onze com mais de 50 anos 
(22,92%), enquanto o número 
de mulheres que integram o 
Organismo é de oito (16,66%) 
e a média de idades é de 43 
anos. 

Produziram-se numerosas 
intervenções que, no seu con- 
junto, radiografaram a múltipla 
realidade deste populoso e di- 

nâmico Concelho da Margem 
Sul do Tejo, emergindo quer 
os problemas e o seu diagnós- 
tico, quer o empenho, limi- 
tações e vitórias da autarquia 
(desde sempre de maioria 
CDU, ou melhor, dos comunis- 
tas e seus aliados), no enfren- 
tar desses problemas e na 
perspectivação do futuro, 
sempre na defesa dos interes- 
ses do Concelho e da qualida- 
de de vida dos seus habitan- 
tes. E, é claro, foi também 
analisada a intervenção do 
Partido e perspectivado o tra- 

*Êíâ 
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ar 

Manuel Sobral ao «Avante!» 

3.° Assembleia da 0RS mostrará 

um Partido actuante para o progresso ^ 

balho futuro, matérias — todas 
elas — contempladas no do- 
cumento final aprovado com 
alterações de pormenor e que 
condensamos a seguir. 

Prosseguir o trabalho 

A Comissão Concelhia, ao 
marcar a 5a Assembleia da Or- 
ganização e tendo como refe- 

• Álvaro Cunhai 

: 

Após saudar e felicitar a realização da 5." Assembleia de 
Organização da Concelhia do Seixal, o camarada Álvaro 
Cunhal considerou que os debates, os documentos, as inter- 
venções e as conclusões mostram «que há aspectos positivos 
na situação do Concelho, e tão positivos que permitem classifi- 
car o Concelho do Seixal como um Concelho de Abril». Mas 
há também aspectos negativos «nos campos económico, so- 
cial e outros e podeníos dizer que essas características, no 
momento actual, devem-se fundamentalmente à política anti- 
democrática dos Governos e, particularmente, do actuai». 

Continuam a existir sérios problemas: os despedimentos 
dos trabalhadores, encerramento de empresas e redução da 
actividade de outras, precarização do emprego e situações so- 
ciais graves como as que foram referidas na Assembleia. Mas 
«já sabemos que não é este Governo que os resolverá, pois 
esses problemas são o produto, e em alguns casos são o 
objectivo (como os encerramentos das empresas), da política 
de direita deste executivo». 

«A responsabilidade é do Governo, é das forças reaccioná- 
rias, mas nós, comunistas, com os trabalhadores, com o povo, 
não podemos dar estas situações como irremediáveis e creio 
que esta vossa Assembleia traçou as linhas gerais da nossa 
luta para que tais situações sejam ultrapassadas», sublinhou... 

Após recordar que «não somos uma força política que ex- 
erça o poder para se servir, em benefício próprio ou de cliente- 
las, mas para servir o povo e o País, na resolução dos proble- 
mas com trabalho, honestidade e competência», como o ilustra 
a intervenção dos comunistas nas autarquias, Álvaro Cunhal 
considerou que a Assembleia «havia salientado, e com razão, 
os problemas da Siderurgia Nacional», afirmando a propósito 
que se trata de «uma empresa nacionalizada, de importância 
estratégica na economia portuguesa e podemos dizer que toda 
a política de sucessivos governos, nos últimos anos, não foi 
conduzida para salvar a Siderurgia como uma entidade indus- 
trial importante para a nossa economia, mas para a afundar». 
Entretanto falou-se em reestruturação; «onde está ela?», per- 
guntou o orador, O que se viu foi a substituição massiva de 
trabalhadores por outros sem a preparação nem o nível de 
intervenção dos trabalhadores da Siderurgia, «criando graves 
problemas sociais e comprometendo cada vez mais a em- 
presa». 

Hl Siderurgia 
«O que é lícito perguntar, em relação à Siderurgia e às 

privatizações em geral, é se a já falada privatização da Side- 
rurgia «é para que ela viva ou para que ela morra; será para 
que esta unidade industrial possa ter um papel na nossa eco- 
nomia, ou para seja entregue, por exemplo, a grandes potenta- 
dos de siderurgia da CEE?», perguntou. 

Entretanto têm sido os trabalhadores a lutar, quer pela so- 
brevivência da empresa, quer pela defesa do que ela repre- 
senta para os interesses nacionais. 

Considerando que o caso da Siderurgia se situa na estraté- 
gia de reestruturação do capitalismo monopolista, o orador 
considerou que «sobre isto muito se poderia dizer», afirmando 
mais adiante: «Aquilo que o Governo procura fazer, através do 
capital privado, das empresas-chave da nossa economia, é um 
crime contra o nosso país» e «representará apenas um critério 
de classe para os novos capitalistas que se formam com todas 
as actividades especulativas que estão em desenvolvimento». 

Estamos aqui 

para servir o Povo e o País 

recordando que regressam, igualmente, os capitalistas que for- 
maram os seus grupos monopolistas não através de competi- 
ção de mercado, mas da concentração de capitais conseguida 
sob a protecção do regime fascista. 

Assim, a actual onda de privatizações «atinge o coração da 
nossa economia, e atinge-a em termos de restauração do po- 
der económico de meia dúzia de monopolistas, entregando- 
-Ihes as empresas dos sectores fundamentais». 

Referindo depois um grande número de importantes em- 
presas que já estão no caminho das privatizações, Álvaro 
Cunhal recordou que os comunistas, «durante muitos anos e 
um tanto isolados, advertiram que a entrega das empresas 
nacionalizadas ao capital privado significaria mais que a res- 
tauração dos grupos monopolistas, pois seria acompanhada 
pela dominação do capital estrangeiro, uma vez que esses 
grupos monopolistas, sobretudo no quadro da integração na 
CEE, teriam que aliar-se, numa posição de submissão, às 
grandes transnacionais que dominam na CEE». Hoje verifica- 
-se algo curioso: até os capitalistas portugueses, representati- 
vos do grande capital português — o presidente da CIP ou o 
director da Fundação Oriente, por exemplo — já dizem que o 
Governo não deve privatizar tanto e tão depressa porque não 
estão em condições de tomar conta de algumas dessas em- 
presas. advertindo que se insistirem na sua privatização rápi- 
da, elas irão parar às mãos do capital estrangeiro. «Será que 
os capitalistas começam a estar de acordo com os comunis- 
tas?», ironizou o secretário-geral do PCP. Claro que não; o 
que se passa é que os capitalistas portugueses, como não têm 
de momento dinheiro suficiente para comprar as empresas," 
estão a pedir ao Governo que «espere um bocadinho» para 
que eles arranjem o suficiente para comprar por tuta e meia as 
empresas nacionalizadas, em associação com o capital estran- 
geiro. 

Entretanto o que o PCP diz é outra coisa: «o que é neces- 
sário é manter os sectores fundamentais da nossa economia 
num sector empresarial do Estado moderno e dinâmico, para 
que possa haver um desenvolvimento nacional que não fique 
sujeito aos interesses privados e, muito menos, aos interesses 
estrangeiros».   

Destruirão às prestarões 
Uma proposta avançada há dias pelo chefe do grupo parla- 

mentar do PS na Assembleia da República apontando para a 
aceleração das privatizações, e mais, que deve ser dada prio- 
ridade aos antigos proprietários na aquisição das acções das 
empresas nacionalizadas e, mais ainda, que se deve apressar 
o pagamento, a esses mesmos, das indemnizações pelas na- 
cionalizações de 1975, Álvaro Cunhal disse: 

«Se estão aqui socialistas connosco, eu apenas aponto 
para que reflictam sobre o que significa esta proposta». E 
acrescentou: «Ainda há dias o secretário-geral do PS falava 
que o seu partido defendia o socialismo democrático, custa-me 
compreender como é que pode um socialismo democrático 
entregar ao capital privado, e nestes termos, as empresas na- 
cionalizadas». Isto não pode ser democracia e, muito menos, 
socialismo. 

«Assistimos no nosso país a uma destruição às prestações 
do regime democrático que foi conquistado por Abril», afirmou 
ainda. 

É neste aspecto das estruturas económicas, mas é tam- 
bém na Reforma Agrária, cuja destruição «liquidou 50 000 pos- 
tos de trabalho, pôs ao abandono as terras e até já deu lugar, 
de novo, às coutadas de caça». 

Democracia politica 
Querem modificar as leis eleitorais, seja para as autarquias 

ou para a Assembleia da República, «porque o princípio da 
proporcionalidade já não lhes convém — dá uma possibilida- 
de à oposição, dá uma possibilidade ao nosso Partido — por 
isso a querem modificar», denunciou a seguir, acrescentando: 

«É também a ofensiva contra o Poder Local democrático, e 

certamente neste Concelho se conhecem todos os processos 
e meios de que se tem servido este Governo para transferir, 
não competências, mas deveres, e não transferir as verbas», 
para afogar as autarquias, criar organismos que já têm compe- 
tências centralizadas em relação a problemas importantes que 
deviam estar na competência dos órgãos autárquicos. 

A questão de independência nacional no quadro da CEE 
foi outro tema abordado. «Nós pensámos, dissemos, lutámos 
contra uma integração que a nosso ver não era um bom nego- 
cia para Portugal. 

Sempre afirmámos que, em tal enquadramento, os interes- 
ses nacionais estavam ameaçados e era necessário defendê- 
-los. E continuamos a pensar isso, e não apenas em relação 
às estruturas económicas, de que há pouco falei. Se formos 
dominados economicamente pelo estrangeiro, em muitos as- 
pectos teremos pouca capacidade de decidir em relação ao 
desenvolvimento do nosso país». 

Mas não é só isso: são as instâncias supranacionais da 
CEE, a integração militar na CEE, é o admitir-se que essa 
união europeia — que alguns pensam ser uma federação de 
Estados, com um governo europeu — tenha um governo co- 
mum, uma política externa comum e a, no fim de contas, per- 
derem uma parte da sua soberania. «Somos por sistemas de 
cooperação estreita, mas com igualdade de direitos. Nas ins- 
tâncias da CEE o Governo deve defender os interesses portu- 
gueses e não se submeter passivamente ou de forma subser- 
viente às decisões das formas supranacionais da CEE, e abrir 
assim caminho para que nossa política, amanhã, não seja dita- 
da em Lisboa, mas em Bruxelas», concluiu. 

As eleições 
«Carlos Carvalhas, vai ao voto? Esta questão aparece 

sempre como a primeira pergunta e a nossa primeira resposta 
é esta: foi definido para que é esta campanha, fundamental- 
mente. e cremos que se vê melhor o que é a nossa campanha 
e o nosso candidato se pensarmos no que sucederia se não 
tivéssemos apresentado um candidato. Pelos critérios que le- 
varam à sua escolha e pelas reacções que vemos, foi bem 
escolhido o nosso candidato, Carlos Carvalhas, secretário-ge- 
ral adjunto do nossa Partido». 

Referiu depois as duas linhas convergentes da acção do 
Partido: a acção política geral e a acção específica e a acção 
específica de tipo pré-eleitoral e eleitoral com vista à batalha 
no campo das presidenciais. Esta actuação tem dado satisfa- 
ção aos militantes, tem imposto respeito às outras torças polí- 
ticas. 

«Que candidatura é esta, de Mário Soares?», perguntou 
ainda. Consideramos que desta vez a democracia não corre 
risco, como sucedeu contra Freitas dq Amaral, onde o PCP foi 
decisivo para a derrota da direita; Mário Soares foi eleito pelos 
votos comunistas mas para derrotar Freitas do Amaral. 

Nas presentes eleições não é assim. Basílio Horta vai pro- 
curar uns votos para as legislativas, é o que ele vai fazer». 
Entretanto com o apoio de Cavavo, do PSD e, «a não surgi- 
rem acontecimentos que não estamos a ver quais sejam, Má- 
rio Soares tem a vitória garantida nas eleições presidenciais», 
considerou Álvaro Cunhal, acrescentando, ainda a propósito: 

«Mas esta candidatura, só com grande dificuldade e esfor- 
ço poderia ser considerada uma candidatura de esquerda 
quando é, hoje, uma candidatura do PS e do PSD», com o 
apoio directo de Cavaco e o empenho dos mais empenhados 
propagandistas deste Governo. 

«Até podemos dizer: além da candidatura da UDP, que é 
uma candidatura com possibilidades mais reduzidas, a única 
grande candidatura da esquerda é a candidatura de Carlos 
Carvalhas», afirmou, concluindo: 

«Seria uma ilusão afirmar que temos força para eleger Car- 
los Carvalhas Presidente da República, mas o que temos a 
possibilidade e o dever de afirmar com convicção é que Carlos 
Carvalhas seria, sem dúvida, o melhor Presidente da Repúbli- 
ca desde o 25 de Abril». 

rência os documentos aprova- 
dos no XIII Congresso (extra- 
ordinário), «fê-lo com o objec- 
tivo de prosseguir o trabalho 
de reforço da organização e 
da necessidade de uma maior 
ligação do PCP aos proble- 
mas do povo e dos trabalha- 
dores do Concelho». 

«Em relação às Autarquias 
o Concelho do Seixal passou 
por profundas transformações 
que melhoraram substancial- 
mente as condições de vida 
dos seus habitantes. Abriram: 
-se os caminhos do progresso 
e do desenvolvimento e a po- 
pulação foi chamada a partici- 
par na gestão democrática». 

Após reflectir as análises 
feitas sobre o movimento as- 
sociativo, cooperativo e dos 
reformados, os deficientes, 
bombeiros, movimentos de 
moradores e de opinião, o en- 
sino, as associações de pais, 
a luta dos trabalhadores e (no 
capítulo II) sobre a organiza- 
ção Concelhia do PCP entre 
Assembleias, o documento 
abre um terceiro capitulo 
onde, sob o lema «Reforçar o 
PCP, Construir o Futuro», se 
apontam os objectivos e as ta- 
refas imediatas. São estas últi- 
mas que passamos a trans- 
crever. 

Tarefas imediatas 

1. No plano das eleições 
presidenciais devemos traba- 
lhar para que a candidatura do 
camarada Carlos Carvalhas 
atinja os resultados e objecti- 
vos propostos. 

2. Para as eleições legisla- 
tivas vamos contribuir de for- 
ma activa e militante para que 
o PCP e os seus aliados au- 
mentem a sua votação e a sua 
representação parlamentar. 

3. Trabalharemos para 
orientar a luta dos trabalhado- 
res por: prosseguir a luta con- 
tra a política do Governo Ca- 
vaco Silva/PSD; lutar por me- 
lhores condições de vida, tra- 
balho e salários; reforçar as 
estruturas unitárias dos traba- 
lhadores para que elas pos- 
sam responder com mais for- 
ça e dinamismo às reivindi- 
cações dos trabalhadores. 

4. No âmbito das autar- 
quias continuaremos a orien- 
tar o nosso trabalho no sentido 
de reforçar a dinâmica dos co- 
tnunistas nas Autarquias, li- 
gando-as mais às populações. 

5. Promover, juntamente 
com as populações, o estudo 
e definição de um novo reor- 
denamento territorial e admi- 
nistrativo do Concelho e que 
possibilite um desenvolvimen- 
to harmonioso e de acordo 
com o sentimento que por elas 
venha a ser manifestado. 

Vai realizar-se a 3.a Assembleia da Organização Regional 
de Setúbal do PCP, no Barreiro, no próximo dia 8 de 
Dezembro. Trata-se de uma poderosa e influente 
Organização Regional do Partido que actua e luta num 
distrito que tem sofrido ao longo dos últimos anos, rápidas 
e complexas mutações, onde a população cresce 
explosivamente, onde o desenvolvimento tem sido 
autenticamente sabotado pela política de direita que 
ainda não parou, antes tem acentuado, a ofensiva contra 
o importante Sector Empresarial do Estado. Um distrito 
onde a influência dos comunistas e dos seus aliados é 
largamente maioritária, como o prova o facto de a CDU 
presidir a 12 das 13 câmaras municipais e de ter 863 
eleitos, enquanto que todas as outras forças políticas em 
conjunto apenas terem 622. São hoje mais de 800 mil os 
habitantes do distrito, enquanto que há vinte anos esse 
número era de apenas 469 mil. Os comunistas, cuja 
Assembleia Regional se prepara intensamente, são hoje 
cerca de 33 400, estruturados em cerca de 1200 
organismos, dos quais 270 comissões de freguesia, 240 
células de empresa, 450 comissões de trabalho 
específicas. Está em curso um intenso processo de 
debate e de eleição dos cerca de 750 delegados que irão 
reunir-se no Barreiro. Sobre a próxima Assembleia, 
entrevistámos o camarada Manuel Sobral, membro da 
Comissão Executiva Nacional do CC, responsável pela 
ORS. 

«Avante!» — No espaço 
de seis anos, três assem- 
bleias... 

Manuel Sobral — A segun- 
da assembleia da ORS foi 
uma assembleia extraordiná- 
ria. Realizou-se em 1989, em 
Almada, e justificou-se dada a 
intensa actividade do Partido 
— eleições para o Parlamento 
Europeu e para as autarquias 
— e pretendeu responder com 
rigor aos problemas regionais, 
na sequência do XII Congres- 
so. A anterior assembleia rea- 
lizou-se em 1984, em Setúbal. 
Deve haver normalmente um 
espaço de quatro anos entre 
assembleias. De 84 a 90 ele- 
ge-se por três vezes a Direc- 
ção Regional. 

«Av!» — Que mudou en- 
tretanto? Isto é, quais fo- 
ram, a nível regional, as mo- 
dificações registadas desde 
1984? 

M.S. — Essencialmente re- 
gistaram-se alterações signifi- 
cativas particularmente nos 
campos económico e social. 
Alteraram-se características 
objectivas e subjectivas que 
nos obrigam a um reconheci- 
mento da situação. Por outro 
lado, a DORS dispõe hoje de 
propostas muito avançadas 
para a resolução dos proble- 
mas regionais. Muito mais 
avançadas do que as de 1984. 
É importante que a nível de 
uma Assembleia os militantes 
as possam discutir, que elas 
sejam sujeitas a reflexão e 
debate, 

«Av!» — O Partido é hoje 
o mesmo? Com os graves 
atentados às nacionaliza- 
das, a organização res- 
sentiu-se? 

M.S. — Naturalmente teve 
de ressentir-se. Sobretudo 
porque teve que haver uma al- 
teração, que está em curso, 
nas formas de actuação do 
Partido no plano de direcção e 
organização, que correspon- 
desse a essas alterações ao 
nível social. 

«Av!» — Queres dar al- 
gum exemplo dessas alte- 
rações? 

M.S. — Tomando em consi- 
deração, por exemplo, três 
das maiores células de empre- 
sa do distrito, verificam-se al- 

terações profundas nos últi- 
mos anos. Reportando-nos 
apenas aos números de 1984 
e de 1989, o quadro é o se- 
guinte: a Lisnave tinha 5755 
trabalhadores e 830 militantes 
comunistas; passou a empre- 
gar 3900 trabalhadores, e os 
militantes são 555. Quanto à 
Quimigal, em 1984, o número 
de trabalhadores era de 
10 800 e desceu em 1989 
para 5300, enquanto a organi- 
zação do Partido via o número 
de membros da célula descer 
de 1375 para 730. Na Siderur- 
gia assiste-se também a uma 
descida significativa. Os traba- 
lhadores eram 5013 em 1984 
e, no ano passado, contavam- 
-se 3100; os comunistas«que 
eram 1124 desceram para 
cerca de 700... 

Naturalmente tudo isto se 
reflectiu não apenas na dimi- 
nuição dos efectivos do Parti- 
do em importantes empresas, 
pólos importantes da nossa 
actividade, mas também em 
termos de organização dentro 
dessas empresas. Por exem- 
plo, a Quimigal foi desmem- 
brada em 16 novas empresas, 
o que implica a formação das 
correspondentes células do 
Partido, que é um processo 
complexo. Por outro lado, a 
saída desses militantes para 
outros locais de trabalho impli- 
ca um estorço de acompanha- 
mento que não é fácil. 

«Av!» — E na Reforma 
Agrária? 

M.S. — Na Reforma Agrá- 
ria, também em resultado da 
ofensiva, das 51 cooperativas 
antes existentes, onde traba- 
Ihavam cerca de 1700 
cooperantes, dos quais 665 
eram membros do Partido, 
existem hoje apenas 6 coope- 
rativas com 129 trabalhadores 
e menos de uma centena de 
militantes. 

Mas há outros aspectos de 
carácter subjectivo que são 
também importantes. Para 
além das modificações profun- 
das nas estruturas económi- 
cas, resultantes das alte- 
rações no processo produtivo 
e das ofensivas contra o Sec- 
tor Empresarial do Estado 
(SEE) e contra a Reforma 
Agrária, a politica de precari- 
zação do emprego, a insegu- 

rança e a instabilidade no tra- 
balho, as reformas antecipa- 
das, as pressões económicas, 
sociais e psicológicas para le- 
var os trabalhadores a vende- 
rem os seus postos de traba- 
lho, os seus direitos e regalias, 
levam a dificuldades crescen- 
tes no âmbito da organização 
do Partido, nas organizações 
unitárias, movimento sindical 
e comissões de trabalhadores, 
e, consequentemente, na pró- 
pria dinamização das lutas por 
melhores condições de vida e 
de trabalho. 

Devemos considerar, por 
outro lado, que o desenvolvi- 
mento tecnológico, a par do 
aumento da dimensão intelec- 
tual do trabalho produtivo, pro- 
voca o alargamento à produ- 
ção de sectores e trabalhado- 
res antes considerados «não 
produtivos», verificando-se 
que empregados, quadros téc- 
nicos e intelectuais participam 
cada vez mais directamente 
na produção, o que implica 
uma maior amplitude na luta 
dos trabalhadores, mas tam- 
bém uma maior complexidade 
nas suas formas, às quais o 
Partido tem de estar atento, 

«Av!» — Que propostas 
vai a Assembleia debater 
com vista a responder a es- 
tas novas situações? 

M.S. — O documento fun- 
damental da Assembleia é o 
Projecto de Resolução Políti- 
ca. É um documento que 
aponta para seis linhas funda- 
mentais. 

A primeira, de carácter 
mais geral, evidencia os 
objectivos e consequências 
mais nefastas nos planos eco- 
nómico, social, cultural e de 
democracia política, da políti- 
ca do Governo do PSD, e a 
necessidade imperiosa de Ihê 
fazer frente e de contribuir 
para uma alternativa democrá- 
tica. 

Uma outra é a caracteriza- 
ção da situação social e de de- 
gradação das condições de 
vida, e a necessidade de de- 
nunciá-la e de a combater com 
vigor. 

A terceira centra-se sobre 
a importância da ligação do 
Partido aos trabalhadores 
para a dinamização da luta 
reivindicativa, o que Implica 
o empenhamento dos comu- 
nistas no reforço do movi- 
mento sindical e das organi- 
zações representativas dos 
trabalhadores. 

Depois vem a questão da 
importância da ligação do 
Partido às populações para 
a melhoria da qualidade de 
vida — o que implica o refor- 
ço do movimento associati- 
vo e popular, a defesa do 
Poder Local democrático e 
de uma política autárquica 
ao serviço das populações, 
a luta por uma política de 
desenvolvimento regional 
integrado, para a qual o PCP 
apresenta as mais avança- 
das propostas, baseadas no 
conhecimento aprofundado 
das realidades do distrito e 
na auscultação das popu- 
lações. 

Um quinto aspecto do 
Projecto trata das batalhas 
eleitorais para 1991, que 
consideramos estreitamen- 
te ligadas com a luta popu- 
lar de massas. 

Finalmente, o Projecto 

trata as questões do traba- 
lho ideológico, da Informa- 
ção e Propaganda, da orga- 
nização do Partido, do tra- 
balho de Direcção, dos re- 
cursos financeiros. 

«Av!» — O Governo do 
PSD, e nomeadamente Ca- 
vaco Silva, tem ao longo dos 
últimos anos feito grande 
propaganda sobre a bonda- 
de das medidas económicas 
e políticas que tomou para o 
desenvolvimento do distri- 
to. No debate preparatório 
da Assembleia, como são 
tratadas estas afirmações? 

M.S. — Esta não é uma 
questão nova. Com efeito, nós 
temos afirmado que a penín- 
sula de Setúbal tem atraves- 
sado um período de recessão. 
No início dos anos 80, e como 
consequência da política eco- 
nómica adoptada por sucessi- 
vos governos, a região regis- 
tou uma forte recessão, com 
graves consequências para o 
tecido económico e social; ve- 
rificaram-se numerosas falên- 
cias e encerramentos de em- 
presas, despedimentos em 
massa, salários em atraso, mi- 
séria e fome. 

A crise atingiu de forma 
brutal as grandes empresas 
do SEE, provocando efeitos 
de arrastamento em quase 
toda a estrutura económica da 
península. E esta situação foi 
clara e ostensivamente agra- 
vada por razões políticas. O 
facto de as autarquias serem 
maioritariamente geridas pe- 
los comunistas e seus aliados 
acirrou sectarismos por parte 
dos governos e dos partidos 
que os apoiaram, o PSD e o 
PS. 

Falou-se então com insis- 
tência nos discursos oficiais, 
da «má imagem» do distrito de 
Setúbal, e do «medo» que os 
empresários teriam ao investir 
na região, pelo facto de o PCP 
deter aqui uma forte implanta- 
ção eleitoral. 

Como também foi salienta- 
do na Conferência Regional 
do PCP sobre o Desenvolvi- 
mento Integrado da Península 
de Setúbal, «a adesão de Por- 
tugal à CEE veio numa primei- 
ra fase acentuar alguns facto- 
res da crise. A política comuni- 
tária relativa à Siderurgia, por 
exemplo, provocou a suspen- 
são e posterior abandono do 
Plano das instalações da SN 
no Seixal e a diversificação 
dos seus produtos. Milhões de 
contos de investimentos, in- 
cluindo a aquisição de equipa- 
mentos, foram então abando- 
nados». O Governo do PSD, 
no seguimento de outros, 
agravou a ofensiva contra o 
SEE, procurando destruir sec- 
tores estratégicos para o de- 
senvolvimento económico 
com incidência no plano na- 
cional. 

«Av!» — Mas tem ou não 
havido crescimento econó- 
mico? 

M.S. — O que existe é uma 
contradição entre o desenvol- 
vimento na base de posições 
estratégicas e o crescimento 
que se apoia na sua destrui- 
ção. O crescimento que o Go- 
verno está a propor para o dis- 
trito, tanto com os seus projec- 
tos como com a sua actuação 
prática, é todo ele baseado na 
criação de uma maior depen- 
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dência — quase total! — em 
relação aos interesses estran- 
geiros. Dai a precariedade 
deste crescimento. Que é pre- 
cário, desinserido, não pla- 
neado. Para haver um desen- 
volvimento, tal como os comu- 
nistas o defendem, ele deverá 
contar com um SEE forte e di- 
nâmico, principal factor do de- 
senvolvimento na região. 

«Av!» — São problemas 
vastos e complexos, os que 
a Assembleia da ORS tem a 
debater. Como têm corrido 
os trabalhos preparatórios? 

M.S. — Precisamente pela 
amplitude e complexidade dos 
problemas, temos vindo a pre- 
parar e a realizar um conjunto 
de iniciativas para o aprofun- 
damento e debate das ques- 
tões do desenvolvimento, no- 
meadamente com a realiza- 
ção de uma Conferência Re- 
gional que teve lugar no pas- 
sado dia 10 de Novembro so- 
bre o Desenvolvimento Inte- 
grado na Península de Setú- 
bal, que envolveu centenas de 
membros do Partido, e uma 
outra, realizada na semana 
anterior, as Jornadas do PCP 
sobre o Desenvolvimento do 
Litoral Alentejano, que englo- 
ba os quatro concelhos do Sul 
do distrito. 

Fizemos também uma Con- 
ferência sobre as Acessibilida- 
des entre a Margem Sul do 
Tejo e Lisboa. Estas são algu- 
mas das nossas iniciativas, 
entre outras inseridas no tra- 
balho preparatório da Assem- 
bleia. E estão em preparação 
outras mais — sobre o Estuá- 
rio do Tejo, sobre o Parque 
Natural da Arrábida, sobre o 
SEE, um Encontro de dirigen- 
tes do movimento associativo, 
etc. 

Paralelamente estão a rea- 
lizar-se dezenas de assem- 
bleias plenárias da organiza- 
ção, cujo objectivo é a discus- 
são do Projecto de Resolução 
Política da 3." Assembleia da 
Organização Regional de Se- 
túbal e a eleição dos delega- 
dos à mesma. 

Também contribui para 
este trabalho preparatório um 
conjunto de assembleias de 
organizações que tem envolvi- 
do largas centenas de militan- 
tes no debate das questões lo- 
cais e da organização do 
Partido. 

Apesar da constante ofen- 
siva política e ideológica que 
os comunistas defrontam, e do 
trabalho desgastante a que 
ela obriga, a preparação da 
Assembleia tem demonstrado 
que o Partido continua a ter no 
distrito uma intensa actividade 
e um importante papel nas 
transformações progressistas 
na nossa região, e que é de 
longe a força menos atingida 
por toda uma acção que visa 
afastar as pessoas da luta e 
da actividade política. 

Sív .■•'ri-i 
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ALGARVE 

Conferência de Imprensa em Faro; 

Um PCPvivo, interveniente 

e responsável nas propostas 

f ve apresenta 

O Algarve vive hoje problemas caracterizados pela 
instabilidade social e pelo afunilamento da 
economia no turismo, desprezando outros recursos 
da região. Tais problemas são agravados com o 
processo de integração na CEE — comentou o 
dirigente comunista Carlos Luís Figueira, membro da 
Comissão Executiva Nacional do Partido, numa recente 
conferência de Imprensa realizada em Faro, para 
apresentação da 2,a Assembleia da Organização 
Regional do Algarve, do PCP, marcada para 9 de 
Dezembro, no cinema Santo António, na capital 
algarvia. Como foi referido na altura, a apresentação de 
um amplo projecto de desenvolvimento para o Algarve 
consta do projecto de resolução política a ser discutido 
e aprovado na Assembleia. 

RTA 

Respondendo a perguntas 
dos jornalistas, que se cen- 
traram quase exclusivamente 
na situação da Região de Tu- 
rismo do Algarve, Carlos Luís 
Figueira reiterou as posições 
do PCP no sentido da des- 
partidarização da RTA, «ór- 
gão técnico e não assento de 
comissários políticos». 

Sobre as recentes acu- 
sações de membros da Co- 
missão Executiva e de autar- 
cas do PS, sublinhou não es- 
tar o PCP interessado na 
«barreia política», mas «não 
tememos qualquer juízo de 
valor acerca do anterior exe- 
cutivo: a curto prazo, se veri- 
ficará a gravidade s irrespon- 
sabilidade das acusações». 

Em relação aos propalados 
inquéritos, frisou e interrogou: 
que, pela parte do PCP, há 
um «inteiro acordo na sua 

realização»: «Porque não a 
sua extensão ao actual man- 
dato, apesar de só ter um 
ano e ao presidido pelo dr. 
Filipe Madeira?». 

Hegemonia: 
objectivo do PS 

Sobre a oposição dos so- 
cialistas à eleição de Fernan- 
do Amaro, presidente do Sin- 
dicato dos Trabalhadores da 
Hotelaria, como vogai de 
RTA, Carlos Luís Figueira 
afirmou: «É espantoso que 
membros do PS se tenham 
oposto a que o presidente do 
Sindicato mais forte da Re- 
gião fosse eleito; no fundo, 
um representante dos traba- 
lhadores do sector que tem 
toda a legitimidade para estar 
neste órgão». 

Mais uma vez se verificou 
— acrescentou — o tremen- 
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Com o PCP 

Democracia 

Desenvolvimento 

Regionalizarão 

Assembleia da Organização Regional 
do Algarve do PCP 

9 de Dezembro de 1990 
dnema Santo Antônio - Faro 

do sectarismo e a procura de 
hegemonia por parte do PS, 
que levou à derrota despres- 
tigiante de um presidente de 
Câmara. 

Respondendo a pergunta 
de um jornalista sobre «a po- 
lítica de alianças do PCP nas 
autarquias», Carlos Luis Fi- 
gueira afirmou que,o partido 
«gostaria imenso e promove 
esforços para que o trabalho 
fosse mais abrangente a for- 
ças de esquerda mas no PS 
impera um enorme sectaris- 
mo e discriminação em rela- 
ção ao PCP; por vezes, é 
mais fácil o entendimento 

Jornada Nacional 
O núcleo essencial da nossa intervenção e da nos- 

sa mensagem é a defesa de um exercício presidencial 
activo e interveniente, que potencie os respectivos 
poderes ao serviço dos interesses populares e nacio- 
nais —- sublinha o folheto da DEP do PCP destinado à 
jornada nacional de propaganda que as organizações do 
Partido vão realizar em todo o País, a partir de amanhã. 
Esta acção, que decorrerá até 9 de Dezembro, insere-se 
no intenso trabalho político da pré-campanha «Anos 90 - 
Portugal pode ser melhor!», uma batalha em que o Par- 
tido e Carlos Carvalhas, secretário-geral adjunto do PCP 
e candidato às Presidenciais de Janeiro de 91, estão fir- 
memente empenhados. 

com outras forças menos 
sectárias e com independen- 
tes. As nossas alianças — fri- 
sou — são determinadas em 
função de propostas para o 
desenvolvimento e bem-estar 
das populações.» 

Sobre a acusação de o 
PCP ter «dois pesos e duas 
medidas» em relação ao PS, 
explicitou que «se os socialis- 
tas entenderem fazer connos- 
co uma convergência para a 
resolução dos problemas do 
Algarve, isso será o mais de- 
sejável, mas se no Algarve 
se portam como um partido 
arrogante, nós não somos 

capacho de ninguém; temos 
força e propostas válidas. Ou 
discutimos sobre bases sé- 
rias e correctas ou não lemos 
de ir a reboque de posições 
hegemónicas». 

A respeito dos problemas 
regionais, o dirigente comu- 
nista considerou ainda que 
não é com grupos de pres- 
são que se resolvem, mas 
sim com a implementação da 
Região Administrativa do Al- 
garve, objectivo para o qual 
considerou importante que o 
PS viesse disposto a uma 
discussão «séria e coerente 
para delinear um projecto de 
gestão para os órgãos regio- 
nalizados do Algarve e para 
a implementação da Região 
Administrativa, coincidindo as 
eleições deste órgão com as 
próximas legislativas». 

«Não escamoteamos 
dificuldades» 

Para esta Assembleia Re- 
gional da Organização, que 
contará com a presença de 
Carlos Carvalhas, o debate 
no interior do partido tem de- 
corrido nos concelhos desde 

o início do mês, em torno do 
projecto de resolução política. 

Carlos Luís Figueira consi- 
derou que nestas reuniões, 
para além da discussão do 
documento, as organizações 
de base pronunciam-se sobre 
as características dos qua- 
dros que vão ser eleitos para 
a futura Direcção Regional. 

Em análise na Assembleia 
estará também a situação 
«objectiva do partido no Al- 
garve, pois», como sublinhou, 
não. escamoteamos dificulda- 
des nem deficiências, nem 
temos qualquer receio de 
apresentar a nossa estrutura 
à luz dos critérios da nossa 
própria análise». 

Sobre o decorrer da dis- 
cussão no interior do Partido, 
prova-se, como frisou Carlos 
Luís Figueira, a existência de 
um PCP vivo, interveniente e 
responsável nas propostas 
que apresenta, originadas por 
uma ampla discussão, onde 
as diferenças de opinião se 
confrontam, já que as reu- 
niões do PCP não são ecle- 
siásticas mas sede de um 
debate vivo, concluiu. 

AVEIRO 

Ârtividade preparatória 

intiui 22 assembleias 

A 2.a Assembleia da Orga- 
nização Regional de Avéiro 
(ORAV) do PCP terá lugar no 
Salão Cultural da Câmara 
Municipal de Aveiro, já no 
próximo dia 8 de Dezembro. 

Convocada no início de Ju- 
nho pelo organismo de direc- 
ção — a então Comissão 
Distrital de Aveiro —- esta As- 
sembleia é a primeira que 
ocorre após a criação da 
ORAV e a segunda de âmbi- 
to distrital, tendo ocorrido a 
primeira em Novembro de 
1986. 

Dando cumprimento aos 
princípios estatutários e do 
funcionamento do Partido, a 
2.' AORAV — como assem- 
bleia ordinária que é — apre- 
ciará a actividade desenvolvi- 
da pelo Partido no distrito 
nos anos mais recentes, a 
actual situação económica, 
política e social do distrito, 
procederá à definição das 
orientações a acções regio- 
nais para os próximos anos, 
com destaque para os actos 
eleitorais de 1991. Os traba- 
lhos da Assembleia culmina- 
rão na eleição da nova Direc- 
ção da Organização Regional 
de Aveiro (DORAV) do PCP. 

No entanto, ao proporem 
como lema da Assembleia 
«Com o PCP, Regionalizar, 
Desenvolver, Viver Melhor», 
os comunistas do distrito pre- 
tendem que a sua reunião 
magna constitua um marco 
qde destaque e promova a 
intervenção da Organização 
Regional pelo efectivo desen- 
volvimento do distrito, desen- 
volvimento que proporcione a 
melhoria dos aspectos quan- 
titativos e qualitativos da vida 
das populações, realçando, 
neste plano, o papel que a 
criação das regiões adminis- 
trativas poderá assumir. 

A Assembleia Regional 
será constituída por delega- 
dos eleitos nas Assembleias 
Plenárias das organizações 
do Partido no distrito, na pro- 
porção de um delegado por 
cada trinta membros do Parti- 
do, e por delegados por ine- 
rência, sendo estes os mem- 
bros da Direcção da Organi- 
zação Regional de Aveiro do 
PCP e os membros do Parti- 
do da Direcção Distrital da 
JCP, totalizando cerca de 
180. 

Neste momento desenro- 
lam-se os trabalhos prepara- 

tórios da Assembleia desta- 
cando-se, neste plano, a rea- 
lização de vinte e duas As- 
sembleias Plenárias das or- 
ganizações visando a eleição 
dos delegados e a discussão 
do Projecto de Resolução. 

À data da publicação desta 
edição do «Avante!» estão 
concluídas 5 das 22 Assem- 
bleias Plenárias previstas e 
que elegeram 33 delegados. 
Visto que a eleição dos dele- 
gados se conclui regulamen- 
tarmente a 2 de Dezembro, o 
próximo fim-de-semana será 
de grande actividade como 
se poderá constatar na 
secção Agenda. 

Espinho 

Registe-se também que, 
em resultado de convocatória 
prévia, a Assembleia Plenária 
de Espinho, realizada no pas- 
sado sábado, se transformou 
no final em 2." Assembleia da 
Organização Concelhia, pro- 
cedendo à eleição do seu Or- 
ganismo de Direcção (23 ele- 
mentos). 

Nessa Assembleia foi tam- 
bém aprovado um Manifesto 
à população do concelho. 
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ORL prepara 

e tomenta temas teatrais 

da vida aational 

Afinal as privatizações não servem para os 
trabalhadores passarem a ser donos das empresas 
— sublinha a Organização Regional de Lisboa (ORL) 
do PCP. Num desdobrável divulgado à população do 
distrito, a DORL, empenhada na preparação da 2ã 

Assembleia da Organização, a realizar no fim-de- 
semana de 14 e 15 de Dezembro no cinema D. João V, 
na Damaia, comenta a dado passo: 
A realidade que se vive hoje nas empresas, em 
consequência do processo de privatizações, vem 
denunciar que o PCP tinha razão ao alertar para que, 
ao contrário do que propagandeou, o Governo do PSD 
não tem como objectivo modernizar a economia 
tornando as empresas mais aptas para fazer face à 
integração na CEE e à criação do Mercado Único. 

Antes de apresentar o es- 
quema com o resumo das si- 
tuações genericamente desi- 
gnadas por «quem ganha» e 
«quem perde», a DORL do 
PCP caracteriza assim o 
fenómeno das privatizações 
em marcha: 

• Afinal as reestruturações 
das empresas têm-se resumi- 
do à extinção de largos milha- 
res de postos de trabalho, à 
criação generalizada do ex- 
pectro do desemprego; à reti- 
rada de direitos e regalias, a 
uma melhor exploração. 

• Afinal a transparência do 
Governo é uma mera frase de 
propaganda pois as privatiza- 
ções processam-se de forma 
tão escandalosa que já nem a 
comunicação social conse- 
gue esconder. São as nego- 
ciatas no segredo dos deu 
ses, entre o Governo, as Ad- 
ministrações e os Grupos 
Económicos nacionais e es- 
trangeiros, chegando-se ao 
ponto de vender empresas 
como a Covina a uma multina- 

cional francesa (Saint Go- 
bain) sem que nem os pró- 
prios trabalhadors soubes- 
sem. 
• Afinal o povo e o país não 

estão a ganhar nada com as 
privatizações. O que está a 
suceder é que o Estado está a 
perder importantes fontes de 
rendimento e um valiosos pa- 
trimónio público. O que está a 
suceder é que o Governo está 
a encher os seus secretos 
«sacos azuis» com milhões 
de contos e ao mesmo tempo 
a favorecer descaradamente 
os capitalistas vendendo as 
empresas abaixo do seu va- 
lor. 
• Afinal as privatizações 

não estão a reforçar a econo- 
mia nacional, antes signifi- 
cam a despuradora entrega 
de sectores estratégicos ao 
capital estrangeiro. 40% da 
banca privada está na mão de 
Bancos Espanhóis (Banesto- 
Totta;Sanlander-BCI; Bilbao/ 
Vizcay-Lloyds); em 35 segu- 
radoras, 15 têm capital predo- 
minantemente estrangeiro: 
na UNICER há uma associa- 

Privatizações: queat ganha, quem perde 

ção de capital nacional a um 
grupo colombiano; o Grupo 
SONAE/Belmiro de Azevedo 
está-se a ligar à Tabacalera 
(espanhola) e a COLEP/Ilídio 
Pinto à Carnaud (Siderurgia); 
Álvaro Barreto representa os 
interesses da ITALCIWIENTI 
candidata à posse da CIM- 
POR. 

a aceitar o leilão das empre- 
sas e a entrega da soberania 
nacional. 

Vale a pena continuar a re- 
sistir defendendo os direitos 
conquistados colectivamente 
na luta de gerações de trabal- 
hadores ao longo de muitos 
anos. 

Não é fazendo acordos 

«Com os trabalhadores e o povo um PCP 

mais forte - um futuro melhor». 
2/ ASSEMBLEIA DA ORGANIZAÇÃO REGIONAL DE LISBOA 
14 E 15 Dl DEZEMBRO - CINEMA D. JOÃO V - DAMAIA 

• Afinai as privatizações 
não servem para os trabalha- 
dores, passarem a ser donos 
das empresas. A experiência 
mostra que as acções pas- 
sam muito transitoriamente 
pelas mãos dos trabalhado- 
res os pequenos accionistas 
não são mais do que instru 
mentos de que se serve o 
grande capital para vir a domi- 
nar completamente as em- 
presas. 

Em resumo; afinal as pri- 
vatizações já estão a signifi- 
car grandes males enquanto 
as nacionalizações significa- 
ram grandes conquistas hoje 
ainda muito presentes na vida 
de todos nós. 

Mas esta situação e esta 
política não são uma fatali- 
dade. 

Os trabalhadores e o povo 
português não são obrigados 

com o Governo na revisão da 
Constituição, não é abstendo- 
se, não é calando-se e con- 
sentindo as privatizações, 
como faz o PS, não é assim 

que criaremos condições 
para derrotar o PSD. 

Não é ajoelhando-nos aos 
objectivos do governo e dos 
patrões, como faz a UGT ao 
subscrever o Acordo Social 
(cujo texto refere «o valor 
económico e social das priva- 
tizações»), não é assim que 
criaremos condições para al- 
cançar uma sociedade mais 
justa e humana. 

Reivindicando aquilo a que 
têm direito, utilizando as ga- 
rantias que a Constituição 
consagra, promovendo a soli- 
dariedade, os trabalhadores 
darão com a sua luta um con- 
tributo determinante para a 
criação duma alternativa de- 
mocrática. 

Portugal precisa de ter, de- 
fender e realizar um projecto 
de desenvolvimento no qual é 

indispensável um forte, dinâ- 
mico, reestruturado e efi- 
ciente S.E.E.. 

O PCP, empenhado na 
construção em Portugal de 
uma democracia simultanea- 
mente política, económica, 
social e cultural, está hoje, 
como sempre, como todos os 
que, trabalhando nas empre- 
sas do SEE, se defrontam 
com sérias preocupações 
quanto ao futuro. 

É urgente substituir o Go- 
verno do PSD! 

O PCP, lutador conse- 
quente pelos direitos do Ho- 
mem e defensor, em palavras 
e nos actos, de valores tão 
caros à humanidade como os 
da Liberdade, Igualdade, Fra- 
ternidade e Justiça Social, é o 
Partido em que todos os tra- 
balhadores podem confiar. 

0 objectivo central 

Com as suas 57 páginas e 9 capítulos te- 
máticos, o projecto de resolução política da 
2.a Assembleia da Organização Regional de 
Lisboa (ORL) do PCP está no centro de um 
intenso debate preparatório proporcionado pe- 
las numerosas reuniões e plenários marcados 
um pouco por todo o distrito (ver (Agenda). 
No quadro desta actividade saliente-se a rea- 
lização no próximo sábado no Vitória da 5.a 

Assembleia do Sector da Função Pública da 
ORL. O camarada José Casanova, da Comis- 
são Política do Partido, estará presente nessa 
iniciativa. Hoje, também no Vitória, decorrerá, 
à noite, um plenário de professores. 

Voltando ao projecto de resolução política 
da 2.a Assembleia da ORL é de salientar o 
rigor da análise e a definição objectiva de 

propostas e orientações de trabalho para os 
militantes comunistas nos diferentes sectores 
em que exercem a sua actividade e inter- 
venção. 

Poderosa organização do Partido, contando 
com mais de 46 mil militantes, 2537 organis- 
mos e 90 Centros de Trabalho, a ORL do 
PCP prepara-se com entusiasmo para a sua 
2.a Assembleia e destaca como seu objectivo 
central o reforço da ligação do Partido às 
massas no distrito de Lisboa. 

No âmbito das competências estatutaria- 
mente atribuídas, a 2.a Assembleia da ORL 
deverá proceder à análise da actividade reali- 
zada, à definição das orientações para a acti- 
vidade futura e à eleição do organismo diri- 
gente — a DORL. 
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9 « jovem nação africana, presentemente a viver uma fase decisiva para o seu futuro, os militantes do Partido Comunista Português que ali se encontram 
emigrados não estão de braços cruzados. Tentam acompanhar da melhor maneira a 
realidade portuguesa e, naturalmente, as tarefas e a acção do PCP. Em contacto agora 
estabelecida com o «Avante!», aqueles camaradas dão noticia de duas jornadas de traba- 
lho «oíuntárlo para limpeza e pintura da sua sala de reuniões na capital angolana. «Num 
pais distante», referem, «os militantes do Partido não deixam de, além de participar nas 
suas reuniões normais, desenvolver trabalho que possibilite que a sua actividade seja 
realizada com melhores condições, permitindo sentirem-se melhor face às dificuldades 
que têm de enfrentar». 
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Nacional 

Marginalidade e segurança em Usboa 

Muitas polítias 

para pauta segurança 

«Em Portugal, em 1989, sucederam mais de 400 
homicídios e foram registados 38 mil roubos e furtos. 
Nos últimos cinco anos os presos por tráfico de droga 
aumentaram em mais de 60 por cento, mas alguns 
cálculos indicam que o consumo, no mesmo período, 
terá duplicado ou triplicado». Dados fornecidos por 
Carlos Gonçalves, ao apresentar uma comunicação 
subordinada ao tema «Lisboa; segurança e 
policiamento». Tratou-se de um colóquio que se 
integrou na preparação da 2ã Assembleia da 
Organização Regional de Lisboa, organizado pela 
DORL, sobre um tema que dia a dia vai preocupando 
mais todos os que moram e trabalham na Grande 
Lisboa: «Marginalidade e Segurança nas Ruas». 

Com a presença de João 
Amaral, presidente da As- 
sembleia Municipal de Lis- 
boa, foram abordados temas 
diversos em torno do tema 
central em debate, em geral 
convergentes no realçar do 
facto de a marginalidade não 
se resolver somente através 
das forças policiais. Tal foi 
sublinhado diversas vezes 
por Carlos Gonçalves que 
começou por referir ser o 
fenómeno da marginalidade 
um problema essencialmente 
sociológico, económico, polí- 
tico e cultural «cujas raízes se 
alimentam no humus das 
desigualdades, injustiças e 
misérias da sociedade de 
classes em que vivemos». 

A comunicação defende a 
reestruturação das diversas 
forças policiais no sentido de 
deixar de haver a actual des- 
coordenação, com a possibili- 
dade de futuras integrações 
de diversas forças. Reaprete- 
chamento, desgovernamen- 
talização e controlo mais ope- 
rativo pela Assembleia da 
República e Ministério 
Público são algumas das 
ideias avançadas nesse do- 
cumento que considera ser a 
direita incapaz de ultrapassar 
as práticas de instrumentali- 

zação das Forças de Segu- 
rança e propõe um amplo 
debate nacional sobre o tema 
a envolver todos os interessa- 
dos com a criação de «Con- 
selhos Municipais de Segu- 
rança dos Cidadãos» no sen- 
tido de as autarquias serem 
as primeiras a tentar «descor- 
tinar com clareza os proble- 
mas da marginalidade e da 
segurança e optimizar as 
capacidades de resposta dis- 
poníveis». 

Ainda outros dados avan- 
çados por esta comunicação 
referem ser o problema da 
droga o que transporta consi- 
go um maior indíce de crimi- 
nalidade, sendo já hoje um 
terço dos recl usos dos nossos 
estabelecimentos prisionais 
homens e mulheres que che- 
garam ao crime por essa via; 
isto apesar de se resgistarem 
baixas percentagens de 
apreensões (segundo a 
própria Guarda Fiscal, ape- 
nas oito a dez por cento do 
total da droga introduzida no 
nosso país). 

A realidade vivida na região 
de Lisboa em termos de segu- 
rança foi por diversas vezes 
recenseada em intervenções 
produzidas ao longo do de- 
bate. Helena Mateus, profes- 

sora nos Olivais e represen- 
tante da Junta de Freguesia 
local, mostrou-se preocupa- 
da com o que designou de «in- 
sucessogeral dos jovens» em 
acrescento ao habitualmente 
designado por insucesso es- 
colar. Na sua freguesia, onde 
«as pessoas não saem à 
noite», onde «faltam os trans- 
portes públicos» e até os ca- 
fés fecham cedo «com medo 
da frequência» as preocupa- 
ções com a segurança leva- 
ram a que, por exemplo, em 
reuniões mantidas por repre- 
sentantes da junta com asso- 
ciações de estudantes da 
zona, estes tenham apresen- 
tado o tema da violência e do 
racismo como de discussão 
prioritária, reflectindo assim 
um estado de espírito certa- 
mente preocupante. 

Prostituição 
infantil 

A este propósito Lurdes 
Santos, da junta de freguesia 
do Sacramento, lembrou que 
a acção da polícia tem de pas- 
sar pela preparação dos jo- 
vens acerca do papel da 
própria polícia. Nesta fregue- 
sia vários agentes da PSP 
têm visitado diversas turmas 
escolares «numa experiência 
muito positiva que demonstra 
que existe hoje um espírito 
diferente na PSP». Mas nesta 
freguesia avultam os casos 
de jovens e crianças levados 
à prostituição homossexual 
por adultos, numa situação 
que Lurdes Santos diz «estar 
localizada» mas contra a qual 
não são aplicadas medidas. A 
título de exemplo foi contado o 
caso de uma violação de um 
menor de dez anos numa pen- 
são da rua do Duque, cujo 
autorfoi detido pela PSP mas 
que acabou por sair em liber- 

Estudantes de Direito 

de Coimbra 

marcham contra 

novo regime de estágio 

Mais de mil estudantes da 
Faculdade de Direito da Uni- 
versidade de Coimbra desce- 
ram, na passada quinta-feira, 
da Universidade ao Palácio da 
Justiça, onde entregaram uma 
carta de protesto contra o 
novo regime de estágio em 
advocacia, no Conselho Distri- 
tal da Ordem dos Advogados. 
Consideraram, também, que a 
política de concessão de alva- 
rás para a criação de Universi- 
dades Privadas «terá graves 
consequências nas actuais 
Faculdades de Direito». 

A publicação do novo regi- 
me de estágio proposto pelo 
Conselho Gerai da Ordem dos 
Advogados, depois do seu últi- 
mo congresso, que basica- 
mente e de acordo com uma 

lógica corporativa vinha limitar 
o acesso à profissão através 
de um exame eliminatório, tem 
provocado, na Faculdade de 
Direito da Universidade de 
Coimbra, uma grande contes- 
tação entre os estudantes. 

Organizados numa comis- 
são representativa, os alunos 
daquela faculdade realizaram 
duas RGA^, a última das 
quais na passada quinta-feira, 
após a qual se realizou uma 
manifestação até ao Conselho 
Distrital da Ordem dos Advo- 
gados em que participaram 
mais de mil estudantes. Nas 
duas RGA's, foram aprovados 
dois textos repudiando total- 
mente este regime, e denun- 
ciando o facto de esta situa- 
ção se ter despoletado porque 

a Ordem, de uma forma pre- 
potente, pretende, por este 
meio, defender a posição dos 
advogados já existentes e das 
clientelas, da avalanche de jo- 
vens licenciados que vão sair 
das Faculdades Privadas, 
dada a incúria e irresponsabili- 
dade governamental na con- 
cessão de alvarás. 

Esta proposta, ao con- 
trário do que diz a Ordem, não 
pretende garantir a qualidade 
da formação dos jovens licen- 
ciados, mas limitar o acesso à 
advocadia. 

Os estudantes de Coimbra, 
após a sua manifestação, dis- 
cutiram e projectaram já uma 
grande manifestação nacional 
em Lisboa. 

dade por «não existir legisla- 
ção sobre violação de meno- 
res do sexo masculino». 

O crescente consumo de 
droga por adolescente e 
crianças, «à vista de toda a 
gente e sem que alguém faça 
seja o que for» foi também 
realçado por esta autarca. 

«Quase me apetece passar 
à marginalidade!» foi o desa- 
bafo feito em sequência pelo 
doutor João Azevedo e Silva, 
do Hospital Psiquiátrico Mi- 
guel Bombarda, a dar um 
exemplo ocorrido consigo 
próprio na véspera deste de- 
bate: uma intoxicação alimen- 
tar colectiva ocorrida naquele 
hospital, da qual resultou a 
morte de um médico, levou à 
proposta de um abaixo-assi- 
nado pedindo um imediato 
inquérito ao ocorrido. Acon- 
tece que a maioria do pessoal 
daquele estabelecimento de 
saúde entendeu dever não 
assinar o referido documen- 
to... 

João Azevedo e Silva refe- 
riu depois uma experiência 
onde participou fortuita- 
mente, quando uma profes- 
sora do secundário lhe pediu 
ajuda para resolver o caso de 
uma turma especialmente in- 
disciplinada. O médico pro- 
pôs a divisão da turma em 
pequenos grupos de seis alu- 
nos, onde seriam eleitos por- 
ta-vozes para a discussão de 
todos os problemas existen- 
tes. Essa responsabilização 
acabou por dar resultados 
positivos, terminando essa 
turma o ano lectivo apenas 
com três reprovações. «É evi- 
dente que este tipo de expe- 
riências nem sempre têm um 
resultado tão positivo» mas 
João Azevedo e Silva referiu- 
se a estas tentativas de «esta- 
bilização dos jovens, feitas 
diariamente» como provavel- 
mente decisivas para inverter 
a tendência dos últimos anos 
para um aumento da crimina- 
lidade nesta faixa etária. Mas 
tal não é possível enquanto a 
promoção da saúde mental 
não for apoiada pelo Gover- 
no. Também relatando expe- 
riência própria, o clínico refe- 
riu-se ao facto de a sua equipa 
de médicos, responsável por 
esta área de saúde em todo o 
15 bairro de Lisboa mais algu- 
mas freguesias adjacentes 
(um universo de 243 mil habi- 
tantes), contar apenas com 
sete médicos e a quase au- 
sência de verbas para o seu 
trabalho. 
Um policia para mil 

Na intervenção inicial de 
Carlos Gonçalves começou 
por se fazer uma muito breve 
referência ao evoluir da 
história policial no nosso país, 
desde os tempos dos quadril- 
heiros no reinado de D. Fer- 
nando até à militarização do 
corpo de polícia feita pelo fas- 
cismo. Carlos Gonçalves re- 
fere-se à policiado pós-25 de 
Abril que «não é, não pode 
ser, a polícia do 24 de Abril» 
considerando-se que a situa- 
ção tem vindo a alterar-se po- 
sitivamente graças à luta dos 
sectores democráticos e dos 
agentes da PSP, «se bem que 
o caminho não seja fácil, se 

O aumento dos contrastes e do fosso que separa ricos e po- 
bres, que a política dos governos de direita Incentiva e que se 
verifica com grande acuidade na região de Lisboa, foi uma das 
causas apontadas neste debate para um aumento da crimina- 
lidade no distrito 

bem que os governos de direi- 
ta tenham das polícias uma 
visão instrumental e militaris- 
ta, se bem que sobrevivam 
em algumas forças policiais, 
nomeadamente na GNR e 
Guarda Fiscal, poderosas re- 
sistências à sua civilização e 
judicialização». 

Devendo a acção da polícia 
respeitar as garantias dadas 
aos cidadãos pela Constitui- 
ção da República portuguesa, 
há que terminar com «o ema- 
ranhado descoordenado de 
forças policiais» por onde «se 
escapa muita criminalidade» 
já que não são tomadas medi- 
das de reestruturação que 
optimizem as capacidades 
das forças instaladas. 

É em Lisboa «onde se acu- 
mulam todo o tipo de sequelas 
da política neo-liberal dos 
governos de direita» que se 
detém a maior fatia de crimi- 
nalidade do país. Na capital 
estão aquartelados cerca de 
13 mil agentes das diversas 
forças policiais, o que signifi- 
ca mais de 25 por cento dos 
efectivos globais resultando 
numa médiade um agente por 
cada 65 habitantes, enquanto 
no país essa média é de um 
agente de polícia por cada 
200 habitantes. 

Mas isto não significa que a 
situação de Lisboa seja mel- 
hor. E que a efectiva utilização 
de agentes de policiamento 
na capital não atinge os qua- 
tro mil, ou seja, a média desce 
para um agente policial por 
cada 250 habitantes, o que na 
prática significa que a qual- 
quer hora normal da semana 
estará de serviço um agente 
de polícia para bem mais de 
mil habitantes. Tudo porque, 
como refere Carlos Gonçal- 
ves, mais de metade dos 13 
mil homens das forças de 
segurança aquartelados em 
Lisboa pertencem à GNR e à 
Guarda Fiscal «e não execu- 
tam missões policiais na capi- 
tal; pertencem, na sua maio- 
ria, a um dispositivo militar in- 
justificável de forças de reser- 
va do Ministério da Admnis- 
traçâo Interna, destinadas a 
missões de ordem pública so- 
breviventes de obsoletas e 
absurdas concepções de ini- 
migo interno, injustificáveis 
no quadro da legalidade de- 
mocrática vigente e das efec- 
tivas carências de empenha- 
mento de forças em missões 
policiais». 

Exemplos concretos decor- 
rentes desta situação: a Ama- 
dora terá muitas vezes um 
polícia de serviço para cada 
cinco mil habitantes; em Lis- 
boa, numa zona que com- 

preende o Rato, Bairro Altoe 
Cais do Sodré, circulam mui- 
tas vezes apenas um ou dois 
carros de patrulha nocturna. 
Parte significativa dos poli- 
cias que se vêem à noite nas 
ruas da cidade estão a pres- 
tar serviços extraordinários 
sob contrato de casas comer- 
ciais, estabelecimentos 
bancários, bares, etc. 

Pedidos com anos, não sa- 
tisfeitos, para instalação de 
esquadras de polícia; mis- 
sões entregues à GNR em 
áreas ditas rurais como se- 
jam Loures, Oeiras, Sintra, 
Cascais, Vila Franca de Xira- 
«imensos dormitórios desu- 
manizados e vastas zonas 
degradadas, sem emprego, 
sem equipamentos sociais, 
sem perspectivas nem espe- 
ranças», «zonas explosivas» 
onde, lembrou Carlos Gon- 
çalves, «vagueiam dezenas 
de milhares de jovens». As- 
sim se resume a situação 
sobre este aspecto vivida na 
região de Lisboa. 

Comissário 
Santinhos 

A este propósito o co- 
missário Santinhos, também 
presente no debate, falou na 
necessidade de estender 
este debate a todo o país 
envolvendo sociólogos, 
psicólogos, intelectuais, ma- 
gistrados, etc. Alertou ainda 
para o facto de a abertura das 
fronteiras e a livre circulação 
de pessoas nos países da 
CEE ir trazer ao nosso país 
uma «delinquência mais so- 
fisticada para a qual não es- 
tamos preparados, contra a 
qual a PJ, a PSP, a GNR, a 
Guarda Fiscal nada fize- 
ram». A descoordenação 
entre as diversas forças poli- 
ciais foi referida pelo co- 
missário Santinhos que con- 
tou da rotina habitualmente 
seguida numa investigação. 
Na prática ela começa com 
os homens da PSP que se 
limitam a tomar apontamen- 
tos sobre o crime ocorrido. 
Oito dias depois a Polícia 
Judiciária chama às sua ins- 
talações as pessoas referen- 
ciadas pela PSP e torna a 
interrogá-las (por vezes com 
as mesmas perguntas) sobre 
os mesmos factos, na espe- 
rança de recolher mais al- 
guns dados. Tempos depois 
o Ministério Público torna a 
chamar as mesmas pessoas 
e renova as mesmas pergun- 
tas... resultado: processos 
acumulados pelos Tribunais, 
à espera de outras respos- 
tas. 



kkmsvj Semana • 29/11/90 

Parlamento Europeu 

Por inidqtiva comunista 

PE aprova medidas de apoio 

à agricultura portuguesa 

O Parlamento Europeu aprovou a semana passada uma 
série de medidas propostas pelo eurodeputado do PCP, 
Joaquim Miranda, relacionadas com a segunda fase do 
período de transição da agricultura portuguesa. As 
referidas medidas, para além de comportarem uma 
inequívoca salvaguarda dos interesses da agricultura e 
dos agricultores nacionais, podem constituir, se 
devidamente potenciadas pelo Governo português, um 
significativo reforço da capacidade negocial do nosso país 
no conselho de Ministros da Agricultura em que a 
passagem à segunda fase do período de transição será 
discutida e aprovada. 

As propostas agora aprova- 
das pelo Parlamento Europeu 
haviam sido previamente adop- 
tadas, como o «Avante!» teve 
oportunidade de anunciar há 
algumas semanas, pela Comis- 
são de Agricultura do PE. Por 
iniciativa do deputado Joaquim 
Miranda, no relatório sobre o 
assunto, a cargo de outro depu- 
tado português - Carvalho Car- 
doso, do PSD - foram incluídas 
medidas referentes aos secto- 
res dos cereais, leite, frutas e 
legumes. 

No essencial, tais medidas 
visam: garantir que a quota a 
estabelecer para o sector leitei- 
ro português não afecte, no fu- 
turo, a possibilidade de aumen- 
tar a produtividade, garantindo 
o actuai efectivo pecuário e o 

consumo per capita de leite e 
produtos lácteos, para níveis 
próximos dos valores médios 
da Comunidade; a autorização 
de comercialização no merca- 
do português, durante os 
próximos cinco anos, de frutas e 
produtos hortícolas não comer- 
cializáveis, nos termos das nor- 
mas de qualidade da CEE; ga- 
rantir que as medidas a adoptar 
no sector dos cereais ocorram 
sem que se verifiquem rupturas 
sociais, nomeadamente decor- 
rentes de acentuados e rápidos 
decréscimos dos rendimentos 
dos agricultores, e que tais 
medidas serão acompanhadas 
de apoios que garantam a viabi- 
lidade e a modernização da 
agricultura portuguesa; asse- 
gurar que as previstas ajudas 

Conferênda 

de Roma 

Está a decorrer em Roma, 
de 27 a 30 do corrente, a Con- 
ferência dos Parlamentos da 
Comunidade Europeia onde, 
entre outros temas, serão 
debatidas as competências 
do Parlamento Europeu e dos 
parlamentos nacionais. Tra- 
ta-se de uma reunião em que 
os deputados nacionais pre- 
sentes representam os res- 
pectivos partidos. 

Em Estrasburgo, no passa- 
do dia 21, os membros do se- 
cretariado do Grupo Coliga- 
ção de Esquerda e os depu- 
tados nacionais dos partidos 
que integram a Coligação 
(PCF, PCP, Coligação grega 
da esquerda e do progresso e 

Workeris Party da Irlanda) 
estiveram reunidos para de- 
bater e definir as posições co- 
muns a adoptar na Conferên- 
cia de Roma, em particular no 
respeitante ao reforço do pa- 
pel do Parlamento Europeu e 
dos parlamentos nacionais no 
processo de decisão a nível 
comunitário. 

O encontro de Roma re- 
veste-se da maior importân- 
cia, já que ocorre em véspe- 
ras da anunciada reunião 
para o debate da união 
política e da união económica 
e monetária, cujas conse- 
quências podem vira ser deci- 
sivas para o futuro da Europa 
comunitária. 

de compensação ao decrésci- 
mo dos preços dos cereais se 
manterão inalteráveis nas 
próximas cinco campanhas; 
que a comparticipação comu- 
nitária para tais ajudas será de 
75 por cento (e não de 65 por 
cento como fora acordado entre 
a Comissão e o Governo portu- 
guês), e que durante a vigência 
das regras transitórias agora 
previstas não se aplicará a Por- 
tugal a,taxa de co-responsabili- 
dade suplementar. 

Críticas ao processo 

O Parlamento Europeu, 
como o deputado Joaquim Mi- 
randa teve oportunidade de re- 
ferir ao inten/ir no debate do re- 
latório em causa, foi forçado a 
pronunciar-se de forma «apres- 
sada e pouco profunda» sob tão 
complexa questão como é a da 
passagem da agricultura portu- 
guesa à segunda fase do 
períodode transição, o que uma 
vez mais vem pôr em relevo a 
secundarização do Parlamen- 
to. Ao criticar esta forma de fun- 
cionamento, o eurodeputado 
comunista fez notar que, no 
caso vertente, estava em causa 
a análise de 20 Regulamentos 
«com incidências relevantes 
para um Estado membro», o 
que é tanto mais grave quanto 
se sabe do «profundo atraso 
que continua a caracterizar a 
agricultura portuguesa», e 
quando a sua integração na 
Política Agrícola Comum (PAC) 
ocorre num período marcado 
por uma orientação claramente 
restritiva. 

Como fez notar o deputado 
do PCP, «se a estes dois aspec- 
tos adicionarmos, por um lado, 
as perspectivas difíceis coloca- 
das pelas negociações do 
GATT e, neste âmbito, pelas 
propostas já avançadas a nível 
comunitário (redução drástica 
dos apoios à agricultura) e, por 
outro lado, a previsível adesão 
de Portugal ao SME - com ine- 
vitáveis incidências nomeada- 
mente no campo da aproxima- 
ção dos preços agrícolas prati- 
cados em Portugal aos da 
Comunidade - então somos le- 
vados a concluir que o quadro 
em que se concretiza esta se- 
gunda fase do período tran- 
sitório é não só complexa e 
difícil, mas também motivo de 
sérias preocupações». 

Uma situação a exigir, como 
defendeu Joaquim Miranda, 

uma efectiva atenção para a 
especificidade da agricultura 
portuguesa, reconhecida de 
resto pelo próprio Conselho de 
Ministros da Agricultura e re- 
lembrada tanto no parecer da 
Comissão de Orçamentos so- 
bre a matéria, subscrita peio 
nosso camarada, como na ex- 
posição de motivos do relatório 
de Carvalho Cardoso. Ora o 
que se verifica é que, na análise 
do conjunto das propostas de 
Regulamento apresentadas 
pela Comissão, tais aspectos 
não foram devidamente tidos 
em conta. 

É neste contexto que as pro- 
postas apresentadas por Joa- 
quim Miranda ganham o maior 
relevo. Com elas se procura 
obviar ou pelo menos minorar 
as dificuldades que o processo 
levanta à agricultura e aos agri- 
cultores portugueses. 

Lamentavelmente, porém, 
nem todas as propostas apre- 
sentadas foram aceites. Foi re- 
jeitada uma respeitante «aos 
Montantes Compensatórios de 
Adesão e relativamente à qual a 
própria Comissão Executiva 
havia afirmado, na Comissão 
dos Orçamentos e em resposta 
a uma questão por nós coloca- 
da, ir apreciá-la brevemente 
com sentido de abertura» e ou- 
tra «preconizando o alarga- 
mento do mecanismo comple- 
mentardetrocas às carnes fres- 
cas, refrigerados e congelados 
bovinos». Segundo Joaquim 
Miranda, estes são aspectos da 
maior importância que não fo- 
ram tidos em conta. 

Finalmente, o eurodeputado 
do PCP alertou ainda para a 
necessidade da passagem ã 
segunda etapa da transição da 
agricultura portuguesa se pro- 
cessar acompanhada de «me- 
didas e apoios de natureza es- 
trutural que, tendo por base 
umaclarae adequada definição 
do papel desta agricultura no 
contexto da PAC, permitam evi- 
tar rupturas sociais e garantam 
a sua viabilização e moderniza- 
ção». 

Resta saber se o Governo 
português saberá aproveitar 
devidamente o reforço da sua 
capacidade negocial resultante 
da aprovação das propostas 
referidas pelo Parlamento Eu- 
ropeu. À hora do encerramento 
desta edição, desconhecia-se 
ainda os resultados da reunião 
dos ministros da Agricultura da 
CEE, de importância vital para o 
futuro da agricultura portugue- 
sa. 

Liberdade de círculacão 

une portugueses e espanhóis 

A liberdade de circulação de trabalhadores de Espanha 
e Portugal foi o tema que tornou possível, a semana passa- 
da, a pouco habitual unidade da generalidade dos eurode- 
putados portugueses e espanhóis no Parlamento Europeu. 

Ultrapassando divergências político-partidárias, depu- 
tados portugueses e espanhóis de todos os grupos repre- 
sentados no PE subscreveram uma proposta de resolução 
pedindo o reconhecimento imediato da «liberdade de circu- 
lação dos trabalhadores de Portugal e de Espanha nos ou- 
tros Estados membros, e reciprocamente, pondo-se fim ao 
período transitório, sem prejuízo de disposições especiais 
relativas ao Luxemburgo, baseadas também numa anteci- 
pação do termo do período transitório». 

Como é sabido, de acordo com o Tratado de Adesão da 
Espanha e Portugal à Comunidade, só em Janeiro de 1993 
entrarão em vigor as disposições relativas à livre circulação 
de trabalhadores. No entanto, com a unificação alemã, a 
situação alterou-se. 

Como se afirma na proposta de resolução comum sub- 

scrita por portugueses e espanhóis, em consequência da 
unificação álemã os cidadãos originários da antiga RDA 
«adquiriram de pleno e sem qualquer período transitório os 
direitos previstos nos Tratados e no direito derivado em 
matéria de livre circulação dos trabalhadores». Este facto, 
consideram os deputados, «torna inadmissível a subsistên- 
cia de discriminações» - ainda que transitórias - no respei- 
tante à livre circulação entre cidadãos dos Estados mem- 
bros. 

Se se tiverem consideração que as próprias disposições 
do Tratado de Adesão prevêem que as limitações tran- 
sitórias à liberdade de circulação de trabalhadores possam 
ser levantadas «a partir de 1 de Janeiro de 1991», ainda 
menos se justifica uma tal discriminação. 

Assim, e salvaguardando o regime especial aplicável ao 
Luxemburgo (onde os emigrantes são já considerados ex- 
cessivos), os eurodeputados de Portugal e Espanha pedem 
a imediata liberdade de circulação dos trabalhadores dos 
dois países no resto da Comunidade e reciprocamente. 

Despedimentos 
na indústria informática 

Como o «Avante!» anunciou a semana passada, a crise 
na indústria informática europeia está a assumir proporções 
verdadeiramente preocupantes. Ao intervir no PE sobre este 
assunto, o eurodeputado Barros Moura alertou o plenário 
para vários aspectos que os despedimentos em massa no 
sector vêm pôr em evidência. Em primeiro lugar, refere o 
nosso camarada, é de registar que as «transnacionais con- 
tinuam a orientar-se pela estrita lógica do lucro imediato e da 
rentabilidade financeira», o que dá lugar à deslocação de 
indústrias provocando «reestruturações dramáticas com 
supressão de dezenas de milhar de postos de trabalho». 

Em segundo lugar, que «unidades de produção euro- 
peias são vitimadas pela concorrência impiedosa levada a 
cabo pelas mesmas multinacionais, a partir de países que 
não respeitam os padrões sociais mínimos exigidos nas re- 
lações de trabalho na Europa». 

Barros Moura salientou ainda o facto de a Comunidade 
contribuir, através dos seus fundos, para programas de in- 
vestigação que interessam a essas multinacionais, não 
usando no entanto «os meios ao seu alcance - nomeada- 
mente a suspensão dos financiamentos - para impedir a 
supressão brutal de empregos». 

Acresce, por outro lado, que as políticas macro- 
económicas da Comunidade e dos Estados membros não 
estão preparadas para fazer face ao perigo de recessão, o 
que é agravado, como sublinhou Barros Moura, por «não 
existirem mecanismos de controlo político e sindical de 
âmbito transnacional e supranacional aptos a fazerfrente ao 
imenso poder das empresas transnacionais». Para o depu- 
tado, tudo isto vem demonstrar «anecessidadeimperiosade 
avançar no caminho de um espaço social europeu e da 
construção, através da transformação da CEE, de mecanis- 
mos de governo democrático da economia europeia», sem o 
que parece inviável «a definição de uma política industrial 
que dê lugar a uma indústria informática competitiva». 

Como defendeu Barros Moura, «a aprovação das direc- 
tivas com normas mínimas sobre a informação, consulta e 
participação dos trabalhadores nas empresas transnacio- 
nais e sobre o direito de participação dos trabalhadores na 
Sociedade Europeia» seria um primeiro passo positivo na- 
quele sentido. 

Ainda durante a sessão plenária foi aprovada uma reso- 
lução sobre a matéria (subscrita pelos grupos Socialista, 
Coligação de Esquerda, Esquerda Unitária Europeia, Ver- 
des e Arco-íris), que no essencial contempla a posição assu- 
mida na proposta de resolução inicialmente apresentada 
pela Coligação de Esquerda. Assim, para além de se solida- 
rizar com os trabalhadores despedidos e de criticar as multi- 
nacionais envolvidas (Philips, Buli e Olivetti), o PE solicita à 
Comissão, entre outras coisas, que elabore rapidamente 
«um relatório sobre a situação e as perspectivas 
económicas e sociais da Comunidade Europeia face aos 
acontecimentos recentes; um relatório sobre a situação da 
indústria electrónica e informática na Europa; uma proposta 
de directiva que complete e reforce a directiva relativa aos 
despedimentos colectivos; uma proposta de directiva relati- 
va à informação, consulta e participação dos trabalhado- 
res». 

0 caso Gladio 

O PE pronunciou-se igualmente sobre o caso Gladio, 
numa proposta de resolução comum (socialistas, verdes, 
Esquerda Unitária, Coligação de Esquerda e Arco-íris) em 
que se condena «a instalação de redes de influência e de 
acção de forma clandestina» e se pede que se «esclareça 
completamente a natureza, a organização, as finalidades e 
quaisquer outros aspectos de tais estruturas clandestinas, 
os eventuais desvios, bem como a sua utilização para inter- 
venções ilegais na vida política interna dos países em causa, 
o fenómeno terrorista na Europa e a eventual cumplicidade 
de serviços secretos dos Estados membros ou de países 
terceiros». 

A resolução protesta ainda vigorosamente contra o facto 
de «certos meios militares americanos da SHAPE e da 
NATO se terem arrogado o direito de levar à instalação de 
uma infra-estrutura clandestina de informação e de acção na 
Europa» e solicita aos Governos dos Estados membros «o 
desmantelamento de todas as estruturas clandestinas mili- 
tares e paramilitares». * 

Por outro lado, as magistraturas dos países em que foi 
detectada a presença de tais estruturas militares são insta- 
das a investigarem a fundo a sua consistência e operaciona- 
lidade, ao mesmo tempo que se solícita aos juízes que escla- 
reçam, em especial, «o eventual papel que as mesmas terão 
desempenhado na desestabilização das estruturas de- 
mocráticas dos Estados membros». 

Os países envolvidos são ainda instados a tomarem as 
medidas necessárias para proceder «à inventariação 
exaustiva das organizações que actuam neste âmbito, con- 
trolando simultaneamente as suas ligações com os respec- 
tivos serviços de segurança de Estado e, eventualmente, a 
grupos terroristas e/ou o seu envolvimento noutras acções 
ilégais», e o Conselho de Ministros é convidado a «fornecer 
informações exaustivas sobre a actividade destes serviços 
secretos de informação e de intervenção». A resolução pede 
ainda à sua comissão competente que «estude a oportuni- 
dade de proceder a audições idóneas para esclarecer o 
papel e o alcance da operação Gladio e de outras eventuais 
estruturas semelhantes». 
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Fracasso total 

do modelo neo-liberal 

na América latina 

■ Miguel Urbano Rodrigues 

No momento em que na Europa e concretamente em 
Portugal a apologia do neo-liberaiismo assume contornos 
quase religiosos, e a política de privatizações (muitas 
vezes selvagens) é apresentada como panaceia 
miraculosa para todos os males sociais e, portanto, como 
alavanca do progresso — o balanço das cirurgias neo- 
-liberais na América Latina é desastroso. A aplicação das 
políticas de ajustamento ultra-liberais, impostas pelos 
EUA, levou os países latino-americanos à ruína, 
empobrecendo-os, e atira as suas populações para o 
desespero. 
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A maior pilhagem 

da História 

«A América Latina está a perder cada ano cerca de 70 
mil milhões de dólaresque remete para o estrangeiro, dos 
quais 50 mil milhões em moeda forte. E desse total que a 
América Latina exporta, 45 mil milhões saem ilegalmente 
através de manipulações financeiras e do tipo de relações 
económicas existentes entre o mundo desenvolvido e os 
países subdesenvolvidos. Qual a composição desses 45 
mil milhões? Posso resumir: 20 mil milhões por intercâm- 
bio desigual; 10 mil milhões através da evasão de divisas; 
10 mil milhões por juros excessivos e 5 mil milhões em 
consequência da sobrevalorização do dólar. Trata-se, na 
minha opinião, da maior pilhagem que já se viu na Histó- 
ria da humanidade». 

(Extraído da entrevista concedida em Março de 1985 por Fidel 
Castro ao prol Jeffrey Elliot e ao parlamentar norte-americano 
Mervin Dimally — Ed. Política, Havana. 1985, pág. 112) 

Um pouco por toda a Euro- 
pa Ocidental crescem apreen- 
sões peias consequências da 
aplicação de políticas neo-li- 
berais em países latino-ameri- 
canos onde o restabelecimen- 
to da democracia havia susci- 
tado grandes esperanças en- 
tre as respectivas populações. 

São dramáticas essas con- 
sequências. Em vez de contri- 
buírem para uma aceleração 
do desenvolvimento, essas 
políticas, inspiradas no figuri- 
no ultra-liberal europeu, acen- 
tuam o processo de pauperi- 
zaçâo. 

A última decepção chegou 
do Brasil. Poucos meses de- 
pois de haver garantido que 
acabaria com a inflação em 
100 dias, o presidente Colior 
de Mello (que recordou a pro- 
messa em Lisboa, em Outu- 
bro) assiste ao malogro da sua 
estratégia enquanto o prestí- 
gio do Governo se afunda num 
mar de escândalos. Somente 
em Outubro p.p. a inflação ul- 
trapassou os 18%; no final do 
ano a desvalorização do cru- 
zeiro nos nove meses do seu 
governo terá excedido larga- 
mente os 100%. 

Não estamos perante um 
caso excepcional. O relatório 
da Comissão Económica da 
ONU para a América Latina 
(CEPAL) relativo a 1989 esbo- 
ça um panorama inquietante. 
Quatro fenómenos encadea- 
dos contribuem para o agrava- 
mento progressivo da situação 
social e económica da Améri- 
ca Latina; a dívida externa, a 
exportação de divisas, a hipe- 
rinflação e a recessão. 

Em Setembro, o Banco 
Mundial confirmou que as 
transferências brutas de capi- 

Em 14 e 15 de Novembro, 
realizou-se em Moscovo um 
encontro de dirigentes do 
Partido Socialista Búlgaro, do 
Partido Operário Socialista 
Húngaro, do Partido do So- 
cialismo Democrático (Alema- 
nha), da Social-democracia 
da República da Polónia, do 
Partido Comunista da União 
Soviética e do Partido Comu- 
nista da Checoslováquia, ten- 
do participado igualmente 
como observador um repre- 
sentante da Frente de Salva- 
ção Nacional (Roménia). 

tais da América Latina para os 
países industrializados do 
Norte aumentaram no ano 
passado. Atingiram 25 mil mi- 
lhões de dólares,.enquanto a 
inflação média ultrapassava a 
barreira dos 1000%. 

Entretanto o PIB cresceu 
apenas 1,1% no mesmo ano, 
percentagem inferior à taxa de 
aumento demográfico. 

Uma dívida 

de 416 mil milhões 

de dólares 

Até ao início da década de 
80 a América Latina recebeu 
sempre mais capitais do que 
os exportados. Durante a fase 
da industrialização intensa, os 
investimentos directos das 
transnacionais contribuíram 
para equilibrar as balanças de 
pagamentos. Posteriormente, 
o fluxo de capitais diminuiu e a 
tendência inverteu-se. O polvo 
da dívida acumulada começou 
então a estender os seus ten- 
táculos. O inimaginável acon- 
teceu. Um conjunto de países 
pobres, com milhões de famé- 
licos, principiou a financiar o 
desenvolvimento dos EUA, da 
Europa e do Japão. Ao longo 
da década, a América Latina 
enviou para os seus credores 
(sobretudo os grandes bancos 
norte-americanos), sob a for- 
ma de amortizações e juros, 
mais de 200 mil milhões de 
dólares. A engrenagem fun- 
cionou de tal maneira que a dí- 
vida, em vez de diminuir, cres- 
ceu:de 210 mil milhões de dó- 
lares em 1980 passou para 
416 mil milhões em Dezembro 
de 1989. 

Conforme notícia da TASS, 
publicada no «Pravda» de 16 
de Novembro, foram aprecia- 
das as grandes modificações 
verificadas na região que, na 
opinião comum, «não apaga- 
ram a ideia socialista», mas 
tornaram agudo o problema 
da renovação da sua teoria e 
prática. Os participantes ma- 
nifestaram a sua solidarieda- 
de com os partidos de es- 
querda que nesses países 
estão sofrendo perseguições 
e exigiram que cessem as re- 
pressões per motivos políti- 

Em 1988 as transferências 
de capitais para os países in- 
dustrializados (com peso es- 
magador do serviço da dívida) 
atingiram 33,3 mil milhões de 
dólares. 

Os pagamentos colossais 
feitos aos países credores fo- 
ram realizados de acordo com 
estratégias de ajustamento in- 
separáveis da aceitação do 
modelo ultra-liberal. 

O México e o Brasil aplica- 
ram as receitas «aconselha- 
das» pelo Fundo Monetário In- 
ternacional com tamanho zelo 
que obtiveram enormes exce- 
dentes nas suas balanças co- 
merciais. A dinamização das 
exportações e a restrição das 
importações permitiram a am- 
bos os países transferirem 
anualmente para o estrangeiro 
(para pagarem o serviço da dí- 
vida) saldos superiores a 10 
mil milhões de dólares. Mas a 
dívida não diminuiu... 

Com a Argentina ocorreu 
um fenómeno similar, embora 
os excedentes comerciais fos- 
sem menos elevados. 

Os povos desses países 
pagaram a factura, apertando 
o cinto. Empobreceram. No 
desenvolvimento das políticas 
de ajustamento, os governos 
realizaram privatizações sel- 
vagens (sobretudo na Argenti- 
na e no México), desmante- 
lando empresas estatais que 
haviam desempenhado um 
papel fundamental nos pro- 
cessos de industrialização. No 
caso específico do Brasil, a 
substituição de culturas tradi- 
cionais (feijão, milho, tubércu- 
los) por culturas de exporta- 
ção (soja, frutas) ou pela cana 
destinada à produção de álco- 
ol, contribuiu decisivamente 
para a escassez de alimentos, 
com efeitos muito prejudiciais 
para a saúde da população. 

Em 1990 o PIB per capita, 
no conjunto da América Lati- 
na, foi inferior em 8% ao de 
1980. O fosso existente entre 
as classes dominantes e as 
camadas mais pobres da po- 
pulação, em vez de se ate- 
nuar, aprofundou-se muito. Os 
sistemas de ensino degra- 
daram-se. 

cos. Realizou-se uma troca 
de opiniões sobre questões 
relativas à construção da 
nova Europa. Os participan- 
tes declararam-se prontos a 
cooperar, nos seus países, 
na Europa e no mundo, com 
os partidos comunistas, so- 
cialistas, sociais-democratas 
e todos os movimentos so- 
ciais e democráticos que 
para tal estejam dispostos. 
Estabeleceram-se formas e 
métodos concretos de coope- 
ração interpartidários nas no- 
vas condições. 

Os aliados dos EUA 
Com poucas excepções, os 

governantes que dirigem hoje 
as repúblicas latino-america- 
nas são políticos liberais que 
gozam da inteira confiança de 
Washington. Dizem-se inva- 
riavelmente democráticos e 
expressam a sua confiança 
em medidas inspiradas no re- 
ceituário neo-liberal europeu e 
norte-americano. 

A diminuição rapidíssima 
da influência da URSS em 
quase todo o Terceiro Mundo 
contribuiu acentuadamente 
para o fortalecimento de parti- 
dos e forças conservadoras 
que preconizam políticas que 
levam a uma dependência 
crescente e a um empobreci- 
mento galopante. 

As oligarquias deixam aliás 
transparecer tanta falta de 
confiança no futuro próximo 
que tratam de colocar parte 
ponderável das suas fortunas 
no estrangeiro. Somente no 
ano de 1989 a fuga de capitais 
atingiu no México 20 mil mi- 
lhões de dólares. No tocante à 
Argentina, o governo daquele 
país avalia em 40 mil milhões 
de dólares o valor dos depósi- 
tos em divisas feitos por cida- 
dãos nacionais em bancos es- 
trangeiros. 

Na opinião da Casa Branca 
os novos dirigentes são defen- 
sores sinceros da democracia 
e não é justo responsabilizá- 
-los pelos crimes e erros de di- 
taduras que deixaram heran- 
ças pesadíssimas. 

Obviamente, as generali- 
zações são desaconselháveis. 
Mas merece reflexão o facto 
de em Washington serem 
apontados como estadistas 
modernos, sintonizados com 
as aspirações da nossa épo- 
ca. políticos como Carlos Sali- 
nas de Gortari (México), Collor 
de Mello (Brasil), Carlos Me- 
nem (Argentina), Alberto Fuji- 
mori (Peru), Violeta Chamorro 
(Nicarágua), Patrício Aylwin' 
(Chile). 

Em primeiro lugar, todos 
eles têm sustentado que o 
neo-liberalismo se apresenta 
como único remédio eficaz 
para os males que afligem a 
América Latina, embora os re- 
sultados desmintam tal afirma- 
tiva. 

Em segundo lugar, 
Washington apoiou sempre 
nos últimos quarenta anos 
(até ao último quarto de hora) 
os ditadores latino-america- 
nos. 

Fidel Castro recorda que 
desde o final da Segunda 
Guerra não houve «um só re- 
gime fascista que não tenha 
sido aliado dos EUA: na Espa- 
nha, o regime de Franco; em 
Portugal, o de Salazar; na Co- 
reia do Sul, os militares fascis- 
tas; na América Central, So- 
moza e as ditaduras militares 
da Guatemala e El Salvador; 
na América do Sul, Stroessner 
e as ditaduras militares da Ar- 
gentina, do Uruguai e do Bra- 
sil; nas Caraíbas, o regime de 
Duvalier. Não conheço — su- 
blinhou — um só estado reac- 
cionário, fascista, que não te- 
nha sido aliado dos EUA». 

Parafraseando Fidel, pode- 
-se também afirmar que na 
América Latina não houve, du- 
rante esse mesmo período, 
um só governo progressista 
(ou simplesmente empenhado 
em reduzir os privilégios da 
oligarquia e do imperialismo) 
que não tenha sido combatido 
ou agredido pelos EUA. Cito 
como exemplos: o de Jacob 
Arbanez, na Guatemala; o de 
João Goulart, no Brasil; o de 
Juan José Torres, na Bolívia; 
o de Salvador Allende, no Chi- 
le; o de Velasco Alvarado, no 
Peru; os de Hêbtor Campora e 
Juan Domingo Perón (no últi- 
mo mandato) na Argentina; o 
de Omar Torrijos, no Panamá; 
o de Maurice Bishop, em Gra- 
nada; o de Daniel Ortega, na 
Nicarágua. Quanto a Cuba, 
Washington tratou sempre 
como aliado o ditador Fulgên- 
cio Batista, mas olha Fidel 
Castro como se ele fora uma 
encarnação do diabo. 

A advertência 

de Kissinger 

e o desabafo de Fidel 

Na actual conjuntura os sis- 
temas fiscais não funcionam 
na prática em muitos países 
latino-americanos e o sector 
informal da economia desem- 
penha um papel cada vez 
mais hegemónico na maioria 
deles. ,—- 

Poderosas mafias ligadas à 
produção e ao tráfico da dro- 
ga, assim como à prostituição, 
ao contrabando e ao gangste- 
rismo em geral proliferam, so- 
bretudo na Colombia, no Peru, 
na Bolívia, no Brasil. 

O panorama é tão sombrio 
e a porta de saída do caos pa- 
rece tão distante que até um 
conservador assumido como 
Henry Kissinger reconheceu 
em artigo publicado em «El 
País» (19.1.89), de Madrid, 
que «os países latino-ameri- 
canos e quase todos os seus 
dirigentes atingiram tal grau 
de exasperação que uma 
nova degradação do seu nível 
de vida (...) provocaria uma 
catástrofe política certa». 

Ora o padrão de vida das 
populações latino-americanas 
continuam a degradar-se... 

No Peru o presidente Fuji- 
mori, com o seu brutal trata- 
mento de choque, reduziu a 
inflação em três meses de 
2000% para 11%. Mas multi- 
dões esfomeadas procuram 
comida nas lixeiras de Lima e 
milhares de trabalhadores da 
Função Pública fazem fila dia- 
riamente na sopa dos pobres. 

O paciente, como disse 
Henry Pease (o candidato da 
Izquierda Unida nas últimas 
eleições presidenciais), pode 
vir a falecer em consequência 
do tratamento. E o paciente é 
o povo peruano. 

A verdade transparente é a 

falência total da política neo- 
-liberal na América Latina. 
Nem um dos programas libe- 
rais aplicados na Região re- 
solveu os grandes problemas 
decorrentes dos desequilí- 
brios estruturais existentes. 

«Ninguém» — como salien- 
ta Carlos Gabetta em «Le 
Monde Diplomatique» — jor- 
nal insuspeito de tendências 
revolucionárias — vê como 
isto possa mudar numa hora 
em que os olhos do Norte (úni- 
ca reserva de capitais em es- 
cala planetária) se voltam para 
o Leste. Ninguém evoca já a 
nova ordem económica inter- 
nacional. Não é, portanto, de 
estranhar que a Comissão das 
Nações Unidas para o Comér- 
cio e o Desenvolvimento 
(CNUCED) tenha anunciado 
que no actual contexto a déca- 
da que principia será a das 
grandes penúrias na América 
Latina» ('). 

A previsão fez-me meditar 
num desabafo de Fidel Castro 
tornado público há cinco anos: 
«Ninguém pode prever que se 
produzirão mudanças revolu- 
cionárias na América do Sul, 
mas ninguém também pode 
prever que elas não ocorrerão 
a qualquer momento num ou 
em vários países importantes. 
Parece que se analisarmos 
objectivamente a situação 
económica e social desses 
países não se pode ter a me- 
nor dúvida de que ela é explo- 
siva e que se não forem en- 
contradas soluções para es- 
ses problemas mais de uma 
revolução irromperá na Améri- 
ca do Sul no momento em que 
os EUA menos o esperarem e 
não poderão então acusar 
seja quem for de ter engendra- 
do ou provocado essas revo- 
luções». (2) 

O mundo deu já muitas vol- 
tas. Houve um terramoto so- 
cial e político no Leste euro- 
peu. Mas a advertência de Fi- 
del permanece actual. Ela vale 
por um alerta: a «nova ordem» 
de que fala George Bush não 
é aquela a que aspiram as po- 
pulações misérrimas do Ter- 
ceiro Mundo, ou seja, quatro 
quintos da humanidade. A 
«nova era» anunciada pelo 
presidente dos EUA é incom- 
patível também com o sentir 
de centenas de milhões de tra- 
balhadores dos países indus- 
trializados do Norte, A crise do 
socialismo na Europa não en- 
cerrou, longe disso, a luta do 
homem pela transformação 
humanista e revolucionária da 
vida. Grandes trabalhos espe- 
ram o imperialismo norte-ame- 
ricano como candidato a gen- 
darme dos povos do planeta. 
Deles sairá, finalmente, derro- 
tado. 
(') In Le Monde Diplomatique, edi- 
ção de Setembro de 1990, pág. 24 
(2) In «Ftien ne pourra freiner ta 
marche de 1'Histoire», Ed. francesa 
da entrevista de Fidel Castro a Jef- 
frey Elliot e Mervin Dymally, Ed Po- 
litica, Havana, 1985, pág. 117 

Encontro de partidos 

do Leste europeu 
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Continuam os ataques ilegais 

ao Partido Comunista 

da Checoslováquia 

Enquanto a situação eco- 
nómica e social dos países 
do Leste Europeu, segundo 
opinião generalizada dos ob- 
servadores, se agrava com 
as tentativas de impor artifi- 
cialmente nesses países o fi- 
gurino ocidental das «econo- 
mias de mercado» voltadas 
para a criação mais ou me- 
nos acelerada do capitalismo 
— multiplicam-se também os 
atropelos à democracia e as 
acções discriminatórias e de 

perseguição aos comunistas. 
Na Checoslováquia, o Partido 
Comunista, que nas últimas 
eleições obteve o voto de 
mais de um milhão e meio de 
cidadãos e tem efectivos de 
cerca de quatro centenas de 
milhar de membros, consti- 
tuindo a segunda força políti- 
ca na Assembleia Federal, é 
alvo de constante e ilegal 
perseguição, Agora de novo, 
como na altura das eleições 

gerais, ao aproximarem-se as 
eleições municipais o PCP da 
Checoslováquia foi alvo de 
uma decisão antidemocrática 
e anticonstitucional com a 
aprovação de uma lei a 16 
de Novembro que visa confis- 
car ao Partido todo o seu pa- 
trimónio. Enquanto os novos 
partidos surgidos se forma- 
ram e estão sendo alimenta- 
dos por enormes e escanda- 
losas «injecções» de fundos 
estrangeiros, pretende-se re- 

tirar os meios materiais para 
a actividade do Partido Co- 
munista nas vésperas das 
eleições municipais. Porém, o 
Partido de Julíus Fucik, que 
conta hoje com o voto de 
cerca de 17% da população 
do seu país, não deixará cer- 
tamente de resistir, defenden- 
do os direitos e aspirações 
da classe operária e do povo 
e a observância das normas 
democráticas. 

Eleições na Polónia: 

o mito do capitalismo 

O resultado das eleições presidenciais polacas do 
passado Domingo reuniu um consenso de todos os 
observadores: os resultados constituíram uma surpresa. 
Duas possibilidades eram admitidas como as mais 
prováveis: ou Lech Walesa obteria a maioria absoluta 
nesta primeira volta, ou passaria à segunda para a 
disputar com o primeiro ministroTadeusz Mazowiecki. 

O que aconteceu surpreen- 
deu de facto toda a gente. O 
dirigente do Solidariedade não 
ultrapassou os 41 por cento 
dos votos, Mazowiecki que- 
dou-se por uns modestos 17 
por cento e foi um candidato 
em quem ninguém parecia 
acreditar, Stanislaw Tyminski 
que passou à segunda volta 
com uns estrondosos 24 por 
cento. 

Que Walesa ganhe na se- 
gunda volta, apesar das sur- 
presas da primeira, não parece 
oferecer dúvidas. Mas os re- 

sultados merecem desde já 
alguma reflexão. 

Tyminski é um polaco que 
emigrou para o Canadá, onde 
enriqueceu, conhecendo-se- 
Ihe também negócios bem su- 
cedidos no Peru. A sua cam- 
panha eleitoral foi de uma total 
vacuidade, um amontoado de 
slogans irrealistas e obtusos 
em que prometia a instauração 
na Polónia de um fictício capi- 
talismo que resolveria todos os 
problemas do País. 

Os intelectuais que alinham 
com Mazowiecki ridiculariza- 

ram o discurso primário de 
Tyminski, Walesa afirmou 
desde sempre que obteria o 
apoio esmagador dos trabal- 
hadores e especialmente da 
classe operária. 

Segundo as sondagens (a 
serem tomadas com toda a 
prudência, naturalmente), terá 
porém sido entre os operários 
e camadas de jovens univer- 
sitários ou recentemente 
saídos da universidade que 
Tyminski obteve os seus mel- 
hores resultados. 

De certa forma, verifica-se 
que terá sido entre as cama- 
das mais desiludidas com as 
dificuldades enfrentadas pela 
economia polaca que houve a 
procura de uma alternativa, 
mesmo que ela surgisse tão ir- 
realista como um milionário re- 
pentinamente surgido na agita- 
da cena política. A desilusão e 

à descrença juntam-se os mi- 
tos antigos da emigração pola- 
ca para os Estados Unidos no 
início do século e, mais tarde, 
durante a ocupação nazi. 

A propaganda do combate 
contra o socialismo conduzida 
pelo Solidariedade acabou a 
virar-se contra os seus pró- 
prios autores, seja pelas espe- 
ranças frustradas, seja pelos 
mitos invocados. 

Mazowiecki demitiu-se de 
primeiro ministro e a campan- 
ha de Walesa para a segunda 
volta tem, afirmam-no todos os 
correspondentes, um tom 
sombrio e preocupado. Perso- 
nalizado num candidato que se 
reclama do capitalismo, o capi- 
talismo parece ter surgido 
como um fantasma reencarna- 
do àqueles que o invocaram 
como solução para os irresolvi- 
dos problemas do País. 

Soéuro 

Pereira Gomes 
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Uma das mais importantes obras 
do neo-realismo 

Agora em 4a. edição, com introdução 
de Isabel Pires de Lima 

Um livro indispensável na sua biblioteca 

Bulgária — a crise contínua 

A Bulgária continua a ser dominada pela crise, a crer 
nas notícias de confrontos e de greves. E, se as sonda- 
gens, a que parecem convertidos alguns países do Leste 
europeu, fossem um verdadeiro método de adivinhação 
do futuro, o futuro búlgaro não seria de prever risonho. 
Resta saber se a oposição, derrotada no parlamento e 
procurando na rua abalar o poder constituído terá força 
suficiente para impor-se. O curso dos acontecimentos, 
porém, não mostra que cresçam as forças que se opõem 
ao Partido Socialista Búlgaro — ex-PCB —, apesar de 
permanecerem as dificuldades agravadas por uma greve 
convocada a que se pretende venha a durar «até o Go- 
verno cair». A semana que decorre é uma semana de 
grandes esperanças para a oposição ao socialismo, tanto 
na Bulgária como no ocidente. Mas os primeiros dias não 
auguram que tais esperanças se venham a concretizar. 

A imprensa ocidental tem vindo a dar relevo às mani- 
festações da oposição, titulando muitas vezes sobre a 
contestação ao governo e ao primeiro-ministro Lukanov, 
O miolo das notícias, porém não reflecte o aiarmismo dos 
títulos. É assim que, no sábado passado, uma manifesta- 
ção de apoio ao Governo do PSB, que contou com a 
participação de milhares de pessoas, foi relegada para 
segundo plano. No primeiro plano ficaram as escassas 
centenas de contramanifestantes repelidas pela polícia, e 
as poucas dezenas que agrediram os apoiantes do gover- 
no à saída da manifestação. Na altura, Lukanov desenga- 
nou a oposição que já fora derrotada ao ver perder aos 
votos a moção de censura que apresentara no parlamen- 
to. O primeiro-ministro búlgaro afirmou que não se retira- 
ria e que se haviam enganado os que pretendiam vê-lo 
ceder a pressões. No dia seguinte iniciava-se a greve 
geral e indefinida no tempo. O sindicato Podkrepa lançou- 
-se sozinho nela. E anunciou a adesão, logo no início, de 
meio milhão de trabalhadores. Por seu lado, a maior cen- 
tral sindical do país — a Confederação dos sindicatos 
independentes, declarava não apoiar esta acção. 

O Podkrepa, inicialmente um sindicato clandestino 
que agrupava intelectuais, tem alargado a sua influência 
e é hoje, um ano após a sua fundação, a organização 
sindical ligada à UDF, organização política que reúne os 
16 partidos da oposição. A acção agora desencadeada 
surge assim na continuação da acção política da UDF 
cujos deputados abandonaram o Parlamento na sequên- 
cia da derrota da moção de censura para proceder a en- 
contros com os 16 grupos em que se encontra dividida. 

Decidida a formar um «governo fantasma», exigindo 
eleições antecipadas e apostando na popularidade do 
Presidente Jelev revelada pelas sondagens, a UDF não 
parece entretanto, no decorrer da semana, ter ganho o 
que esperava com a pressão da greve, A semana, porém, 
ainda não terminou. 

i 
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Angola a guerra e a paz 

Sob a presidência de José Eduardo dos Santos, o 
Comité Central do MPLA começou ontem uma reunião 
em que deverão ser analisados a situação político-militar 
em Angola e o evoluir do processo de negociações de 
paz. O CC do MPLA deverá ainda debater as bases ge- 
rais da revisão constitucional. Em reuniões anteriores ha- 
via sido aprovada uma revisão parcial da Constituição e a 
abertura ao multipartidarismo que, segundo foi afirmado, 
deverá ter lugar nos primeiros meses do próximo ano. 

Desta vez será também debatido o plano de auxílio às 
vítimas da guerra e da seca. A primeira caravana que 
estava programada para o início do mês fora adiada por a 
Unita não ter acordado com as Nações Unidas a passa- 
gem nas áreas que controla, parecendo agora ter sido 
estabelecido esse acordo. 

Apesar das negociações em curso entre as autorida- 
des angolanas e a Unita, esta continua a desferir os seus 
ataques. No passado fim-de-semana foi destruída a bar- 
ragem de Canacupa, na província do Bié. Entretanto a 
Unita sofreu doze baixas, em operações registadas nas 
zonas de Gabela e Quilenda. 
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Conselho de Segurança 

analisa nova resolutão 

toalha o Iraque 

O Conselho de Segurança está hoje reunido, a nível de 
ministros dos Negócios Estrangeiros, para analisar um 
projecto de resolução, de iniciativa americana, que 
estabelece um prazo, até ao primeiro dia de Janeiro, 
para Saddam Hussein retirar as suas tropas do Kuwait. 
Caso seja aprovada, esta resolução poderá abrir 
caminho para acções militares no Golfo, embora o 
Iraque tenha anunciado que não teria nenhum efeito na 
sua determinação em defender os «seus direitos» no 
emirato. 

Mas apesar da diplomacia 
norte-americana se desdobrar 
em iniciativas para tentar con- 
vencer os quinze países mem- 
bros do Conselho de Seguran- 
ça a aceitar uma resolução 
adoptando o recurso à força, 
muitas têm sido as decla- 
rações no sentido de dar pre- 
ferência a uma solução pacífi- 
ca para a crise. 

Daí que ê possível que a re- 
solução do Conselho de Segu- 
rança, de conteúdo ainda in- 
certo, possa vir a ter essen- 
cialmente um significado de 
um «aviso sépo» ao Iraque, 
segundo a expressão utilizada 
pelo embaixador soviético nas 
Nações Unidas, Yuli Vo- 
rontsov. 

De acordo com alguns di- 

plomatas, a reunião não terá 
de concluir, necessariamente, 
com a votação de uma resolu- 
ção permitindo o emprego da 
força contra o Iraque. Os che- 
fes das diplomacias poderão 
adoptar apenas uma declara- 
ção de intenções para pressio- 
nar Saddam Hussein a aban- 
donar aquele emirato. Esta foi 
por exemplo a atitude do pri- 
meiro-ministro canadiano, 
Bian Mulroney, que no final de 
um encontro em Paris com 
Mikhail Gorbatchov especifi- 
cou que a resolução se desti- 
nava a «alargar» e «reforçar» 
a pressão contra o regime de 
Bagdad. 

Também Helmut Khol, o 
chanceler alemão, advertiu a 
semana passada contra um 

conflito militar no Golfo e exor- 
tou todas as partes a não ne- 
gligenciarem nenhum meio 
para atingirem uma solução 
pacífica. 

China pode aprovar 
ultimato 

Desconhecida era até há 
pouco a disponibilidade da 
China para adoptar uma nova 
resolução em relação ao Ira- 
que. Mas no último fim-de-se- 
mana este país fez saber que 
estava disposto a discutir uma 
resolução redigida sob a for- 
ma de ultimato a Bagdad. Esta 
posição acabou por ser refor- 
çada no encontro em Moscovo 
entre Mikhail Gorbatchov e 
Tareq Aziz, ministro iraquiano 
dos Negócios Estrangeiros, 
onde o dirigente soviético ad- 
vertiu para as consequências 
da posição renitente do presi- 
dente Saddam Hussein, e afir- 
mou que o Iraque teria de pro- 
var, por acções, que está em- 
penhado em evitar uma con- 
frontação armada na região. 

Segundo a TASS, «Aziz foi 
avisado com firmeza que se 
Bagdad deseja uma solução 

srí 
ases 
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pacífica para evitar o pior, tem 
de declarar abertamente que 
vai retirar do Kuwait, libertar 
todos os reféns e não impedir 
ninguém de sair do Iraque, 
caso contrário a resolução 
será adoptada». 

Moscovo terá ainda acusa- 
do o Iraque de não ter cumpri- 
do o calendário de partidas de 
cidadãos soviéticos do Iraque 
e exigido a sua saída ime- 
diata. 

O governo iraquiano ape- 
nas deixou partir cerca de tre- 
zentos e cinquenta soviéticos 

Thatcher saí 

conservadores ficam 

Sou pelo consenso. Pelo consenso sobre aquilo que eu 
quero fazer. Estas palavras de Margaret Thatcher, já lá vão uns 
anos, são talvez as que melhor definem a primeira-ministra bri- 
tânica, chegada que foi a hora da renúncia. 

Há uma semana, a notícia caía como uma bomba: Thatcher, 
que na quarta-feira à noite afirmara a sua disposição de «lutar 
até ao fim» pela liderança do partido (e do governo), anunciava 
na manhã de quinta-feira a sua demissão. 

As reacções de alívio e de pesar, bem como os elogios, não 
se fizeram esperar. Resta saber se têm razão de ser, tanto uns 
como outros. Ou por outras palavras, se no balanço de perdas e 
danos os ingleses, por um lado, e os europeus, por outro, ganha- 
ram alguma coisa com a aparente derrota de Thatcher. 

Entendamo-nos: a demissão de Margaret Thatcher repre- 
senta sem dúvida uma derrota para Margaret Thatcher. Ao não 
conseguir a maioria dos votos necessária para se manter na 
liderança do Partido Conservador, Thatcher corria o sério risco 
de vir a ser derrotada pelo seu opositor, Heseltine, numa segun- 
da volta. Um risco que no entanto parecia disposta a correr - daí 
a afirmação de estar determinada a «lutar até ao fim »- e de que 
só seria demovida após intensas conversações, ao longo da 
noite de quarta-feira da semana passada, com diversos mem- 
bros do Governo e do partido. 

Em boa verdade, difícil se torna acreditar que tais pressões 
para que se demitisse tivessem como exclusiva preocupação a 
provável «humilhação» duma derrota partidária. Em causa es- 
tava - e está - a unidade do Partido Conservador e a sua perma- 
nência no Poder. 

O peculiar entendimento de Thatcher sobre o «consenso» 
provocou brechas profundas na coesão dos tories, de que a 
parte mais visível foi o sucessivo afastamento de membros do 
Governo que se opunham à política da primeira-ministra. A gota 
de água que aparentemente fez transbordar o copo é atribuída 
a Sir Geoffrey Howe, que após a cimeira da CEE em Roma afir- 
mou no Parlamento não conseguircontinuar a conciliar o conflito 
entre a lealdade a Thatcher e os interesses britânicos na Comu- 
nidade Europeia. Daí que muitos comentários atribuam a 
«queda» de Thatcher à sua política de obstrução sistemática à 
união económica e monetária e à união política. 

Sem pretender que tais questões sejam cdnsideradas de 
somenos importância, vale a pena lembrar acrescente impopu- 
laridade do Governo e do Partido Conservador que de há uns 
tempos a esta parte tem vindo a ser preterido nas intenções de 
voto a favor do Partido Trabalhista. 

Em onze anos e meio de Governo, Thatcher levou os britâni- 
cos do sonho do "capitalismo popular" ao pesadelo do desem- 

prego e da miséria. Bateu os mineiros, calou os sindicatos, en- 
frentou a função pública, reprimiu os estudantes. Mereceu bem 
a designação de "Dama de Ferro" na concretização de uma 
política de neo-liberalismo económico que não olhou a meios 
para atingir os seus fins. Nem sequer quando foi necessário 
rever a estratégia para dar corpo aos novos desígnios da CEE. 
Mas se Thatcher levou a cabo esta política, ninguém ignora que 
o fez enquanto dirigente do Partido Conservador. 

Quando as vozes do protesto começaram a soar mais forte 
e as exigências de eleições antecipadas se perfilaram no hori- 
zonte político como hipótese cada vez mais provável, soou a 
hora da contagem das armas entre os conservadores. 

Muito mais importante do que Thatcher é a continuação dos 
tories no Poder, Sacrificar a primeira-ministra é de somenos 
importância, no actual contexto. Seja quem for o próximo diri- 
gente - e todos os candidatos se apressaram a anunciar estar de 
acordo com as linhas gerais da política seguida até aqui, excep- 
ção feita às questões europeias - os conservadores têm agora 
18 meses para sal var aface e levar o eleitorado a conceder-lhes 
de novo a preferência nas urnas. Com a saída de Thacther, os 
Trabalhistas, na oposição, podem ter ganho uma batalha, mas 
terão muito mais dificuldades em vencer a guerra. 

E a nível europeu? Será que a Comunidade Económica 
Europeia irá beneficiar alguma coisa? As dúvidas são legítimas. 
Até aqui, o executivo britânico sob a batuta da senhora Thatcher 
fez questão de ter as mãos livres das pressões externas para 
gerir a seu prazer a política interna; não está aqui em causa a 
qualidade dessa política, mas sim a salvaguarda da sua inde- 
pendência face a centros de decisão supranacionais. Cons- 
ciente das debilidades internas do sistema face ao enorme 
poderio político e económico da Alemanha, a senhora Thatcher 
fez aimpossível para retirar da Comunidade todos os benefícios 
sem lhe sacrificara independência. Com asua retirada, desapa- 
rece do caminho de Jacques Delors e de todos os federalistas 
europeus um obstáculo. As conferências aprazadas para o 
próximo mês sobre a união política e a união económica e 
monetária não deixarão de registar a diferença. Resta saber em 
que medida isso poderá contribuir para uma efectiva melhoria 
do futuro da Europa 

Por motivos que não subscrevemos e em nome de uma 
política interna e externa que de modo algum apoiámos, That- 
cher defendeu em relação à CEE uma postura muito mais realis- 
ta e cautelosa do que a defendida por aqueles que, hoje, preten- 
dem levar à prática um modelo concebido para uma Europa que 
já não existe e sem tomar em devida conta as novas realidades 
que se perfilam no horizonte. 

este mês, em lugar dos mil 
acordados durante a visita a 
Bagdad do emissário soviéti- 
co, Evgueni Primakov. Três 
mil e trezentos cidadãos so- 
viéticos esperam o visto de 
saída, sendo na sua maioria 
civis. 

0 projecto americano 
O projecto de resolução que 

deverá estar hoje em análise, 
de iniciativa americana, autori- 
za no primeiro parágrafo «to- 
dos os Estados membros que 
cooperam com o Governo do 
Kuwait — a menos que o Ira- 
que, o mais tarde até 1 de Ja- 
neiro de 1991, aplique total- 
mente as resoluções prece- 
dentes — a utilizar todos os 
meios necessários para fazer 
cumprir as decisões «anteriores 
do Conselho de Segurança». 
O segundo parágrafo do texto, 
divulgado pela France Presse 
pede a «lodos os Estados 
para prestarem um apoio ade- 
quado às acções a empreen- 
der nos termos do parágrafo 
anterior». 

Talvez para contrabalançar 
este agudizar de posições, o 
Iraque tem vindo a libertar um 
tiúmero considerável de re- 
féns ocidentais e anunciou re- 
centemente que ia deixar sair 
todos os estrageiros do país 
até finais de Março, devendo 
essa operação iniciar-se no 
dia de Natal, desde que não 
houvesse da parte ocidental 
nenhuma atitude ofensiva em 
relação ao seu país. 

Esta decisão surpreendeu 
todos e, representando sem 
dúvida uma forma de Hussein 
ganhar tempo, irá certamente 
pesar na decisão dos mem-" 
bros do Conselho de Seguran- 
ça relativamente ao recurso à 
força, pedido insistentemente 
pelos Estados Unidos. 

Por outro lado, cresce em 
todo o Mundo a oposição à 
guerra no Golfo. Nos EUA, o 
apoio à posição de Bush des- 
ce semana após semana, sen- 
do que neste momento pouco 
mais de cinquenta por cento 
dos americanos vêem com 
bons olhos uma intervenção 
das tropas no Kuwait. Pode 
acontecer que quando decidir 
atacar, Bush já não conte com 
o apoio da opinião pública, 
apesar dos esforços que faz 
para contrariar esta tendência, 
nomeadamente com a visita à 
maioria das unidades ameri- 
canas estacionadas na Arábia 
Saudita, com quem comemo- 
rou a Festa de Acção de 
Graças. 
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«A greve dos valentes 
operários das oficinas e pe- 
dreiras dos mármores e can- 
tarias, que se prolongou por 
12 dias e que foi continuada 
por outras formas de luta 
como seja a recusa a fazer 
horas extraordinárias e o re- 
curso à cera, acaba de dar os 
seus frutos. 

Tendo reclamado aumento 
geral de 10$00, os operários 
de Pero Pinheiro obtiveram 
uma importante vitória par- 
cial, conseguindo aumentos 
que vão dos 5$00 aos 8$00. 
Conseguiram ainda que as 
horas extraordinárias pas- 
sassem a ser pagas com mais 
25%, quando, antes da greve, 
eram pagas a singelo (..X 

Unidos, os valentes 
operários da região de Pero 
Pinheiro acabam de dar um 
significativo exemplo a todos 
os trabalhadores de como, 
unidos, organizados e firme- 
mente dispostos a vencer, a 
vitória se alcança. Os grandes 
méritos desta importante luta 
estão no facto de os trabalha- 
dores (...) terem sabido aliar 
correctamente a luta na em- 
presa e no sindicato, terem 
constituído comissões* repre- 
sentativas formadas por ho- 
mens prestigiados, terem tido 
a decisão e a coragem de, no 
momento próprio, lançar a 
palavra de ordem de greve e de 
criar todo o dispositivo 
próprio de um tal tipo de luta 
(comité e piquetes de greve, 
comissões), de as comissões 
se terem ligado bem às mas- 
sas.» 

(«O êxito da greve de Pero 
Pinheiro» - «Avante!», VI 
série, ns 361, Novembro 
de 1965) 

•Quando se anuncia a en- 
trada de Portugal para aAsso- 
ciação Europeia de Comércio 
Livre, tem interesse o conheci- 
mento de alguns números 
respeitantes a todos os mem- 
bros associados. 

Portugal ocupa o segundo 
lugar no que respeita à popu- 
lação, mas, apesar disso, fica 
em último lugar, e bem desta- 
cado, quanto ao Produto Na- 
cional. O que a cada habitante 
cabe do Produto Nacional 
(supondo que todos recebiam 
parte igual) dá-nos uma ideia 
do desenvolvimento 
económico do pais. A esse 
respeito, nem multiplicando 
por três o que cabe a cada 
português conseguimos al- 
cançar o que cabe a cada 
austríaco, cuja capitação é a 
que se encontra mais perto da 
nossa. • 

A comparação das princi- 
pais produções, do comércio 
externo, etc., dos diversos 
países evidentemente que nos 
coloca sempre numa situação 
de país subdesenvolvido. Por- 
tugal não aparece na produ- 
ção de leite, manteiga e carne. 
Na produção de ferro e aço 
também não aparece. Na pro- 
dução de. cimento Portugal 
surge com 1 milhão de tonela- 
das, igual à da Noruega, mais 
uma vez atrás de todos os 
outros. 

Na produção de electrici- 
dade estamos no fim. A Dina- 
marca, com metade da popu- 
lação, produz mais que nós, 
embora fique bem distante de 
todos os restantes. 

Na marinha mercante, cujo 
desenvolvimento se deve â 
acção «protectora» do actual 
Presidente da República, é 
que a situação é mais risonha. 
Embora tenhamos uma ma- 
rinha mercante 4 vezes menor 
que a Dinamarca, ficamos a 
este respeito à frente da 
Áustria e da Suíça - países que 
(por acaso...) não tèm mar... 

A que se deverá esta distân- 
cia a que Portugal se coloca? 
Ao contrário dos outros 
países, democracias burgue- 
sas com governos «instáveis» 
que têm que governar com 
parlamentos onde há repre- 
sentantes de vários partidos 
(entre os quais partidos co- 
munistas), Portugal tem um 
«grande estadista» e um «go- 
verno estável» há 33 anos, um 
governo «forte» que tem feito o 
que tem querido pois não há 
direito de oposição à sua polí- 
tica - uma ditadura terrorista 
oprimindo e explorando ao 
máximo as massas trabalha- 
doras, todo o povo.» 

(«As «belezas» do corpora- 
tivismo» - «AvanteI», VI 
série, n® 284, Novembro 
de 1959) 
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Morreu 

I o passado sábado faleceu em Faro, vítima de grave 
| doença, Michel Giacometti, etnomusicólgo corso que 
| dedicou mais de metade da sua vida à recolha, 
j preservação e divulgação da música popular 
portuguesa. Fez um trabalho ímpar, percorrendo 

Portugal de lés a lés, gravando música inédita, registando histórias, 
poesias, dizeres. Sempre muito próximo do povo e estreitamente 
ligado ao PCP, fica sepultado, segundo o seu próprio desejo, em 
Peroguarda, a aldeia do concelho de Ferreira do Alentejo onde 
havia feito, há 25 anos, a sua primeira gravação, e onde regressara 
este Verão. 

«Sl 

m 

' 
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O Secretariado do CC do PCP enviou à família de Michel Giacometti 

a seguinte mensagem de condolências: 

Compartilhando da vossa dor e tristeza, expressamos o 
profundo pesar e sentidas condolências do Partido Comu- 
nista Português pelo falecimento de Michel Giacometti, ci- 
dadão generoso, solidário, de espírito universalista e fir- 
mes convicções democráticas, de há muito estreitamente 
identificado e solidário com o PCP, a sua acção e os seus 
ideais, grande figura da vida cultural portuguesa a quem 
Portugal e o povo português ficam a dever uma imorredou- 
ra contribuição para a investigação, salvaguarda, divulga- 
ção e valorização do património cultural nacional. 
24 de Novembro de 1990 
O Secretariado do Comité Central 
do Partido Comunista Português 

A população da freguesia acorreu 
em massa à despedida daquele que 
foi, muito provavelmente, o estran- 
geiro que mais amou Portugal. Pela 
Casa do Povo de Peroguarda passa- 
ram durante domingo inúmeros ami- 
gos e conhecidos, presidentes de 
câmaras (Cuba, Castro Verde), diri- 
gentes do PCP (nomeadamente 
Octávio Pato, que fez uma breve in- 
tervenção de homenagem, e Antó- 
nio Murteira), o compositor Fernan- 
do Lopes-Graça (com quem Michel 
Giacometti trabalhou desde, pratica- 
mente, a chegada a Portugal), o pro- 
fessor Viegas Guerreiro (com quem 
Giacometti colaborou por mais de 
uma década). O Sector Intelectual 
de Lisboa e a Concelhia de Cascais 
do PCP manifestaram, em notas à 
comunicação social, o seu pesar 
pelo morte do musicólogo. 

Não houve ninguém a representar 
o Estado português nas cerimónias 
fúnebres, tal como sempre faltaram 
os apoios oficiais ao trabalho de Gia- 
cometti. 

Michel Giacometti tinha 61 anos. 
Nasceu em Ajaccio, a capital da 
Córsega. Em 1959, quando chegou 
a Portugal, era licenciado em Letras 
e Etnografia pela Sorbonne, tinha 
frequentado cursos livres de Etno- 
grafia na Noruega, tinha percorrido 
as colónias francesas, tinha exerci- 
do esporadicamente dezenas de 
profissões; sempre se sentiu ao lado 
das minorias, solidário com a defesa 
dos seus direitos e a afirmação das 
suas identidades culturais. 

Apesar de recém-casado com 
uma portuguesa, quem o conhecia 
diz que não era, naquela altura, sua 
intenção fixar-se em Portugal. Antes 
de abandonar Paris, tinha descober- 
to no Museu do Homem o livro «Foik 
Music and Poetry from Spain and 
Portugal», do musicólogo alemão, 
emigrado nos Estados Unidos, Kurt 
Schindler. Na memóriaficara o relato 
entusiasmado de uma passagem 
por Trás-os-Montes, e Giacometti 
decide partir para lá. 

Nestes trinta anos que desde en- 

tão decorreram, Michel Giacometti 
percorreu mais de 300 mil 
quilómetros. Em 1982 tinha comple- 
tado 95 meses de trabalho de cam- 
po, que resultou no registo de quatro 
mil espécimes de música popular. 
Ao todo, deixa gravadas mais de 
u ma centena de horas de música tra- 
dicional inédita. Reuniu mais de 50 
mil fichas com dizeres e adágios, 
histórias, contos e poesias popula- 
res, centenas de instrumentos musi- 
cais, livros, cerca de 6 mil fotografias. 
Além das músicas e das palavras, 
recolhia e trabalhava igualmente a 
informação que considerava ne- 
cessária para as compreender e 
para compreender o povo que as 
produzia. 

Foi fundador dos «Arquivos Sono- 
ros Portugueses», com Fernando 
Lopes-Graça organizou uma «Anto- 
logia da Música Regional Portugue- 
sa», que é recomendada internacio- 
nalmente, e publicou o «Cancioneiro 
Popular Português» em 1981 (obra 
de onde foi escolhida para a cam- 
panha eleitoral da APU, em 1985, «A 
Carvalhosa», na versão recolhida 
em 1932 por Kurt Schindler). 

Os 400 instrumentos musicais de 
Giacometti deram origem ao Museu 
da Música Regional Portuguesa, ins- 
talado na Casa Verdades de Faria, 
no Monte Estoril, pela CM de Cas- 
cais. Aqui deverão ficar também os 
seis mil volumes da biblioteca do 
etnomusicólogo. 

Uma recolha de materiais (músi- 
ca, literatura oral, medicina popular, 
inquéritos e 1200 objectos) feita em 

: 1975, durante o Serviço Cívico Estu- 
dantil, na qual Giacometti colaborou, 
fez nascer o Museu do Trabalho de 
Setúbal, cuja montagem ainda de- 
corre. 

Para estações de rádio da Suécia, 
da RFA, da França e da Bélgica, 
Michel Giacometti realizou seis de- 
zenas de programas. Em Portuga! 
fez para a televisão «Povo que Can- 
ta», entre 1970 e 1973, que actual- 
mente a RTP está a retransmitir aos 
domingos, no segundo canal, às 9 
horas da manhã. 
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Encontra sobra o crise 

com Carlos Carvalhas 

têxtil 

Riba D'Ave 

De viva voz 

encontro sobre a crise na indústria têxtil e a situação no 
Vale do Ave, realizado no passado sábado em Riba 
d'Ave, contou com a participação de mais de duzentas 
pessoas. Contaram de viva voz os seus problemas, 
apresentaram propostas, ficaram a conhecer a análise e 

as medidas apontadas pelo PCP para uma crise que atinge já 
milhares de trabalhadores e as suas famílias. 
Esta iniciativa, integrada nas Jornadas Legislativas do PCP no 
distrito de Braga, teve como convidado especial o camarada Carlos 
Carvalhas, secretário-geral adjunto do Partido e candidato às 
eleições para a Presidência da República, cuja intervenção encerrou 
o amplo debate que se prolongou durante cerca de três horas. 

António Lopes, da Comissão Exe 
-outiva do CC do PCP e da Direc- 
ção da Organização Regional de 
Braga, introduziu o tema fazendo o 
ponto da grave situação que se vive 

na têxtil no Vale do Ave, que levou 
já ao encerramento de várias em- 
presas e à previsibilidade de o mes- 
mo acontecer a muitas outras, com 
reflexos dramáticos na vida de mui- 

tas famílias da região. Da análise 
então feita ressalta a responsabili- 
zação da política do Governo PSD 
que não conseguiu, por falta de me- 
didas atempadas, evitar a crise 
anunciada e procura agora, servin- 
do-se dela, reduzindo o seu real al- 
cance, impedir a luta dos trabalha- 
dores por melhores condições de 
vida e de trabalho. O lançamento 
rápido de um plano de emergência 
para o Vale do Ave e a travagem ao 
bloqueio do desenvolvimento econó- 
mico da região são algumas das 
medidas enunciadas pelo PCP, que 
considera que «não é possível en- 
contrar soluções sem a interven- 
ção directa dos trabalhadores». 

Falências, 
luxo e dramas 

Carlos*^® 
Carmíhas II 

De viva voz, estiveram no encontro de Riba d'Ave os dramas de milhares de trabalhadores atingidos pela 
crise na indústria têxtil 

—Carlos Carvalhas: 

£ urgente agir 

(...) 
«A situação de grave crise que paira 

sobre a indústria têxtil no nosso país 
tem constituído uma das preocupa- 
ções prioritárias assumidas ao longo 
dos últimos anos pelo meu Partido. 
Agora, com a apresentação e o avanço 
de uma candidatura presidencial, sur- 
gem oportunidades que podem e de- 
vem ser aproveitadas para realizar, 
uma vez mais, o debate público sobre 
as vias de defesa, modernização e 
reestruturação da indústria têxtil e o 
desenvolvimento multifacetado da re- 
gião do rio Ave, área de monoindústria 
que não se compadece com delongas, 
cálculos políticos, hesitações e teias 
burocráticas. 

Na base do que vai acontecendo si- 
tuam-se razões que nunca foram devi- 
damente explicadas ao povo portu- 
guês. No entanto, já é bem evidente 
que os problemas do Vale do Ave, se 
afectam mais de imediato as popula- 
ções locais, virão a ter, a médio prazo, 
consequências negativas para todo o 
conjunto do povo português. 

O Governo sabe que o tempo lhe 
foge. Mas continua a atrasar medidas, 
a não aproveitar apoios comunitários, a 
precipitar os processos de liberaliza- 
ção da economia e a criar situações 
explosivas em regiões de tão fracos 
empregos e actividades alternativas 
como é a do rio Ave. 

A situação que se verifica e se arras- 
ta há anos é consequência da incapaci- 
dade e do alheamento demonstrados 
peios órgãos do poder. Desde o 
chamado projecto Werner, que apon- 
tava para milhares de despedimentos, 
até ao proclamado grupo de trabalho 
do Ministério da Indústria, de 1988 a 
1989 praticamente nada se fez para 
implementar uma estratégia de moder- 
nização e reestruturação para o sector. 

As confecções têm absorvido algu- 
ma mão-de-obra, mas os perigos tam- 
bém espreitam neste subsector. 

A Operação Integrada de Desenvol- 

vimento Regional da Bacia do Ave está 
longe de dispor dos meios financeiros e 
dos apoios técnicos que á partida se 
definiram como necessários. E isto 
quando a inflação e os custos do 
crédito comem a competitividade da 
indústria. A esta situação há que juntar 
a descapitalização das empresas pelo 
não reinvestimento dos lucros nas 
empresas, mas pela transferência para 
fins especulativos, imobiliários e de 
ostentação. 

Se a crise da têxtil se estende às 
confecções e á indústria do calçado, a 
situação será catastrófica. Por isso, 
estamos de acordo com a necessidade 
de um plano de emergência para o Vale 
do Ave.» 

(...) 
«Se o Estado português não agir, e 

depressa, está a colaborar e a consen- 
tir no encerramento da esmagadora 
maioria das unidades têxteis do Ave: 
Que acontecerá á população iocal? 70 
por cento da população activa da re- 
gião trabalha nos têxteis, mas em Gui- 
marães e Fafeessa taxa atinge os 86 
por cento, em Santo Tirso 74, em Fa- 
malicão 75, e em Felgueiras 79 por 
cento do total dos trabalhadores.» 

(...) 
«Nomeadamente através do seu 

Grupo Parlamentar na AR e dos seus 
deputados no Parlamento Europeu, o 
meu Partido tem intervido constante- 
mente em defesa de apoios es- 
pecíficos para a actualização e desen- 
volvimento da indústria têxtil portugue- 
sa, da garantia dos postos de trabalho 
existentes e da reciclagem profissional 
dos trabalhadores, e nosentido do alar- 
gamento para 15 anos do período de 
transição para o desmantelamento do 
Acordo Multifibras.» 

(...) 

Da intervenção de Carlos Car- 
valhas, secretário-geral adjunto do 
PCP e candidato á Presidência da 
República, no encontro em Riba dAve. 

Pelo salão da Junta de Freguesia 
de Riba d'Ave passaram em segui- 
da, em mais de uma dezena de in- 
tervenções, os dramas que se vi- 
vem já em consequência da crise. A 
impunidade dos patrões que abrem 
falência, vivendo no luxo enquanto 
os trabalhadores ficam na miséria, 
foi um dos temas mais debatidos. 

«O Governo não penaliza aque- 
les que abrem falências de 200 e 
300 mil contos, mas os que não 
pagam a conta ao merceeiro são 
penalizados», foi ali referido a pro- 
pósito de patrões que encerram as 
empresas, enviam p#ra o desem- 
prego milhares de trabalhadores, «e 
continuam a viver à grande e à fran- 
cesa». É o caso da Lopes Correia, 
que encerrou em Setembro, ou da 
Polystar, que se encontra com dívi- 
das e laboração reduzida e onde 
estão a ser retiradas máquinas, em 
que «os patrões se arrumaram e 
agora está a investir noutras empre- 
sas», como contou Adão Martins. 

O que se ouve e o que se vê no 
dia-a-dia na zona do Ave foi igual- 
mente trazido pelas palavras de An- 
tónio Vieira, que contou a miséria 
em que vivem os trabalhadores da 
Lopes Correia, em particular os que 
têm mais de cinquenta anos, acaba- 
do que foi o subsídio de desem- 
prego. 

Da Coelima, empresa com 2600 
trabalhadores, falou um operário, na 
empresa há 34 anos: «Esta semana 
pararam todas as máquinas das 
cardas porque não havia fio. A em- 
presa manda embora 10 e mete 20, 
a prazo. Prevê-se o despedimento 
de cerca de 700 trabalhadores. En- 
tretanto o patrão construiu recente- 
mente um grande palacete». 

Região de monoindústria, o Vale 
do Ave sente já os reflexos da crise 
também noutros sectores. João Lo- 
pes Fernandes, operário têxtil, refe- 
riu a propósito os problemas que se 
vivem no sector do calçado e na 
construção civil, onde as empre- 
sas vivem praticamente sem quadro 
de pessoal, com trabalho à tarefa, 
sem descontos para a segurança 
social. «A construção civil também 

cai, se não houver desenvolvi- 
mento». 

A necessidade da reestruturação 
da têxtil, que vem sendo ventilada 
há mais de 10 anos, foi outro as- 
sunto tema de intervenções e apro- 
fundado particularmente por Ilda Fi- 
gueiredo, deputada do PCP eleita 
pelo círculo do Porto, que na passa- 
da semana fez na Assembleia da 
República uma declaração política 
sobre a têxtil no Vale do Ave, aler- 
tando para a crise e para as medi- 
das que é urgente serem tomadas. 

A insensibilidade do Governo 
PSD para com os problemas da 
zona do Ave foi ainda confirmada 
por Ilda Figueiredo, que relatou as 
visitas e contactos com Conselhos 
Directivos de escolas onde há crian- 
ças como fome, o que os levou a 
tomar como medida o fornecimento 
de almoços gratuitos. Só que o Mi- 
nistério corta verbas e há escolas 
que lutam neste momento com falta 
de dinheiro para pagar despesas 
correntes, como a água e a luz. Um 
elevado número de crianças que 
não se matricularam este ano é ou- 
tra consequência da grave situação 
descrita. 

A responsabilidade do Governo, 
em primeiro lugar, mas também das 
câmara municipais, que «nada fize- 
ram para defender os seus muníci- 
pes», foi afirmada nas várias inter- 
venções, que defenderam a urgên- 
cia da regionalização como forma 
de fazer face também aos pro- 
blemas. 

Manuel Freitas, da Federação 
Têxtil, aprofundou a análise, dando 
a conhecer a posição dos sindicatos 
e colocando a questão em termos 
de que «se não forem tomadas 
medidas urgentes, os problemas 
serão ainda mais graves e as em- 
presas que hoje se dizem saudá- 
veis amanhã não o serão mais». 
Lembrando que foi no sector têxtil 
que se criaram as maiores fortunas 
do país, Manuel Freitas referiu que 
o foi à custa dos trabalhadores, dos 
baixos salários e das más con- 
dições de trabalho. 

«A melhor forma de garantir o 
desenvolvimento é lutar por melho- 
res salários e horários mais reduzi- 
dos», disse Manuel Freitas, que deu 
como exemplo o facto de hoje im- 
portarmos fio mais barato da Alema- 
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No final de Setembro o Comité Têxtil do distrito de Braga do PCP lançou um comunicado alertando para a 
grave situação social no sector, o qual foi, em grande medida, o pontapé de saída para a ampla repercussão 
que os problemas do Vale do Ave estão a ter na opinião pública da região 
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nha, onde os trabalhadores ganham 
cinco e seis vezes mais e trabalham 
39 horas semanais. 

A necessidade de acções con- 
vergentes de todos os interessados 
na resolução dos problemas foi ali 
reafirmada, com realce para a Peti- 
ção a exigir que a Assembleia da 
República discuta a situação no 
Vale do Ave e para a jornada que 
decorrerá no dia 14 de Dezembro, 
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A falência, em 
Setembro, da Fiação 
de Santo Tirso 
(Teles) lançou para o 
desemprego 700 
pessoas. Segundo foi 
referido no encontro 
promovido em Riba 
d'Ave pelo PCP, 
estão actualmente 
ameaçados 
directamente 50 mil 
postos de trabalho 

—António Lopes:- 

Nem tegos 

nem surdos 

«O que leva o Governo a fazer-se 
de surdo e cego, a não querer recon- 
hecer a gravidade da situação exis- 
tente no Vaie do Ave, é ter de, por um 
lado, reconhecer o fracasso da sua 
política e, por outro, evitar tomar as 
medidas que contrariam e negam 
essa mesma política. Isto é: pode- 
mos esperar que, por sua própria e 
livre vontade, um Governo que du- 
rante anos possibilitou e incentivou 
uma parte considerável do patronato 
a retirar e desviar o máximo de lucros 
das empresas, descapitalizando-as 
em benefício próprio, sem quaisquer 
investimentos para a modernização 
e reestruturação da indústria têxtil do 
Vale do Ave, venha agora reconhe- 
cer que existe crise no sector? Pode- 
mos esperar que um Governo que 
durante anos possibilitou e incenti- 
vou, através da sua política forte- 
mente anti-social, a agudização das 
formas de exploração de mão-de- 
obra barata, os baixos salários, a 
proliferação do trabalho infantil, a 
precariedade, o trabalho ao do- 
micílio e à peça, as longas jornadas 
de trabalho, a repressão e outras 
limitações à liberdade e ao exercício 
da actividade sindical, venha agora 
reconhecer a necessidade de outra 
política social e de medidas neste 
plano para o Vale do Ave? Podemos 

esperar que um Governo que não 
promoveu o investimento, não mo- 
dernizou, não reestruturou, quando 
a situação erà favorável, o vá fazer 
agora, que as dificuldades são maio- 
res? 

Que se façam de cegos e surdos, é 
lá com eles. Mas não façam de nós o 
que querem parecer! 

Face à situação existente no Vaie 
do Ave. o Governo está a reconhecer 
e vai reconhecer o que lhe interessa 
reconhecer, tenta e vai tentar con- 
vencer-nos de que o evitável era 
inevitável, vai dar um dinheirinho 
para não dar um dinheirão, vai dar 
como excepcional o que seria nor- 
mal. 

Ou seja, o Governo vai dizer-nos 
(e já nos diz) que não há crise, que o 
problema é só em algumas empre- 
sas, mas que a cuipa é só dos malan- 
dros dos patrões que não souberam 
ou não quiseram modernizar e rees- 
truturar as suas empresas (mas, cla- 
ro, o Governo não tem culpa nenhu- 
ma). Vai dizer-nos (e já nos diz) que a 
crise era inevitável, estamos na 
CEE, numa economia de mercado 
aberto e concorrencial, tem que se 
pagar a factura (mas, claro, o Gover- 
no não tem culpa nenhuma). 

Vai dizer (já nos diz, e dirá ainda 
Cavaco no dia 7 de Dezembro) 40 
milhões (o dinheirinho), para o pro- 

grama integrado do Vale do Ave, 
para não desembolsar o dinheirão - 
os 117 milhões anunciados. 

Vai dizer (e já nos diz) 68 milhões 
(o dinheirinho) para o apoio à 
indústria têxtil, para não desembol- 
sar os 700 milhões (o dinheirão). 

Vai dizer (e já nos diz) medidas 
excepcionais para o Vaie do Ave, 
mas as medidas apresentadas são 
normais e cabem em qualquer pro- 
grama de desenvolvimento, mesmo 
sem crise.» 

(...) 

Da intervenção de António Lo- 
pes, da Comissão Executiva Nacio- 
nal do CC do PCP, no encontro em 
Riba d'Ave. 
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Além dos graves problemas sociais, os sindicatos exigem também a resolução urgente do problema da 
poluição do rio Ave 

Emergência! 

As organizações do movimento sindical unitário 
representativas dos trabalhadores do Vale do Ave exigiram 
para a região um plano de desenvolvimento equilibrado 
com carácter de urgência. Divulgado numa recente 
conferência de imprensa da CODDAVE (a que nos 
referimos no «Avante!» da semana passada), o plano de 
emergência das estruturas sindicais abarca as vertentes 
social, económica, industrial e regional, e tem desde o 
início o apoio do PCP. 
Entretanto, a Comissão para a Defesa e Desenvolvimento 
do Vale do Ave tinha marcada para anteontem uma 
reunião onde, entre outras questões, iriam ser decididas 
acções de protesto coincidentes com a visita que Cavaco 
Silva efectua no dia 7 de Dezembro à região, e a entrega 
na Assembleia da República de uma petição que está a 
recolher assinaturas entre os trabalhadores. 

A Federação e os sindicatos dos têxteis, vestuário e calçado, e as 
uniões de sindicatos do Porto e de Braga sublinham que os trabal- 
hadores não podem ser penalizados pelos erros e atrasos que le- 
varam à crise e que não são da sua responsabilidade, defendendo 
que o desenvolvimento está associado à melhoria das condi- 
ções de vida, enquanto salários baixos e más condições de 
trabalho representam a estagnação e o retrocesso. 

Para combater a curto prazo os efeitos sociais dos salários 
em atraso e do desemprego, a CODDAVE reclama: 

- a desburocratização das medidas de resposta a situações de 
salários em atraso, por forma a que os trabalhadores não esperem 
mais do que 10 dias após a data em que deveriam receber o seu 
vencimento; o subsídio por salários em atraso deve ser alargado até 
que a situação laboral da empresa fique resolvida (recaindo a dívida 
sobre os bens patrimoniais da firma); deve também ser alargado o 
período de concessão do subsídio de desemprego, cujo montante 
deve igualar o salário mínimo nacional; 

- o abono de família deve subir para 6500 escudos enquanto os 
filhos estiverem a estudar e caso um dos pais esteja no desemprego 
(ou para 13 mil escudos, se pai e mãe estiverem desempregados); 

- deve ser lançado um programa de combate ao trabalho infantil e 
à economia subterrânea; devem ser igualmente combatidos os 
salários em atraso e a precariedade de emprego, garantindo - e até 
aumentando - os níveis globais de emprego. 

Para impulsionar a componente social da reestruturação da 
indústria têxtil, deve haver um crescimento real dos salários, devem 
ser criadas melhores condições de higiene, segurança, medicina e 
ambiente no trabalho, deve ser reduzido o horário de trabalho para 
os níveis comunitários (visando as 40 horas semanais) e devem ser 
criadas ou melhoradas as infra-estruturas sociais nas empresas. 

A modernização das empresas é urgente e deve ter como objec- 
tivos o aumento da produtividade e da qualidade, procurando reduzir 
a dependência externa ao nível de marca. Por isso, entre outras 
medidas, a CODDAVE reclamado Governo a imediata promoção de 
um plano integrado de medidas imediatas (nos campos social, in- 
dustrial, agrícola, ecológico, do ensino e da formação profissional). 
Os sindicatos exigem que o Governo tenha posições firmes nas ne- 
gociações no âmbito do G ATT (Acordo Geral sobre Tarifas Aduanei- 
ras e Comércio), de forma a salvaguardar para Portugal uma cadeia 
têxtil vertical. 

A Comissão para a Defesa e Desenvolvimento do Vale do Ave 
pretende igualmente que o Governo declare em situação de emer- 
gência a bacia hidrográfica do Ave, promovendo acções urgentes de 
combate à poluição do rio. 

Para muitas das soluções o movimento sindical pode dar impor- 
tantes contributos, pelo que deve ser garantida a sua participação 
activa nos organismos e instituições criados ou a criar. 

As organizações sindicais estão a desenvolver uma série de con- 
tactos com autarquias locais, empresas e outras forças sociais, pro- 
curando sensibilizá-las e ganhar o seu apoio para a resolução de 
problemas que a todos afectam. Além de outras acções, está previs- 
ta - como anunciámos no último número - a realização em 14 de De- 
zembro de umajornadade sensibilização pública em toda a Saciado 
Ave, a qual poderá incluir paralisações em algumas empresas e 
culminará com uma concentração, à tarde, em Guimarães. 
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Ruben de Carvalho 

lhá-lo de mais perto, na proximidade de uma sala de estar 
simples e pequenina, surpreende um pouco. Conversa-se, 
fala-se, frente a frente, fixam-se melhor os traços. 
Descubro-me a tentar ver melhor as rugas, a fisionomia, o 
olhar. 

É talvez da sua magreza, uma magreza ascética, testa ampla e 
malares salientes, boca larga e de traços direitos e firmes, acentuada 
ainda por uma cabeleira grisalha e vigorosa, que vem uma certa 
imagem de dureza, de determinação, talvez mesmo obstinação. 
Ouve atentamente, olhando de frente, daquela forma que faz o 
interlocutor sentir estar a ser ouvido também com os olhos. Sessenta 
e sete anos ensinaram-lhe seguramente que também se ouve na cara 
de quem fala. 
Os óculos grandes, tornados maiores pela secura da face, acentuam, 
desfocando os olhos, a imagem de dureza. 
Quando fala, pode ser assim, duro, incisivo, olhar agudo e directo 
sublinhando a palavra. Mas quando se entusiasma, e essencialmente 
quando ri, da dureza fica a frontalidade! Os olhos brilham, 
trespassam as lentes grossas, a boca rasgada ocupa toda a face, faz 
dele um daqueles seres de quem os alfacinhas dizem, sorrindo, que 
«riem com a cara toda». 
A ficha da RIDE n9 20120 afirma que nasceu em Alhandra a 1 de Março 
de 1923 e que se chama Severiano Pedro Falcão, por alcunha «O 
Espanhol». 

- «O Espanhol»?... 

Manifestamente, estava à espera de 
todas as perguntas menos desta... Ri- 
se com gosto. Estamos na sala da sua 
casa, a mesma que habita há anos e 
anos, sobranceira à linha de caminho- 
de- ferro, na Alhandra onde «sempre 
vivi, a não ser quando estive na 
clandestinidade». Explica: 

- Em Alhandra somos todos, eu e 
os meus irmãos conhecidos com 
essa alcunha. A minha avó, de facto, 
era espanhola e a alcunha ficou. 
Tenho cinco irmãos, felizmente to- 
dos vivos, e é o Zé Espanhol, o Manei 
Espanhol, o Inácio Espanhol, o Joa- 
quim Espanhol, eu e a Maria Manuel 
Espanhol. 

Prossigo a leitura da ficha da PIDE 
que levei, estampada num dos volu- 
mes da Comissão do Livro Negro sobre 
o Regime Fascista: 

- Diz aqui também que de profis- 
são, ao tempo da tua primeira pri- 
são, eras carpinteiro ? 

Já esperava o que aconteceu... 

- Bom, carpinteiro fui de facto. 
Mas - acrescenta, vincando as pala- 
vras - a minha profissão, toda a min- 
ha formação é de marceneiro. Co- 
mecei como aprendiz e fiz-me mar- 
ceneiro e, enfim, diziam que eu era 
um bom profissional. O que é que, 
com as dificuldades de emprego, 
era mais fácil arranjar trabalho na 
construção civil como carpinteiro 
do que nas marcenarias. 

Agora, que se completa meio século 
do neo-realismo, que se faz a história 
da sua profunda ligação à Vila Franca, 
à Alhandra, de Alves Redol, de Soeiro, 
muitas vezes me ocorre a ligação que 
haverá entre a sua profunda ligação 
operária, ao Partido, e esta presença 
criadora na escrita, na pintura, de jo- 
vens operários, mas operários 
artífices, operários artesãos, operários 
dos que falam da sua profissão como 
da sua arte. Dias Lourenço sempre 
orgulhoso da sua maestria como tor- 
neiro, Severiano falando de móveis, 
formões, goivas e garlopas com o 
mesmo brilho no olhar com que recor- 
da: 

rara fazer umas 

carteiras... 

- A influência de esquerda aqui era 
muito grande. Era a do Partido e 
também dos anarquistas no meie 
operário, mesmo a pequena burgue- 
sia, os comerciantes locais, eram de 

uma forma geral gente progressista, 
republicana, antifascista. 

À noite, na oficina, nos serões 
(sabia-se lá o que era um horário de 
trabalho!...) falava-se muito, com os 
mais velhos. Foi ai que comecei e 
depois lígando-me a tudo o que se 
fazia, a tudo o que se organizava. 
Fomos nós que demos um grande 
impulso às duas colectividades de 
cá, o Alhandra e a Sociedade Eu- 
terpe, foi a construção da piscina 
(aliás, fiz natação, com o Baptista 
Pereira, joguei futebol...), foi a ban- 
da, também toquei... 

-O quê?! 

- Clarinete. Aliás, todos os meus 
irmãos tocavam clarinete, era um in- 
ferno naquela casa... E também sem- 
pre gostei de escrever. 

Fala-se de Soeiro Pereira Gomes, 
uma referência incortomável, na escri- 
ta, na política, no Partido. 

- Conheci o Soeiro de uma forma 
muito especial. Foi através de um 
camarada nosso, que era pro- 
prietário de uma tipografia e era o 
responsável pela organização da 
juventude. O Soeiro começou a ficar 
responsável das actividades cultu- 
rais e desportivas do Alhandra e 
criou uns cursos de alfabetização 
nocturnos e precisava de carteiras. 
Foi aí que aquele nosso outro cama- 
rada, que sabia que eu era marcenei- 
ro, tinha eu uns 18 anos, nos apre- 
sentou para eu fazer as carteiras e 
uns bancos para as aulas. 

Di-lo com discrição, mas os olhos 
traem um misto de orgulho e comoção: 

- Deves conhecer, quando foi do 
funeral, obrigámos o cortejo a parar 
aqui em Alhandra, dlvulgou-se um 
texto. Fui eu que o escrevi. 

ilandestinidade 

A ficha da PIDE permite ainda pros- 
seguir um itinerário que vem desses 
anos 40. A passagem à clandestini- 
dade («comecei aqui no Ribatejo, o 
Comité Regional, depois fui para o 
Alentejo, a maioria do meu trabalho 
clandestino fez-se no Alentejo»), a 
primeira prisão. 

- Fui preso na Amora, em Dezem- 
bro de 50, olha, ao pé do sitio onde 
agora temos o terreno da Festa. Foi 
uma brigada com todos, o Gouveia, 
o José Gonçalves... Também assal- 
taram a casa clandestina onde eu 
vivia com a minha mulher e o meu 
filho, tinha então 3 anos. 

É ainda a ficha que revela: «Julgado 
pelo Tribunal da Comarca de Almada 
em 10-XI-952 por detenção de arma 
proibida e condenado na pena de...» 
Sorri: 

- Pois foi, mas nem sequer tinha a 
arma quando fui preso. Era uma pis- 
tola Mauser, mas tinha-a na casa. 

Detenção de arma, mais «activida- 
des subversivas», foi a primeira prisão: 
dois anos e meio, mais as medidas de 
segurança. Com elas, só seis anos 
depois, em 56, seria devolvido à liber- 
dade. 

- Em muitos aspectos, para mim, 
como para tantos outros camara- 
das, a prisão foi a minha escola, o 
meu liceu, a minha universidade. 
Tínhamos connosco companheiros 
que muito ajudaram, não só politica- 
mente, mas em geral. Quando sai 
voltei à construção civil, mas, enfim, 
já com outra preparação técnica, e 
um Industrial aqui de Alhandra pôs- 
me a dirigir umas obras em Lisboa. 

Entretanto voltei a ligar-me ao 
Partido, vieram as campanhas elei- 
torais, 58, o Delgado e as coisas 
compllcaram-se, prisões, persegui- 
ções. 

O tempo vai-se passando, o grava- 
dor pede nova cassete, o desfiar do 
passado vem num tom de voz calmo, 
termos e expressões que reconhece- 
mos comuns aos que passaram pelas 
cadeias, aos que fizeram a aprendiza- 
gem da vida e da política nesses anos 
40 e 50. Um falar baixo, um vocabulário 
onde se encontra uma funda preocupa- 
ção humana, de solidariedade, de uma 
forma de ver a vida sem os pudores 
repressivos do obscurantismo passa- 
do, mas em que se mantém um enter- 
necedor recato. 

- As coisas começaram a adensar- 
se, havia a o risco de ser preso e 
passei a dormir fora. Como trabalha- 
va em Lisboa, dormia fora. Entretan- 
to, uma noite fui a casa, jantar a casa 
- jantava e ia depois para casa de um 
amigo onde ficava. Bom, mas enfim, 
a amizade familiar, o amor, etc., 
bom, levou-me a ficar em casa na- 
quela noite. De madrugada a casa é 
assaltada. É tudo cercado e pronto, 
fui preso. 

Novo julgamento. Uma denúncia de 
última hora, revelada pela PIDE já em 
plena audiência do Tribunal Plenário, 
transforma a acusação exclusivamente 
ligada à actividade durante a campanha 
eleitoral de Delgado na acusação entre 
todas mais grave para o fascismo: é 
militante do PCP. Cinco anos de prisão, 
transformados em oito pelas medidas 
de segurança. Só em 1966 de novo um 
Natal em casa, em Alhandra, como 
sempre. A ficha ns 20120 informa: «em 
10-12-66 foi-lhe concedida a liberdade 
condicional pelo 3" Juízo Criminal da 
Co marca de Lisboa, pelo prazo de cinco 
anos, mediante as cláusulas habituais e 
ainda mediante a caução de20 000$00. 
Solto em 14-12-66.» 

método PERT, 

o 25 de Abril 

- Voltei, quando sai, a trabalhar na 
construção civil, como medidor e 
orçamentista, numa grande empre- 
sa de Lisboa. Era uma situação um 
bocado clandestina, ninguém sabia 
quem eu era, salvo um técnico ami- 
go, que fora aliás quem me arranjara 
a colocação. 

Além da experiência de carpintei- 
ro, da que já tivera na construção 
civil, especializara-me entretanto 
em planeamento de obras, estudara 
muito o método PERT, um sistema 
muito evoluído, de que era conside- 

rado um especialista. Passei a ter 
grandes responsabilidades em di- 
versas obras, nomeadamente na 
TAP, hangares e construções desse 
tipo, onde trabalhava também uma 
outra empresa que me convidou com 
condições na altura multo fa- 
voráveis: a Joaquim Francisco dos 
Santos. 

E era lá que eu estava quando 
chegou o 25 de Abril. 

Joaquim Francisco dos Santos. 
Agora, que as páginas dos jornais se 
enchem de memórias do 25 de Novem- 
bro, dos anos de 74 e 75, regressam á 
recordação nomes, factos. As naciona- 
lizações, a autogestão dos trabalhado- 
res, a CIL. 

Severiano Falcão recorda o ciclo: a 
fuga de Joaquim Francisco dos San- 
tos, a empresa e os estaleiros das 
obras em curso encerradas a cadeado 
pelo patrão, 650 trabalhadores deses- 
perados, a decisão de avançar com as 
obras. As dificuldades com os clientes, 
o apoio do Ministério do Trabalho, 
Costa Martins, Carlos Carvalhas, tam- 
bém a confiança nos trabalhadores de 
um capitalista da construção civil dife- 
rente, José Gonçalves: 

- Fui ter com ele, tínhamos uma 
obra grande de empreitada, ali ao 
Areeiro, e ele perguntou-me (sem- 
pre me tratou por «filho», ainda 
hoje!...) «Mas vocês querem fazer a 
obra, olhem que isto foi uma emprei- 
tada, vocês são capazes?». Disse- 
Ihe que sim e ele aceitou. Disse-lhe 
que estávamos há quase dois me- 
ses sem salários, que era ne- 
cessário um adiantamento, e ele 
passou-me um cheque de 2 mil con- 
tos. No dia seguinte estávamos a 
trabalhar na obra! 

Com Isto, os outros clientes acei- 
taram também e passado um mês 
tínhamos a funcionar todas as fren- 
tes! 

O tom de voz altera-se, o ritmo acele- 
ra-se. As palavras começam a fluir com 
maior rapidez, os episódios a sucede- 
rem-se. Há no discurso deste homem 
que viveu o tempo lento do fascismo, 
da resistência, depois o daconquistado 
próprio tempo perdido que a revolução 
é também, o reflexo desses dois tem- 
pos, desses dois ritmos de vida. 

- Com a força de que o pessoal 
todo estava animado, o empenho, 
em pouco tempo recuperámos a 
empresa, pagámos as dívidas que 
eram do patrão, criámos condições 
sociais excepcionais. 

Vem a intervenção do Estado, é 
nomeada a Comissão Administrati- 
va em que eu fico como represen- 
tante dos trabalhadores, há um 
nomeado pelo Estado e outro pela 
Comissão Administrativa da Câma- 
ra de Loures. Era um embrião do que 
queríamos, uma empresa mista, sã, 
cheia de força e de capacidade de 
produção. 

Entretanto, já se sabe, vem a 
política do Mário Soares, a devolu- 
ção das empfesas intervencionadas 
e em autogestão. 

'eputado, Loures 

Em 1976, Severiano Falcão é candi- 
dato do PCP às eleições para a Assem- 
bleia da República. Vai para S. Bento. 

- Fui integrado na Comissão de 
Trabalho da Assembleia, acabei por 
ficar como vice-presidente. Esse 
trabalho, o trabalho com o Jerónimo 
de Sousa, com o Jorge Leite, o João 
Amaral sobre todas as leis do trabal- 
ho, enfim, familiarlzaram-me tam- 
bém muito com a legislação, fosse a 
do trabalho, mas também tudo o 
resto, nomeadamente a legislação 

e disse-me 

o Severiano: 
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das autarquias. Aprendi multo com 
todos os camaradas e e isto foi de 
uma grande utilidade. 

Em 1979, candidatodaAPUàCâma- 
ra de Loures contra uma anteriorgestão 
socialista que agravara ainda mais o 
caos do concelho. A APU ganha. Lou- 
res irá ter uma vereação diferente, uma 
gestão diferente, um presidente de 
Câmara diferente. 

Pergunta convencional de entrevis- 
ta convencional: 

- Se te pedissem para dizeres 
quais foram os dois principais pro- 
blemas que encontrámos quando 
chegámos a Loures, que responde- 
rias? 

Pausa ao ritmo entusiasta que vinha 
na descrição da Joaquim Francisco 
dos Santos do período revolucionário. 
Novo ritmo do discurso e das palavras. 

- Diria que o mais grave foi o do 
ambiente que se vivia na Câmara, 
entre os trabalhadores, a preocupa- 
ção, a reacção ao autoritarismo que 
o anterior presidente, o Riço Calado, 
havia imposto e que era positiva- 
mente uma coisa confrangedora. 

Outra... Tu pedes duas, mas eu 
tenho de te indicar mais uma. Outra 
foi que todas as estruturas popula- 
res, nomeadamente as comissões 
de melhoramentos, de moradores, 
criadas pela Comissão Administra- 
tiva tinham sido positivamente eli- 
minadas pelo Riço Calado. 

Outra ainda, eram as carências 
verdadeiramente elementares da 
população, nomeadamente das 
camadas mais pobres, trabalhado- 
res, Idosos. 

Responder a esta situação exigiu 
um grande esforço de todos nós, foi 
um grande trabalho, de todos os elei- 
tos. 

O quê se fez foi, por um lado, dina- 
mizar outra vez todas as comissões, 
todas as estruturas e, de acordo 
com elas, acorrer às necessidades 

mais prementes, inicialmente com 
obras em administração directa, 
mais tarde com empreitadas em coi- 
sas de maior vulto. Isto deu simulta- 
neamente um grande dinamismo à 
Câmara, aos serviços municipais e à 
participação das populações. 

Depois, um trabalho completa- 
mente diferente com as Juntas de 
Freguesia, uma grande descentrali- 
zação, acompanhada da necessária 
transferência de verbas. A maioria 
das Juntas do concelho de Loures 
transformou-se em autênticas câma- 
ras, com uma grande capacidade de 
realização, de trabalho. 

A entrevista, as perguntas, quase 
deixam de ser necessárias. Se conti- 
nuássemos toda a noite aí ficaria a 
história recente de um município que é, 
na suas diversidades, nos seus proble- 
mas, quase um pequeno país. Um 
município que tem agricultura e agricul- 
tores, aglomerados urbanos de milha- 
res de fogos, que é cidade e campo, 
dormitório e fábrica, herdade e bairro 
clandestino. 

'nze anos 

Bairro clandestino. Recordo-me de 
ter lido que uma missão de estudo de 
um qualquer país europeu veio a Lou- 
res ver como se conseguira resolver ali 
a questão. 

- De facto, muitas das coisas que 
fizemos e fazemos são considera- 
das exemplares. Quando a APU 
chegou, em 79, o concelho era um 
caos, tínhamos o maior bairro clan- 
destino da Europa e a gestão do PS 
pactuava descaradamente com a 
especulação, os loteamentos clan- 
destinos. 

Penso que o êxito da acção da ve- 
racçáo da APU se deveu à articula- 
ção de dois critérios diferentes para 
duas situações diferentes que o pro- 
blema apresentava. 

Por um lado, era necessário pen- 

sar nas pessoas que viviam nos 
bairros clandestinos, tivessem 
construído a sua própria casa, fosse 
ela alugada. Essas pessoas não tin- 
ham que ser penalizadas pelos erros 
e mesmo crimes que vinham antes 
delas, das vendas de terrenos sem 
alvarás, sem infra-estruturas, sem 
nada. Esse era um aspecto acima de 
tudo humano, de atenção às popula- 
ções que o município tinha de enca- 
rar. Al era - e continua a ser - ne- 
cessária a maior compreensão, todo 
o apoio. Trabalhámos para a consti- 
tuição de comissões de moradores, 
de proprietários, reunimos, es- 
tudámos os problemas no sentido 
de fazer os necessários saneamen- 
tos básicos, de minorar os proble- 
mas criados pela Irresponsabili- 
dade dos loteadores e empreiteiros. 
Enfim, resolver os efectivos proble- 
mas das pessoas, na medida das 
eposslbllidades da câmara e das 
próprias situações criadas. 

Mas, paralelamente com isto, com 
esta compreensão, era indis- 
pensável um implacável rigor para 
não permitir que o problema conti- 
nuasse. Al, onde foi possível atalhar 
a tempo, atalhámos, chegámos a ter 
mais de centena e meia de posses 
administrativas da Câmara. Havia 
que cortar cerce com a especulação 
Ilegal, e isso fez-se. 

Mas, também ai, com o mesmo 
cuidado de não atingir quem não era 
responsável, quem afinal pretendia 
apenas concretizar o legitimo an- 
seio de ter uma casa. As posses 
administrativas não eram em si 
próprias soluções, mas apenas uma 
forma de evitar males maiores. Rea- 
lizadas, era Indispensável contactar 
interessados quando os havia, 
apoiá-los para que futuras constru- 
ções fossem feitas de acordo com a 
lei, com os regulamentos, no 
próprio interesse dos moradores. 

Foi um processo complicado, 
duro, mas que deu frutos, embora 
também, é claro, Incompreensões e 
hostilidades. 

aiorias 

Loures teve maioria absoluta da coli- 
gação APU. Perdeu-a nas últimas elei- 
ções. Porquê? 

- É opinião de muitos camaradas, e 
também a minha, que, para se com- 
preender porque é que perdemos a 
maioria absoluta, é indispensável 
vermos como é que a ganhámos. 

A APU sempre teve maioria relati- 
va até que em 1985 o PS e o PSD se 
aliaram para fazer cair a Câmara, 
forçarem novas eleições a que se 
apresentaram coligados. 

Por um lado, penso que ao eleito- 
rado de Loures se tornou claro que a 
operação de fazer cair a Câmara 
nada tinha a ver com os interesses 
do concelho, que era muito mais 
uma questão das alianças do PS 
com a direita. Mas o que me parece 
fundamental é que o eleitorado se 
viu perante uma alternativa de ou 
tudo ou nada: ou a APU tinha maioria 
absoluta, ou então tudo se modifica- 
va, tudo ficava entregue à direita. Ou 
seja, mesmo que um eleitor tivesse 
algumas reservas ou criticas à nos- 
sa gestão, sabia que ou nós 
tínhamos a maioria absoluta, ou ia 
tudo por água abaixo, o que 
fazíamos e lhe merecia criticas e o 
que fazíamos e ele estava de acordo. 

Em 1989 a questão já não se pôs 
assim e não me parece difícil de 
aceitar que num concelho com as 
características sociais de Loures, 
não havendo aquela opção de ou 
tudo o nada, a realidade do leque 
politico dos eleitores corresponda 
mais a situações de maioria relativa. 

É claro, isto não significa que não 
tenha havido problemas, que não 
haja aspectos do nosso trabalho 
que tenham de ser melhorados ou 
que estejamos confinados a um de- 
terminado resultado eleitoral. 

E acho que se deve dizer com toda 
a frontalidade que a campanha de- 
sencadeada a propósito da realiza- 
ção da Festa do «Avante!» no concel- 
ho, dados os meios que a direita teve 
ao seu dispor para a conduzir, cau- 
sou algumas dúvidas. Continuo a 
dizer que não há nada a apontar ao 
comportamento da Câmara quanto 
a Isto, aliás, veja-se que passado o 
período eleitoral a campanha aca- 
bou... Mas, na altura, é multo 
possível e natural que tenham surgi- 
do confusões. 

1990 

Eia indo longaaviagem. Falámos de 
política, dos seus jogos e atribulações, 
de eleições, votos, alianças; falámos 
dos tempos passados, da história da 
vida, da própria vida; falámos de urbani- 
zações, planeamentos, PERTs, orça- 
mentos... 

Há uma semana, Severiano Falcão 
anunciou a sua resignação do cargo de 
Presidente do município de Loures. 
Antes, pedira suspensão do mandato, 
sabe-se de uma doença, de uma ope- 
ração. 

Especulação - muita! Sorriso: 

- É natural... Mas tenho várias coi- 
sas a dizer sobre isso. 

Em primeiro lugar, logo em 1988, 
quando fizemos o XII Congresso e 
se discutiu no Partido todos os pro- 
blemas e exigências que a própria 
vida, com toda a naturalidade, im- 
põe de renovação, eu levantei a 
questão que era preciso ver a minha 
situação na Câmara. Naturalmente 
que o meu lugar na Câmara estava, 
como sempre esteve, à disposição 
do Partido, parecia-me importante 
que se pensasse com tempo numa 
futura substituição, que se encon- 
trasse forma de assegurar a trans- 

missão de uma experiência entre- 
tanto adquirida, enfim, tudo o que é 
inteiramente natural nesta situação. 
Afirmei mesmo que aceitaria sem 
qualquer dúvida a minha substitui- 
ção no Comité Central do Partido no 
Congresso e que viesse outro cama- 
rada a ser o cabeça de lista para 
Loures nas eleições de 89. 

O Partido entendeu de outra for- 
ma, que eu deveria permanecer 
numa e na outra tarefas e, com a 
mesma naturalidade, aceitei. Entre- 
tanto, a lista para as autárquicas foi 
também integrada pelo camarada 
Demétrio Alves, o que correspondia 
exactamente à ideia de encarar o 
futuro. 

As eleições ganharam-se, embo- 
ra com maioria relativa, como já 
falámos, e sucede que entretanto 
um problema de saúde que eu Já tin- 
ha se complicou com a agitação da 
campanha eleitoral. 

Resolvi assim pedir a suspensão 
do mandato. Os médicos decidiram 
entretanto que eu devia ser operado 
e tudo acabou por ser mais prolon- 
gado, com convalescenças, etc. 

Hesitação. Minha. Pergunto, não 
pergunto? A barreira da privacidade, 
da saúde, como se aplica, onde estão 
os limites para aqueles que protagoni- 
zam a vida pública? Vêm-me à memória 
os quilómetros de artigos quando 
Álvaro Cunhal foi operado - decido-me: 

- E a que é que foi a operação? 

Envergonho-me das hesitações. A 
resposta traz a naturalidade de quem 
manifestamente vive a vida com natura- 
lidade: 

- Foi à próstata. E correu tudo bas- 
tante bem, mas enfim, sempre são 67 
anos. É uma evidência que um cargo 
como o de presidente em Loures é 
multo exigente, muito cansativo. 

Decidi assim resignar. O que acon- 
teceu. 

Mas é bom que inimigos e ad- 
versários não esqueçam, nem ten- 
ham ilusões: Loures é e continua a 
ser um município CDU, onde 
ganhámos as eleições, onde o Parti- 
do é a principal força politica, onde 
tem a maioria, onde o trabalho, natu- 
ralmente, continua. 

Linda a fazer 

Foram onze anos à frente do terceiro 
município do País. Sonhos cumpridos, 
projectos concluídos? 

- Sinceramente, há duas coisas 
que gostava de ter visto concluídas. 
Mas olha lá... 

Levanta a cabeça energicamente, 
como quem se lembra de qualquer coi- 
sa, regressa um sorriso que não apaga 
o categórico, conciso: 

- Eu não estou a escrever nenhum 
epitáfio! Nem o meu e multo menos o 
do trabalho do Partido em Loures e 
na Câmara de Loures! Quando falo 
por mim, digo que tenho pena, é por- 
que são dois sonhos, dois projectos 
a que dediquei muito esforço, não só 
eu, é claro, mas que me tocam muito. 
Eque estou certoque vão andar para 
a frente, eainda cá estarei para os 
ver! 

Bom. Um é o da despoluição do 
Trancão. As coisas estão em anda- 
mento, é possível a breve prazo e 
hoje é mais possível ainda porque a 
Câmara de Lisboa reúne melhores 
perspectivas para se estabelecerem 
acordos, que antes eram quase 
impossíveis, como seja nomeada- 
menrte o aproveitamento comum da 
estação de tratamento de Beirolas, 
que está subaproveitada, e que per- 

mitirá a Loures transferir a estação 
de tratamento que estava prevista 
para S. João da Talha mais para 
Norte do concelho, assegurando 
assim não apenas a despoluição da 
zona da bacia, de Sacavém a Unhos, 
mas uma zona mais larga. 

O outro objectivo que tenho pena 
de não se ter conseguido, apesar do 
que lutámos, foi o da instalação, já 
não digo de um hospital, mas de um 
hospltal-maternidade no concelho. 
E isso não foi possível pela politica 
criminosa dos Governos que lá têm 
estado e deste, porque é óbvio que 
esta situação, com todos os proble- 
mas de transportes e de acessos, só 
faz vitimas, só multiplica os partos 
nas ambulâncias, com todos os pe- 
rigos para os bebés e para as mães. 

Olho para o gravador onde ficaram, 
em três pequenas cassetes de meia 
hora, cinquenta e tantos anos. Vou ter 
de seleccionar, inquieto-me, como 
sempre nestas aflições, recordo-me 
outra vez dos combates de Lucien Feb- 
vre, o difícil não é escrever sobre o que 
se escolhe, é escolher sobre o que é 
que se deve escrever... Tenho mais 
coisas para perguntar, não vai haver 
tempo, recordo esta paixão pela escrita 
que há quarenta e tantos anos brotou 
aqui, à beira-Tejo: 

- Não vais escrever, Severiano? 

- Vou, vou! É uma coisa que gosto 
de fazer, confesso, tenho sempre 
continuado... Mas além disso - e 
aponta pilhas de dossiers e resmas de 
embrulhos - quero pôr esta papelada 
em ordem, passar a escrito coisas. 

Aliás, há uma coisa que me parece 
aqui importante. É que nesta altura, 
quando defrontamos o que se passa 
no Mundo, os problemas dos países 
socialistas, acho fundamental 
deixar bem claro as nossas diferen- 
ças, torná-las claras. É a própria 
realidade, não podemos deixar se- 
rem outros a escrever a nossa 
História. Lembro-me que, logo de- 
pois do 25 de Abril, mesmo quando 
fui para Loures, havia muita gente 
que me dizia que estava à espera que 
depois de passarmos o que 
passámos, das prisões, das clan- 
destinldades, viéssemos animados 
de um espirito de vingança, de 
ajuste de contas. E ficavam muito 
surpreendidos porque não, pelo 
contrário, tu sabes isso perfeita- 
mente. 

Mas não basta dizer isso. O que 
temos feito no Poder Local, nos sin- 
dicatos, seja lá onde for, tem, já se 
sabe, a nossa capacidade de trabal- 
ho, de organização, mas tem tam- 
bém esta componente humana, 
humanista que está em toda a nossa 
política, de comunistas, de comu- 
nistas portugueses. Acho que só 
contar o que efectivamente se tem 
feito é fundamental para o que faze- 
mos agora e o que temos ainda de 
fazer. 

Interrompe-se. 

- Isto e o mais que houver para 
fazer. Tenho de ver com o Partido 
agora como é, o que é preciso. 

O que é preciso. 
Descemos as escadas. Combina-se 

um jantar, para aí ficarmos, noite fora, à 
conversa, desfiar a vida nas palavras. 
Talvez talar de goivas e formões, que 
são coisas de que também gosto, em- 
bora não sejam a minha arfe...Um 
abraço, «não, não quero ver nada, 
escreve o que entenderes, era o que 
faltava!». 

Meto-me no carro, um aceno amigo, 
outro que vem do homem que está à 
porta dessa pequena casa de Alhan- 
dra. A mesma em que de há muito mora 
o Severiano Falcão. O Severiano Es- 
panhol, marceneiro, clandestino, de- 
putado, presidente da Câmara. Cama- 
rada. 
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Política Regional 

e Integração 

Europeia (conclusão) 

Como anunciámos no último número, retomamos hoje a 
divulgação dos documentos apresentados a semana 
passada sobre Política Regional e Integração Europeia, 
numa iniciativa conjunta dos deputados do PCP no 
Parlamento Europeu e responsáveis autárquicos. Uma 

oportunidade, afinal, para falar da necessidade de democratizar a 
gestão e acompanhamento da execução global do Quadro Comunitário 
de Apoio a Portugal. 

As críticas ao Governo estiveram, 
naturalmente, no centro das aten- 
ções já que, como foi lembrado, «o 
Governo PSD/Cavaco Silva impediu 
e não criou as condições indis- 
pensáveis para uma participação 
real e efectiva de todas as institui- 
ções e entidades interessadas (Au- 
tarquias, Assembleia da República, 
Agentes Económicos, Sindicais e 
Sociais) na elaboração e aprovação 
do Plano de Desenvolvimento Re- 
gional (PDR) conforme determina o 
próprio regulamento da CEE.» Com 
efeito, o Governo limitpu-se a montar 
à pressa um sistema de pseudopar- 
ticipação e de pedidos de listagens 
de investimento, de intenções e de 

«A concretização de tais finalida- 
des implicaria a participação e res- 
ponsabilização organizada e em- 
penhada de todos os interessados e 
beneficiários na gestão e acompan- 
hamento da execução do QCA, ou 
seja, na gestão e acompanhamento 
de todos os programas operacionais 
sectoriais e regionais do QCA» - afir- 
mam, mas o que se passa é bem di- 
ferente. 

«O Governo continua a actuar 
como se fosse o dono do País e 
dos apoios comunitários, contí- 
nua com a sua política de margi- 
nalização, de desrespeito e de des- 
confiança relativamente às autar- 
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opiniões várias, o que foi denuncia- 
do e repudiado por muitas institui- 
ções «visto tratar-se de uma plano 
que já tem e irá ter importantes con- 
sequências nos próximos anos na 
vida do País e que sera executado 
fundamentalmente por instituições e 
entidades autónomas do Governo.» 
Lembraram os nossos camaradas 
oue, com base no PDR apresentado 
pelo Governo, a Comissão das 
Comunidades aprovou, em 31/10/ 
89, o Quadro Comunitário de Apoio 
(QCA) que define e estabelece as 
regras e condições da sua execu- 
ção. 

«Estamos actualmente em plena 
execução do QC A e o que interessa 
neste momento é que todos os 
meios financeiros e outros apoios 
comunitários á disposição de 
Portugal até 1993 sejam bem geri- 
dos e aplicados racionalmente de 
forma a produzirem o máximo de 
efeitos positivos na promoção do 
desenvolvimento económico e 
social dos concelhos, regiões e 
do País», fazem notar os nossos ca- 
maradas. A questão que se levanta é 
a de saber como. 

quias e parceiros sociais, que são 
responsáveis por mais de 50% do fi- 
nanciamento nacional do QCA, que 
se traduz na governamentaliza- 
ção e na partidarização da gestão 
e do acompanhamento da realiza- 
ção do QCA com os prejuízos evi- 
dentes que tal situação já está a 
provocar no País designada- 
mente desvios de verbas, corrup- 
ção, atrasos na criação e instala- 
ção de Órgãos de Gestão dos 
Programas Operacionais, atrasos 
na montagem dos processos ad- 
ministrativos e técnicos de apoio 
ã execução concreta dos progra- 
mas operacionais regionais que 
impedem actualmente as Câma- 
ras Municipais de receberem cen- 
tenas de milhar de contos de tra- 
balhos já executados, baixa taxa 
de execução de certas interven- 
ções operacionais sectoriais e 
regionais nomeadamente as ope- 
rações integradas e de desenvol- 
vimento da Península de Setúbal 
e do Norte Alentejano e aplicação 
de verbas que nada tem a ver com 
o desenvolvimento e os reais in- 
teresses do nosso país». 

Desenvolvimento regional 

exige partidpatão das populações 

A govemamentalhação 
Exemplos da governamentaliza- 

ção não faltam: 
• Na Comissão Nacional de 

Gestão da Execução Global do 
QCA todos os seus membros per- 
tencem à Administração Central 
(Governo). 

• Na Comissão Nacional de 
Acompanhamento composta por 
cerca de 50 membros nacionais, 
apenas 5 representam os mu- 
nicípios(1 por cada Concelho da Re- 
gião) os restantes pertencem à Ad- 
ministração Central. 

• Os órgãos de gestão dos 
vários programas operacionais 
sectoriais são constituídos apenas 
por membros pertencentes à Admi- 
nistração Central, 

• As unidades de gestão dos 
programas operacionais regio- 
nais são constituídas por represen- 
tantes da Administração Central 
(são a maioria) e por respresentan- 
tes das autarquias. Os Presidentes e 

Vice-Presidentes da unidades de 
gestão são membros representan- 
tes da Administração Central. 

• Nas unidades de acompan- 
hamento dos programas opera- 
cionais regionais, salvo raras ex- 
cepções, os seus membros respre- 
sentam a Administração Central e as 
autarquias. 

• O Governo, apesar de constar 
na legislação comunitária e nacional 
aplicável e de já ter passado cerca de 
40% do tempo do seu período de 
vigência(1/01/89a31/12/93), ainda 
não criou os órgãos consultivos 
para assegurar a «participação 
social» no processo de execução 
do QCA 

Como salientaram os res- 
ponsáveis comunistas, «este tipo de 
gestão e acompanhamento do QCA 
imposto pelo Governo, não defende, 
não desenvolve e não prepara o País 
para o tão falado «desafio de 1992»» 
pois «tal desafio exige democrati- 
zar e tornar a gestão e acompan- 

hamento do QCA numa questão 
nacional e não do Governo, ou 
seja, exige informar, interessar, mo- 
tivar, envolver, responsabilizar e in- 
tegrar as autarquias, as associações 
de municípios, patronais, sindicais e 
culturais nos órgãos de gestão e de 
acompanhamento das intervenções 
operacionais do QCA visto que são 
os seus principais financiadores, 
executores e beneficiários, como tal 
vivamente empenhados e interessa- 
dos na aplicação integral e eficaz de 
todososmeioscomunitáriosenacio- 
nais disponíveis na promoção do 
desenvolvimento do País e na eleva- 
ção do nível e da qualidade de vida 
das populações». 

Por isso se batem os comunistas, 
por todos os meios ao seu alcance, 
ao mesmo tempo que defendem «a 
criação e a instituição urgente das re- 
giões administrativas como instru- 
mentos fundamentais e indis- 
pensáveis para uma utilização rigo- 
rosa dos fundos comunitários em 
benefício das regiões em especial 
das mais atrasadas e do País». ■ 

Área Metropolitana 

de Lisboa 

Na Conferência de Imprensa sobre Regionalização e 
Integração Europeia as críticas ao Governo não se limita- 
ram a aspectos mais ou menos gerais. Um caso bem 
concreto foi apontado: o da Área Metropolitana de Lisboa. 
Uma realidade a mostrar que, contrariamente à propa- 
ganda do executivo (proclamando que o Quadro Comu- 
nitário de Apoio constitui um êxito negociale uma oportu- 
nidade ímpar de desenvolvimento do país a curto prazo), 
os milhões de contos de possíveis financiamentos atra- 
vés dos fundos estruturais não têm servido o bem-estar 
material e cultural do povo português, nem contribuído 
sequer para atenuar as assimetrias regionais. 

Como foi sublinhado, «a faixa litoral continua a sofrer 
os fluxos da população do interior rural, cada vez mais 
desertificado, bem como continua a concentrar, cada vez 
mais, a maior capacidade produtiva do País. 

«Nesta perspectiva, mantêm plena actualidade os 
índices que revelam que a zona litoral, passando por 
Braga ao distrito de Setúbal, com apenas 1/4 da su- 
perfície do País, concentra: 
•mais de 70% da população 
• cerca de 80% do PIB 

• cerca de 90% do produto da indústria transformadora 
• Í50% das profissões científicas e liberais 
• 90% dos quadros de direcção. 

«Restringindo-nos apenas à Área Metropolitana de 
Lisboa, cujo territórionão ultrapassará sequer 3%da área 
do Continente, nela reside cerca de 2,5 milhões de pes- 
soas, ou seja 25% da população do País quando, p.ex., 
em 1960, essa percentagem era apenas de 17,2%. 

«Em termos produtivos a Área Metropolitana de Lis- 
boa concentra 34% do PIB e do produto da indústria e 
mais de 50% do produto dos serviços». 

Como foi referido, estes elementos «demonstram 
ainda que de forma sintética e muito incompleta que o 
País continua a constituir um corpo disforme a cujas en- 
torses apesar da demagogia reinante, teimam em preva- 
lecer, quando não mesmo a agravarem-se cada vez 
mais». 

Os nossos camaradas fizeram ainda notar que, no 
interior da Área Metropolitana da Lisboa se geram acen- 
tuadas assimetrias, «constituindo-se Lisboa como centro 
polarizador que, em muitos aspectos, «suga» a riqueza 
produzida nos municípios limítrofes. Na verdade, a capi- 
tal tem vindo a acentuar o processo de terciarização, com 
o abandono da produção industrial e a sua «exportação» 
para a periferia. O facto de Lisboa, no curto espaço de 4 
anos, ter aumentado de 60% para 66% a percentagem de 
quadros superiores demonstra bem que nesta cidade se 
estâoaconcentrarcada vez mais as funções económicas 
de decisão e actividades mais exigentes, em termos de 

«massa cinzenta», sendo expelidas as actividades 
«banalizadas» de produção industrial e/ou outras activi- 
dades do sector secundário e terciário». 

Consequências graves 

Como se compreende, este processo tem conse- 
quências práticas muito graves para os municípios da 
periferia, pois, como foi salientado, é agravado o seu 
«grau de dependência, não só porque as respectivas 
autarquias são obrigadas a satisfazer as infra-estruturas 
industriais (saneamento, ambiente, transportes, ele.) 
quer sobretudo pela transferência, para Lisboa, das re- 
ceitas decorrentes da acitividade industrial, mediante a 
respectiva liquidação e cobrança por este município, 
sede social da maior parte de unidades industriais que 
laboram nos municípios limítrofes». 

A este propósito - lembrou-se - terá interesse conside- 
rar ainda que grande parte da população residente na 
periferia de Lisboa exerce nesta cidade a sua actividade 
profissional. Proveniente de todos os concelhos com 
particular importância da margem sul e do eixo Vila Fran- 
ca/Loures deslocam-se diariamente para Lisboa mais de 
20% da respectiva população activa, em movimentos de 
ida e volta que estrangulam completamente os acessos, 
com inevitáveis perdas de tempo, energias e meios. Uma 
realidade conhecida de outros países, o que levou a 
própria Comunidade a reconher a necessidade de instru- 
mentos de política regional, ditada por «razões morais, 
ambientais e económicas», O reconhecimento das ra- 
zões económicas na questão do desenvolvimento regio- 
nal releva particularmente, pois traduz o reconhecimento 
explícitode que os instrumentos de política regional e, em 
especial o FEDER, «não deveriam servistes como méto- 
do pelo qual as regiões desafogadas são forçadas a 
subsidiar as menos felizes (mas antes) porque elas estão 
a contribuir para uma qualidade de vida mais elevada em 
relação a si própria». 

Para os nossos camaradas, «será evidente a justeza 
desta afirmação no contexto do nosso país, se na aplica- 
ção de fundos comunitários decorrentes do Quadro 
Comunitário de Apoio for reconhecida a urgência e a 
importância da criação das Áreas Metropolitanas de Lis- 
boa e do Porto e da institucionalização das regiões admi- 
nistrativas, dotadas de competências específicas em 
matéria de planeamento e desenvolvimento económico- 
social», sendo que «a materialização destes princípios 
corresponde às exigências da própria CEE e determinará 
a democratização e transparência dos processos e méto- 
dos administrativos de aplicação dos fundos comu- 
nitários». ■ 
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Aniónio Filipe 

Serviço Militar 

Obrigatório 

omo questão prévia ao debate o Serviço Militar importa 
salientar o quadro constitucional em que nos movemos a 
esse nível e que foi confirmado por ocasião da revisão 
constitucional ainda recentemente operada. 
A confirmação deste quadro constitucional implicou a não 

aprovação na CERC, por todos os partidos presentes — PSD; PS e 
PCP — de propostas conducentes à criação de um serviço nacional 
que teria o serviço militar como uma das suas componentes e à 
desconstitucionalização da obrigatoriedade do serviço militar. 
Assim, nos termos constitucionais, a organização das forças 
armadas portuguesas baseia-se no serviço militar obrigatório, nos 
termos e pelo período que a lei prescrever, ressacadas as 
situações dos cidadãos considerados inaptos parada serviço militar 
armado, bem como dos objectores de consciência, Ve cumprirão 
o respectivo serviço cívico nos termos da lei aplicável 

É este o ponto de partida para o 
debate sobre a reestruturação evi- 
dentemente necessária das Forças 
Armadas, que deve ser precedida 
da definição dos conceitos estratégi- 
cos fundamentais em que se irá 
mover e da equacipnação das mis- 
sões que lhes irão ser confiadas. 
São estes aspectos que hão-de de- 
terminar as soluções a encontrar no 
quadro da própria reestruturação e 
a forma que consequentemente 
hão-de assumir as Forças Armadas 
e a prestação do serviço militar. 

Um debate sobre o Serviço Mili- 
tar, deve ser acima de tudo um de- 
bate responsável. Definidos os con- 
ceitos estratégicos e as funções 
concretas das Forças Armadas, há 
que, uma vez realizados e pondera- 
dos os estudos necessários, ade- 
quar às necessidades decorrentes 
dessas funções, ouvidos os princi- 
pais intervenientes, a forma e dura- 
ção do serviço militar. 

Iniciar um processo desta com- 
plexidade com a proclamação pré- 
via de um tempo de duração do ser- 
viço militar, cuja exequibilidade se 
desconhece, é seguramente a ma- 
neira mais fácil e popular de abor- 
dar a questão mas carece do senti- 
do de responsabilidade que deve 
estar presente neste debate. 

É importante que um aspecto fi- 
que bem claro: o Partido Comunista 
Português e a Juventude Comunista 
Portuguesa defendem a redução do 
tempo de prestação do serviço mili- 
tar obrigatório. E consideram que 
dessa redução desejável não é for- 
çoso que decorra a profissionaliza- 
ção das Forças Armadas. Essa, 
sim, indesejável. 

Convirá mesmo recordar que, 
quando da elaboração da Lei do 
Serviço Militar em vigor, que fixa a 
duração do serviço efectivo normal, 
o PCP propôs a consagração de um 
período de duração mais reduzido 
do que viria a ser fixado, o que con- 
tou com a oposição do Governo (o 
primeiro governo do Prof. Cavaco 
Silva) com a invocação da impossi- 
bilidade técnica e dos altos custos 
financeiros da redução. 

Porém, mudam-se os tempos e, 
no que se refere ao Governo, pare- 
cem mudar-se as vontades. 

No dia 5 de Abril de 1990, o mi- 
nistro da Defesa Nacional difundiu 
para os órgãos de comunicação so- 
cial uma declaração onde afirmava 
textualmente: 

«Na qualidade de ministro da De- 
fesa Nacional dei a conhecer hoje 
ao Conselho de Ministros que, no 
âmbito do processo de reestrutura- 
ção das Forças Armadas Portugue- 
sas, solicitei às chefias militares os 
estudos técnicos necessários para 
consagrar um novo conceito de Ser- 
viço Militar». 

Mas acrescentou que, «assim» o 
serviço militar obrigatório terá uma 
duração que não irá ultrapassar os 
quatro meses. 

E finalizou: «Por esta via, garan- 
te-se a defesa dos interesses nacio- 

Um pólo de debate 

noticiaram ter tido acesso às con- 
clusões de tão sigilosos documen- 
tos e que, segundo as quais, a du- 
ração do serviço militar obrigatório 
em 1991 não seria de 4 meses mas 
mais precisamente o dobro. 

Ao proceder desta forma, o Go- 
verno não esquece apenas os deve- 
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nais, o prestígio e a operacionalida- 
de das Forças Armadas, e as justas 
aspirações da nossa juventude». 

Eis como, três questões que pa- 
reciam tão complexas se resolve- 
ram assim, em três parágrafos, de 
uma forma simplicíssima. 

Em resumo: o ministro da Defesa 
Nacional encomendou o telhado an- 
tes de tirar as medidas à casa, que 
em consequência, começou a meter 
água logo que caíram as primeiras 
chuvas. 

Reparo semelhante poderá ser 
dirigido ao projecto que é apresen- 
tado pelo Partido Socialista. É um 
projecto que contém soluções que 
merecem ser discutidas. Num ponto 
estamos de acordo: importa reduzir 
o tempo de prestação do serviço 
militar obrigatório. Porém, pensa- 
mos que a solução a encontrar a 
esse nível deve ser precedida da 
consideração das funções gerais 
das Forças Armadas e dos estudos 
prévios que são inquestionavelmen- 
te necessários. 

Após ter sido noticiado e confir- 
mado por fontes oficiais terem sido 
concluídos e entregues ao Ministé- 
rio da Defesa Nacional os estudos 
técnicos necessários para consagrar 
um novo conceito de Serviço Militar, 
em que a duração do serviço militar 
obrigatório não ultrapassasse, em 
principio, 4 meses, o Grupo Parla- 
mentar do PCP, ao abrigo de um 
direito constitucional e regimental, 
solicitou o conhecimento desses es- 
tudos em 25 de Julho último. 

A resposta recebida, do chefe de 
Gabinete do Senhor Ministro, mere- 
ce ser referida: 

«Encarrega-me Sua Excelência o 
Ministro da Defesa Nacional de in- 
formar V. Exa. de que os estudos 
que têm vindo a ser efectuados so- 
bre a questão apresentada têm ca- 
rácter sigiloso, não sendo ainda viá- 
vel a sua divulgação, a qual terá lu- 
gar quando for julgado oportuno». 

Esta resposta, vinda de onde 
veio e dirigida ao órgão de sobera- 
nia a que se dirigiu, perante o qual 
o Governo responde politicamente e 
ao qual compete constitucionalmen- 
te a fiscalização da actividade go- 
vernativa, é insólita e inaceitável. 

O que é porém sigiloso para a 
Assembleia da República parece ter I 
deixado de o ser para alguns Ór- 
gãos de Comunicação Social que l 

res constitucionais que tem para 
com a Assembleia da República. 
Esquece também que o serviço mili- 
tar obrigatório e a sua prestação 
são matérias que dizem respeito à 
juventude portuguesa. Esquece que 
as organizações de juventude portu- 
guesas, independente de posições 
divergentes que tenham, têm de- 
senvolvido uma intensa reflexão so- 
bre estas matérias que muito tem 
contribuído para enriquecer o deba- 
te sobre uma questão com a impor- 
tância do Serviço Militar. E esquece . 
sobretudo que um processo condu- 
cente à tomada de decisões sobre o 
Serviço Militar Obrigatório não deve 
deixar de contar com a participação 
activa e informada das organi- 
zações juvenis e em qualquer deci- 
são definitiva sobre esta matéria 
não deve deixar de ser precedida 
da audição tempestiva dessas orga- 
nizações. 

Foi neste sentido, reconhecendo 
o papel que os jovens desempe- 
nham na sociedade portuguesa e o 
seu protagonismo em relação às 
questões que respeitam ao serviço 
militar obrigatório que o Grupo Par- 
lamentar do PCP decidiu apresentar 
na Assembleia da República um 
Projecto de Resolução que reco- 
menda ao Governo a adopção de 
medidas urgentes no sentido de as- 
segurar que os estudos em curso 
sobre o regime de prestação do 
SMO sejam acompanhadas pelas 
organizações de juventude, às quais 
deve ser facultada toda a informa- 
ção que lhes permita uma interven- 
ção esclarecida nesse processo, e 
pronunciar-se em tempo útil sobre 
as soluções a adoptar. 

Se é inquestionavelmente neces- 
sário reestruturar o serviço militar, 
há um aspecto fundamental que 
tem de ser urgentemente equacio- 
nado e sobre o qual podem e de- 
vem ser tomadas medidas imedia- 
tas: trala-se do melhoramento das 
condições de prestação do serviço 
militar obrigatório. 

Cada dia se torna mais claro que 
as condições de prestação do SMO 
são insustentáveis — a nível de re- 
muneração, de alojamento, de ali- 
mentação, de ocupação de tempo, 
de relacionamento e disciplina, de 
respeito pelos direitos de cidadania 
e de participação. 

E esta situação que urge alterar 

sem demora, sem ser necessário 
esperar sequer pela conclusão de 
um processo global de reestrutu- 
ração. 

O Projecto de Lei apresentado 
pelo PCP, que reforça os direitos e 
garantias dos jovens em prestação 
do serviço militar obrigatório e que 
corresponde a posições assumidas 
nesta matéria pela JCP, visa funda- 
mentalmente prestigiar o serviço mi- 
litar obrigatório, o que só será pos- 
sível respeitando os jovens que o 
cumprem. 

O projecto do PCP propõe desig- 
nadamente a consagração explícita 
de direitos materiais, de alojamento, 
de alimentação e fardamentos gra- 
tuitos. Propõe a gratuitidade de 
transportes entre a residência e a 
unidade nos operadores públicos 
ferroviários, rodoviários e fluviais. 
Propõe o aumento do pré. Propõe a 
consagração do direito à prestação 
gratuita de todos os cuidados ne- 
cessários à saúde e higiene, para 
além de outras garantias do direito 
à saúde e de protecção contra aci- 
dentes. Prevê o alargamento do di- 
reito dos jovens à informação sobre 
o SMO designadamente sobre os 
seús direitos e deveres. Propõe a 
criação da possibilidade de opção 
pelo ano da incorporação a mani- 
festar no acto de recenseamento. 
Prevê a existência de mecanismos 
de recurso em relação à decisão 
que recuse o estatuto de amparo. 
Prevê a criação de mecanismos que 
facilitem o prosseguimento dos es- 
tudos por parte de jovens em cum- 
primento do SMO, bem como de um 
sistema de equivalências entre os 
cursos ministrados nas Forças Ar- 
madas e cursos similares ministra- 
dos em estabelecimentos de ensino 
oficial. Propõe a criação de siste- 
mas que garantam a transparência 
e a segurança da instrução. Propõe- 
-se assegurar condições para 
ocupação dos tempos livres e pro- 
põe a criação de um sistema de co- 
laboração e participação. 

Este sistema destina-se a colabo- 
rar com o comando para garantir as 
condições de bem-estar no âmbito 
da instrução, alimentação, higiene e 
ocupação de tempos livres, bem 
como para propiciar a valorização 
social, cultural, desportiva e profis- 
sional dos militares. 

Este sistema não contradiz nem 

põe em causa o comando nem a 
sua cadeia hierárquica. Visa, ao 
contrário, em conjugação com o co- 
mando, propiciar um maior aprovei- 
tamento da capacidade de iniciativa 
dos jovens na criação de uma maior 
eficácia e melhores condições do 
Serviço Militar. 

Com o sistema de colaboração e 
participação nos termos em que o 
PCP o propõe, ganham os jovens e 
ganham as Forças Armadas, como 
demonstram experiências positivas 
já verificadas em outros países. É 
melhor organizada a ocupação de 
tempos livres, é valorizado o sentido 
de responsabilidade dos jovens e é 
combatida a ociosidade, com todos 
os benefícios que daí decorrem. 

Algumas palavras finais acerca 
de um outro Projecto de Lei apre- 
sentado pelo PCP que propõe a 
criação de um Conselho para o Ser- 
viço Militar Obrigatório. 

Trata-se de um órgão indepen- 
dente da Administração Militar, com 
forte representação juvenil, destina- 
do a proporcionar uma maior partici- 
pação da juventude no aprofunda- 

. mento do debate sobre todas as 
questões relacionadas com o SMO 
nas suas diversas vertentes e de- 
signadamente sobre os termos e 
condições da sua prestação e a sua 
interligação com os interesses e 
preocupações gerais dos jovens. 

A problemática do SMO tem jus- 
tamente constituído um pólo de de- 
bate entre os jovens. O grande nú- 
mero de entre eles que 'é chamado 
a cumpri-lo, a sua diversidade de in- 
teresses e de origens sociais e re- 
gionais e o papel que a permanên- 
cia no Serviço Militar exerce na vida 
dos jovens, torna-o cada vez mais 
um assunto que não é exclusiva- 
mente de âmbito estritamente militar 
mas algo que diz respeito aos jo- 
vens em geral e que se insere no 
seu quadro natural de preocu- 
pações e aspirações. 

E sabido o papel activo que os 
jovens reivindicam justamente no 
âmbito do processo em curso de re- 
estruturação das Forças Amadas. 
Porém, o seu papel de parceiros ac- 
tivos não se esgota neste processo. 
A necessidade sentida pelos jovens, 
de debater o SMO e o sentido útil 
do seu cumprimento, vem de antes 
e irá para além do processo de re- 
estruturação que se aproxima. ■ 
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O programa«1Página» tem 
vindo a entrevistar os líderes 
partidários, em directo, como 
uma primeira página de um 
audiovisual como a RTP deve 
ser oferecida ao público 
consumidor. Na passada 
terça-feira foi a vez de Cavaco 
Silva, na qualidade de 
presidente do PSD. Só que, 
como mais tarde o solícito 
telejornal mostrou, quando 
Cavaco Silva entrou nas 
casas dos portugueses para 
se confrontar com as 
perguntas do jornalista estava, 
ao mesmo tempo, a jantar 
com a rainha Beatriz da 
Holanda. 
É evidente que se tratou de 
um «directo» gravado com a 
devida antecedência que as 
obrigações governamentais 
de Cavaco Silva impuseram. 
O homem não é ubíquo. 
Apenas oblíquo. 

Poluições 

Vale a pena apreciar uns 
extractos de uma saborosa 
peça assinada por Bernard 
Maris no «Lç Monde» e 
publicada em exclusivo pelo 
«Diário de Lisboa» sob o título 
«Ecologismo, o estádio mais 
desenvolvido do capitalismo». 
Cravejam: 
(...) Aliás, já não há operários. 
A grande descoberta 
contemporânea é a formidável 
explosão da classe média. 
Acabaram os debates 
hegelianos, com a divisão 
entre os nobres, camponeses, 

burgueses, proletários. 
Encontrou-se, finalmente, a 
síntese... E o homem novo, 
conforme a profecia, é o 
pequeno consumidor 
socialista: bebe em Moscovo o 
que se fabrica em Nova 
Iorque. O socialismo da Coca 
Cola vale portados (...) 
Não é, pois, de surpreender 
que a Química, depois de ter 
destruído a Natureza, a venha 
proteger. A Química foi 
consagrada — melhor 
dizendo, autoconsagrada— 
santa padroeira dos peixinhos. 
É verdade que não sabe ao 
certo se deve fosfatar ou 
retirar o fosfato dos rios, mas 
em ambos os casos é visível a 
sua boa vontade. De qualquer 
modo polui e despolui, de 
modo que pode calcular a taxa 
de poluição que lhe permita 
maximalizar os lucros da 
despoluição (...) 

Cavaco na RTP: 

a «cassette» 

habitual 

e a promessa 

de uma 

«luta» ...(2) 

Cavaco Silva, o Primeiro- 
-Ministro e o líder do PSD 
foram à «Primeira Página», 
terça-feira, à noite, na RTP-1. 
Expressões do tipo «eu fiz», 
«eu consegui», «eu realizei», 
«eu» isto, «eu» aquilo 
marcaram um discurso 
demagógico, repetitivo e 
eleitoralista até dizer chega. 

3f 
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Para o lado foram «caindo» 
questões concretas como a 
actuação do Secretário de 
Estado das Finanças ou o 
«caso Costa Freire». 
Ora dizendo nada, ora 
«branqueando» situações 
graves e complexas, o 
Primeiro-Ministro «despejou» 
perante o pequeno ecrã uma 
mensagem vazia, repleta de 
auto-elogios com algumas 
promessas pelo meio. 
Digno de nota, para já, um 
receio do PM quanto às 
eleições legislativas de 1991. 
Cavaco atrapalhou-se e 
confessou que não sabe se 
vai ganhar... O voto dos 
portugueses é que vai decidir 
— lembrou. Crespo questiona- 
-o sobre essa incerteza. 
Então, sorridente, Cavaco 
garante que vai «lutar» para 
ganhar essas eleições. E aí, 
sim, o grande momento da 
morna entrevista televisiva. Ao 
ameaçar «lutar» para vencer 
as legislativas de 91, Cavaco 
«descaiu-se»... O governante 
laranja prometeu (ameaçou) 
publicamente com algo que já 
conhecemos de outras 
ocasiões: usar o aparelho de 
Estado para uma campanha 
eleitoral a sério que vem aí 

não tarda muito. 
Neste caso, a promessa 
cavaquista é para cumprir... 

RTP: ameaças 

effuga 

ao diálogo 

Bem ao jeito de outros 
tempos, o Conselho de 
Gerência da RTP continua a 
política de ameaças a 
trabalhadores, com o 
argumento da exclusividade 
(que, como se sabe, não é 
para todos...). Agora, mais 
cinco trabalhadores 
(jornalistas, locutores de 
continuidade e um autor de 
programas infantis) foram 
abordados pelo Conselho de 
Gerência por escrito. A 
ameaça lá está preto no 
branco. Entretanto, uma 
solicitação do Sindicato dos 
Jornalistas para uma reunião 
sobre o assunto não mereceu 
da parte da administração da 
RTP uma resposta positiva. 
Não contente com a 
perseguição, os gestores da 5 
de Outubro optam também 
pela recusa ao diálogo. Onde 
é que se terão inspirado?... 

X 

r 

La Jornada - M&xico, 

  

Gazetilha 

por Ignotus Sumi 

Não acham? 

Montada na recessão 
a Thatcher foi-se embora. 
Ó Cavaco!, então! 
O aluno deve seguir a professora.. 

Reflexão 

Às vezes não importa ser. 
Importa ter 
pois a verdade é que o ter 
dá os contornos ao ser. 
E aqui me quero deter 
é o bastante para conhecer... 

Ai quantos, quantos para ter 
deixam de ser, ou voltam a ser 
o que eram antes de parecer... 

É natural 

As fraudes na Saúde 
são coisas naturais. 
E antes que o poder mude 
que virá mais? 

Fraudes na massa comunitária 
são coisas naturais. 
E antes que o PSD saia da área 
que virá mais? 

Fraudes fiscais. E então? 
São coisas naturais. 
E antes que Cavaco suba no balão 
que virá mais? 

Sujas operações 
hão-de vir muito mais. 
Para o corrupto, as corrupções 
são coisas naturais... 

Quanto mais se abaixam... 

O grupo era um grupo pobretão. 
Poucos sócios, indiferença tamanha. 
Vai daí, fizeram uma fundação 
vinham fundos sem fundo da Alemanha... 

Tem uma fundação o CDS. 
Tem uma fundação o PS. 
Tem uma fundação o PSD. 
Tem uma fundação a UGT... 

Fundos, fundinhos, fundação c fundações: 
acho uma graça a certas expressões... 

PS, CDS, PSD 
lépidos, encaixam 
e quanto mais se abaixam 
mais a Fundação se vê... 

A economia deles 

Enfim, há certas coisas que... Eu cá 
tenho da rima, bem, alguma pista 
mas há Coisas que eu cá... Pra já 
não sou, aqui declaro, economista. 
Por isso eu, que tudo escuto e vejo, 
afloro, ignoro, aflijo-me -gaguejo... 

Disse Cavaco (disse, ouvl-o eu!) 
que a economia do país cresceu, 
que está tudo bem mais desenvolvido, 
etc., a CEE, pois com certeza. 
Mas como perceber todo o sentido 
do aumento das bolsas de pobreza 
com esse grande desenvolvimento? 
Se o número de pobres teve aumento 
como 6 que foi tão boa a economia? 

Um verso acusador encerra esta poesia. 
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Distrito de Setúbal 

Assembleia da ORS 

Agenda / 

Ano 60 - Série VII 
N.0 884 
29 de Novembro de 1990 
4.° Caderno 
Não pode ser vendido 
separadamente 

Assembleias 

das 

Organizações 

Regionais 

doPCP 

Esta semana: 

ÉVORA 

2.' Assembleia 

da ORE 

Sábado, no Palácio D. Manuel. 
Sessão pública de encerramento às 
18.00 com intervenções de 
Alvaro Cunhal e Carlos Carvalhas 

SANTARÉM 

3.* Assembleia 

da ORSA 

Sábado, no Teatro Sá da Bandeira. 
Sessão de encerramento às 18.00 

BEJA 

2.* Assembleia 

da ORBE 
Domingo, na Casa da Cultura. 
Sessão pública de encerramento às 
17.00 com participação de 
Carlos Carvalhas 

Portugal 

pode ser 

Mcllioit 

Muitos lalam cm liberdade, igual- dade. Iralernidade. solidariedade. P< justiça social, direitos do Homem. te Mais importante ca coerência en- ça tre actos e palavras. É dar a esses va- al lures um conteúdo real na vida quoti- co diana e nas soluções politicas. br de fu 

Ca 
Ca 

Carlos Carvalhas 

Qulnta-feira, 29 

Portalegre 

• Visita ao Centro de Saúde e à Câmara Municipal de Campo Maior; 
visita à empresa Delta 

• Almoço com apoiantes em Elvas (restaurante «Elvense») 

• Encontros em Portalegre: com Rádios Locais da zona, no restaurante «O Abrigo» 
(às 17.00), e com apoiantes, num jantar durante o qual será apresentada a Comissão 
de Apoio à Candidatura no Distrito de Portalegre (a partir das 19.30, no restaurante 
«Churrasqueira Maurício») 

/ Sexta-feira, 30 

Lisboa 

• Comício no Cinema Império, em que também participa o camarada Álvaro Cunhal 
(às 21,30) 

Sábado, I 

Évora 

• Participação na Assembleia da Organização Regional de Évora. Intervenção 
na sessão pública de encerramento (às 18.00) 

• Jantar com apoiantes na Escola Secundária de Estremoz 

Domingo, 2 

Portei 

• Almoço com apoiantes, às 12,30 

Beja 

• Participação na Assembleia da Organização Regional de Beja, em cuja sessão 
pública de encerramento (às 17.30, na Casa da Cultura) fará uma intervenção 

Distrito de Aveiro 

Assembleia da ORA 

Assembleias Plenárias para discussão do projecto de Resolução Política e 
eleição de delegados: 

Dia 29 

ALMADA 
Célula dos trabalhadores da autarquia -18.00, CT concelhio. 
Célula da Lisnave -18.00, CT concelhio. 
Célula da AIPICA - 21.30, CT concelhio 

BARREIRO 
Organização de freguesia de Palhais - 21.00. 

PALMELA 
Células de empresa de Pinhal Novo -18.00, CT Pinhal Novo. 

SANTIAGO DO CACÉM 
Organização de freguesia de S. Domingos - 20,30, CT; 
Organização de freguesia de Sto. André - 20.30, CT. 

ALCOCHETE 
Organização de freguesia de S. Francisco - 21.00. 

SETÚBAL 
Oroanização de Valf rio -18.30, CT; 
Células da Inapa e Óleos Vegetais - 21.00, CT; 
Célula da RN/Setúbal 21.00, CT 

Dia 30 

SETÚBAL 
Células da Movauto, Setubauto e Tecnimetal -18.30, CT; 
Células da Sécil e lota -18.00, CT; 
Células da EDP e CTT -18.30, CT; 
Organização de freguesia de S. Sebastião - 21.00; 
Organização de freguesia do Sado - 21.00, CT Praias do Sado; 
Comissão Local de Pontes - 21.00; 
Organ. Quadros Técnicos e Intelectuais - 21.00, CT DORS. 

SESIMBRA 
Organização de freguesia de Santiago - 21.00, CT concelhio. 

ALCOCHETE 
Organização de freguesia de Alcochete - 21.00, CT; 
Organização de freguesia de Samouco - 21.00, CT. 

SANTIAGO DO CACÉM 
Diversas organizações (Sta. Cruz, S. Francisco, Ensino, RN, CTT, eleitos 
e trabalhadores da Câmara). 

MONTIJO 
Organização de freguesia e Diversos - 21.00, CT concelhio. 

BARREIRO 
Organização de freguesia de Coina - 21.00. 

ALMADA 
Organização de freguesia de Almada - 21.00, CT Alberto Araújo; 
Organização de freguesia do Laranjeiro - 21.30, CT; 
Organização local de Chegadinho - 21.30, CT do Laranjeiro; 
Organização de freguesia de Monte da Caparica - 21.30, CT; 
Organização local de Pia/Raposo - 21.30, CT Monte da Caparica; 
Organização de freguesia do Pragal - 21.30, CT. 

Dia I 

ALMADA 
Organização de freguesia de Cova da Piedade -16.00, CT concelhio; 
Organizações da freguesia de Charneca e Vale Fetal -15.00, CT da 
Charneca da Caparica; 
Conjunto de várias organizações -14.30, CT concelhio. 

BARREIRO 
Organização de freguesia de Lavradio -16.00; 
Organização de freguesia de Sto. António 15.30; 
Organização de freguesia do Barreiro 16.00; 
Sector sindical da ORS -10.00, CT Barreiro 

SANTIAGO DO CACÉM 
Organização de freguesia de S. Bartolomeu -15.00, no Salão de 
Convívio; 
Organização de freguesia do Cercal 21,00, CT. 

MONTIJO 
Organização de freguesia de Pegões -16.00. 

SESIMBRA 
Organização de freguesia de Castelo - 21.00, Biblioteca do Zambujal. 

SETÚBAL 
Várias células (Bancários, Cootset, Sta. Casa, D. H. Mental, H. D. Setúbal, 
H. Outão, Trab. Sindicais, Empr. Comércio, Torralta, Hotel Bragança, 
CRSS, JÁPS, F. Pública, Saúde/F. P., Comerc. Centro) -15.00, CT; 
Organização de freguesia de Anunciada 15 00, CT; 
Organização de freguesia de S. Lourenço e S. Simão -15.00, na CCDBA- 
Brejos de Azeitão; 
Célula da Sapoc - 21.00, CT Praias do Sado. 

Dia 2 

SANTIAGO DO CACÉM 
Òrganlzação de freguesia de Ermidas -15.00, Junta de Freguesia. 

PALMELA 
Organização local de Brejos do Assa -17.00. 

Dia 3 

SETÚBAL 
Várias células (Ariston, Mague, Tcnitools, Custódio Sérgio, Clérigos) - 
18.30, CT; 
Com. Cone. de Setúbal - 21.00, CT. 

GRÂNDOLA 
Organização local de Canal Caveira - 20.30, CT. 

Assembleias Plenárias preparatórias, com eleição de delegados: 

Dia 29 

OVAR 
Organização de Ovar - 21.30, CT. 

VAGOS 
Militantes da organização concelhia (reunião) - 21.30. 

Dia 30 

ÁGUEDA 
Organizações concelhias de Águeda, Oliveira do Bairro e Sever do 
Vouga - 21.30, CT de Águeda. 

AVEIRO 
Várias células de empresa (Renault, Portucel, Casal, Paula Dias, EDP, 
CTT eSMA)-21.00, CT. 

ESTARREJA 
Organizações concelhias de Estarreja e Murtosa - 21.30, CT de 
Estarreja. 

FEIRA 
Agrupamento A de organizações de freguesia de Sta. Maria da Feira (S. 
Paio de Oleiros, Nogueira da Regedoura, Mozelos)/2a parte da Assembleia - 
21.00, Escola Velha do Arraial de S. Palo de Oleiros. 
Agrupamento C de organizações de freguesia de Sta, Maria da Feira 
(Feira, S. João de Ver, Fornos, Escapâes, Espargo, Mosteiro, Travanca, 
Sanfins e Fornos) - 21.00, CT de Sta. Maria da Feira. 

OLIVEIRA DE AZEMÉIS 
Organização concelhia - 21.00, CT. 

A candidatura promovida pelo ■ R quer dar voz a uma vasta corren- do opinião que partilha da esperan- c da voniade da construção de uma icrnativa democrática. Pretende mribuir para o debate de ideias so- e os grandes problemas da socieda- porluguesa. sobre o estatuto c a nção do Presidente da República 
firmapmis uma sõlida convicção e slcmunhamos um imenso empenho: ys anos 90 Portugal pode. deve lem de ser melhor! 

Dia 1 

ALBERGARIA-A-VELHA 
Organização concelhia -15.30, Escola Primária do Tribunal. 

ANADIA 
Organização concelhia - 21.00, CT da Mealhada 

ESMORIZ 
Organizações de freguesia do norte do concelho de Ovar - 21.30, Esc. 
Primária n' 4 da Relva 

Agrupamento D de organizações de freguesia de Sta. Maria da Feita 
(Rães, Argoncilhe, Lourosa, Caldas de S. Jorge, Sanguedo, Lobão, 
Canedo, Gião, Guisande, Vale e Vila Maior) -10, Junta de Freguesia de 
Fiães (continuação da Assembleia). 

OVAR 
Organizações de empresa de Ovar -15.00, CT. 

S. JOÀO DA MADEIRA 
Organizações concelhias de S. João da Madeira, Arouca e Vale de 
Cambra -15.00, CT de S. João da Madeira, seguindo-se jantar-convfvio. 
Participa o camarada Sérgio Teixeira. 

Dia 2 

CASTELO DE PAIVA 
Organização concelhia -10.00. 

(Continua na pág. 3) 
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Quinta 

09.00 
10.00 
10.30 
11.55 
12.10 
13.00 
13.30 

14.00 

16.05 
16.50 

17.15 
18.15 
18.40 

19.30 
20,05 
20.20 
21.2; 

- Som Dia 
- Rua Sésamo 
Ponto de Encontro 

- Culinária 
-TopModel (269epis.) 
-Jornal da Tarde 
- Bairros Populares de 
Lisboa - Alto de S. João 

- Primeira Matinée - 
«Intriaaem Família», 
real. Alfred Hitchcock 
(EUA/1976,120 min.) 

- Ponto Por Ponto 
- Cidades com Metro 
(11g epis.) 

- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
(concurso - 54- sessão) 

- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
Tieta (242 epis.) 

onico 

1 am 

22.15 - Twin Peaks (2e epis.) 
23.10-24 Horas 
23.40 - Boletim meteorológico 
23.45 - Remate 

11.00 - Mira Rádio 
12.00 - A Força Astral (11a 

epis.) 
12.40 - Filhos e F.ilhas (609a 

epis.) 
- Jerry Lewis (118 epis.) 
- Primeiro Jornal 
- Agora, Escolha! 
-Aventura (11a epis.) 
- A Ilha das Borboletas 
(5e epis.) 
Recreio do 2 

- Eterno Feminino 
- O Menino Doutor (22a 

13.05 
14.00 
14.30 
15.55 
16.20 

16.45 
17.30 
18.35 

19,00 
19.25 
19.45 
20.00 
20.45 
21.00 
21.30 
21.55 

epis.) 
fi-ti-ti (73a epis.) 

- Circo 
- Via Rápida 
- Magazine Regiões 
- Dick Tracy (46a epis.) 
- Jornal das Nove 
- Dramazine especial 
- Fora de Jogo 

22.55 - Cineclube - «Uma 
Questão de Vida ou de 
Morte», real. Michaei 
Powell e Emeric 
Pressburger (GBr/1946, 
100 min.) 

00.40 - Boletim meteorológico 

09.00 
10.00 
10.30 
11.55 
12.10 
13.00 
13.30 
14.30 

16.10 
16.50 

17.15 
18.15 
18.45 
19.30 
20,05 
20.15 
21.30 

23.30 

24.00 
00,30 
00.35 
01.25 

- Bom Dia 
Rua Sésamo 

- Ponto de Encontro 
- Culinária 
-Top Model 
- Jornal da Tarde 
- Clubíssimo 
- Primeira Matinée - 
«FM», real. John A. 
Alonzo (EUA/1978,95 
min.) 

- Ponto Por Ponto 
-Transantártica (4a 

epis.) 
- Brinca Brincando 
- Rua Sésamo 
- Roda da Sorte 
- Telejornal 
- Boletim Meteorológico 
- Tieta 
- Sessão da Noite - 
«Gremlins, o Pequeno 
Monstro», real. Joe 
Dante (EUA/1984, 102 
min.) 

- Chefe, Mas Pouco (428 

epis.) 
- 24 Horas 
- Boletim meteorológico 
- Remate 
- Pela Noite Dentro - 
«Sexta-Feira, 13» (11a 

epis.) 

11.00-Mira Rádio 
12.00 - Universo Juvenil (2a 

epis.) 
12.25 - Documnetário 
12.40-Filhos e Filhas 
13,25 - Armação Ilimitada (18a 

epis.) 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30 - Agora, Escolha! 
15.55 - O Mundo do Coral (2a 

epis.) 
16.20 - Novos Horizontes 
16.45 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.35-Charlot 
19.00-Ti-ti-ti 
19.25-Circo 
19.45-Via Rápida 
20.00 - Nunca Mais é Sábado 
20.45-Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - A Tenda dos Milagres 

(115 epis.) 
22.10 - Rotações 
23.10-Pop-Off 

- -t." 
23.35 - As Teias da Lei (4a 

epis.) 
00.25 - Boletim meteorológico 

LS 

JÍJVJ 
09.00 - À Mão de Semear 
09.25 - Cana! Jovem 

-Teatro! 

TV 

13.00-Encontro à Uma 
13.55 - Os Melhores Anos (11a 

epis.) 
14.20 - The Wall (28 parte) 
15.15- Grandes Viagens (2a 

epis.) 
16.10- Desenhos Animados 
16.20 - Primeira Matinée - 

«Duelo ao Soi», real. 
King Vidor (EUA/1947, 
129 min.) 

18.30 - Fogo Grego (5a epis.) 
19.00 - Hooperman (11a epis.) 
19,25-TVer 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 
21.30 - Napoleão e a Europa 

(48 epis) 
22.30 - Casa Cheia (concurso - 

108 sessão) 
23.20 - Tanamera (série, 1a 

epis.) 
00.20 - Ultima Sessão - 

«Viagens Alucinantes», 
real. Ken Russell (EUA/ 
1980,98 min.) 

09.00 - Circo 
10.15-Fora de Horas 
10.55 - National Geographic 

(17a epis.) 
11.50 - Fórum Musical 
13.05 - Agarra o 2 
14.05-Cine-Sábado- 

«Piratas», real. Roman 
Polanski (Fr/1986,119 
min.) 

16.00 - Estádio 
18.30 - Jornal Fim-de-Semana 
19.00 - Arca de Noé (concurso - 

118 sessão) 
19.45 - Clube Paraíso (3a epis.) 
20.35 - Tauromaquia 
21.00 - Estádio 
23.30 - Cole Porter - «Red Hot 

& Blue» 
01.10,-0 Decálogo (10a epis.) 
02.05 - Boletim meteorológico 

miimui 

09.00 
11.30 
12,25 
13.00 
13.15 
13.40 
14.30 
15.20 

17.20 
17.45 

18.55 
20.00 
20.45 

- Canal Jovem 
- Missa 
-70x7 
Notícias 

- Os Gophers (1 Ia epis.) 
- Fronteiras (3a epis.) 
- Mapa Cor de Rock 
- Primeira Matinée - 
«Fuga no Século XXI», 
real. Michaei Anderson 
(EUA/1976,113 min.) 

- Que Família! (92 epis.) 
- Regresso ao Passado 
(n^progr.) 
McGyver (239 epis.) 
Jornal de Domingo 
Boletim Meteorológico 

21.00 - Kananga do Japão (11a 

epis.) 
22.30 - Domingo Desportivo 
23.55 - Controvérsias 

LISBOA 
Comuna, Praça de 

Espanha. De33asáb. 
às 21.30, dom. às 17. 
Sala Nova O Estran- 
geiro em Casa, de 
Richard Oemarcy, 
encen. João Mota. 
Sala 1 - Um Eléctrico 
Chamado Desejo, 
de Tennessee 
Williams, encen. João 
Mota. 

Ia Acto, Algés. De 
3S a dom. às 21.30. 
STôres, de John 
Godber, encen. Me- 
linda Mourão, pelo 
grupo Locomotiva. 

Teatro Aberto, 
Praça de Espanha. 
4a, e S3 as 21.45, sáb. 
às 16: Loucos por 
Amor, de Sam She- 
pard, encen, João 
Lourenço. 58 e sáb. às 
21.45, dom. às 16. 
Desejo Sob os Ul- 
meiros, de Eugene 
O Neil! encen. João 
Lourenço. 

Teatro do Bairro 
Alto, R. Ten. Raul 
Cascais. De 3a a sáb. 
às21.30, dom. às 16. 
Muito Barulho Por 
Nada, de Shakes- 
Deare, encen. Luís 

J?e 
Teatro da Cor- 
/ligue! Cintra, pelo 

nucópia. 
Teatro Capitólio, 

Parque Mayer, De 2a 

a 6a às 20.30 6 22.45, 
dom.às16e21.30.Ai 
Cavaquinho. 

Teatro da Graça. 
Trav. S. Vicente, 11. 
De 3a a sáb. às 21.30, 
dom. às 16. Quem 
Tem Medo de Virgí- 
nia Woolf?, de Ed- 
ward Aibee, encen, 
Fernanda Lapa. 

Teatro Maizum, 
Rua Poiais de S. Ben- 
to, 75. De 38 a sáb, às 
21, dom. às 16. A 
Teia, de Graça Gon- 
çalves, encen. Silvina 
Pereira. 

Teatro Maria 
Vitória, Parque 
Mayer. De S8 a dom. 
às 20.30 e às 23, ao 
dom. também às 16. 
Vitória! Vitória!, de 
H.Santana, F.Nichol- 
son, A. Fraga, Naza- 
reth Fernandes e Fer- 
nando Ribeiro. 

Teatro Nacional D. 
Maria II, Rossio. De 

a dom. às 19.30. 
V .ncent, de Leonard 
Nimoy, encen. 
António Feio, interpr. 
Virgílio Castelo. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Meio. De 3a a dom. às 
20.30, sáb. e dom. 
também às 16. Os 
Bancários Também 
Têm Alma, comédia 
musical, adapiaçâo 
de R, Solnado e A. 
Cortez. 

Para crianças 

TIL, Rua Leão de 
Oliveira, 1. Sáb. e 
dom. às 16. Feliz Ani- 
versário, de Fernan- 
do Gomes, pelo Tea- 
tro Infantil de Lisboa 
(até 25/11). 

Teatro de Anima- 
ção, Rua Prof. San- 
tos Lucas, 36. Sáb. às 
16; dom, às 11. Cada 
Macaco no seu Gal- 
ho, pelo Grupo Os 
Papa-Léguas. 

ALMADA 

Teatro Municipal 
de Almada. 6a e sáb. 
às 21.14, dom. às 
16.30. Felicidade e 
Erva Doce, de Peter 
Shaffer, encèn. Joa- 
quim Benite. Sa/a 
Estúdio - 3® a sáb. às 
19.00, dom. às 15. 
Amor a Quanto 
Obrigas, de Gil Vi- 
cente, encen. Joa- 
quim Benite - Pelo 
Teatro de Almada. 

09.00 - Outras Músicas 
11.00-Caminhos 
11.30 - Agarra o 2 
12.30 - Competir 
13.00-Troféu 
18.05 - Vida Nova (11a epis.) 
19.00-Nós 2 
20.00 A Embaixada em 

Londres (série, 18 epis.) 
20.50 - Palavra Puxa Palavra 

(concurso -109 sessão) 
21.35 - Artes e Letras - «A 

História de Cole Porter» 
22.25 - Noite de Cinema - «Lili 

Marleen», real. Rainer 
Werner Fassbinder 
(RFA/1980,111 min.) 

09.00 
10.00 
10.30 
11.45 
12.05 
13.00 
13.30 

14.25- 

16.05- 
17.00- 

17.20- 
18.15- 
18.50- 
19.30- 
20.05 - 
20.15- 
21.10- 
21,20- 
21.50 - 
23.15- 

00.20 - 
00.55 - 

Bom Dia 
Rua Sésamo 
Ponto de Encontro 
Culinária 
Top Model 
Jornal da Tarde 
Pisca Pisca (série 

portuguesa em 
repetição - 1a epis.) 

Primeira Matinée - 
«Operação Golfinho», 
real. Mike Nichols, 
interpr. George C. Scott, 
Paul Sorvino (EUA/ 
1973,104 min.) 

Ponto Por Ponto 
Maravilhas do Mundo 

Selvagem 
Brinca Brincando 
Rua Sésamo 
Roda da Sorte 
Telejornal 
Boletim Meteorológico 
Tieta 
Desenhos Animados 
Alt 
O Preço Certo (concurso) 
O Céu Como Horizonte 

12.00 - Johnny Quest 
12.25 - Curso de Línguas - Inglês 
12.40-Filhos e Filhas 
13.05 - Arsénio Hall (112 epis.) 
14.00 - Primeiro Jornal 
14.30-Agora, Escolha! 
15.55 - Maravilhas do Planeta 
16.45-Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30-Fora de Horas 
18.55-Ti-ti-tl 
19.20 - Circo 
19.40-Via Rápida 

Ik! 
19.50 - Clássicos da TV - «O 

Polvo» 

20.45 • Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Informação Especial 
22.20 • Teatro Estrangeiro - 

«Cymbeline», 
adaptação da peça de 
Shakespeare, 
realização TV de Elijah 
Moshinsky 

01.20 - Boletim meteorológico 

09 00 Bom Dia 
10.00-Rua Sésamo 
10,30 Ponto de Encontro 
11 45 Culinária 
12.05-Top Model 
13 00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Pisca Pisca 
14.40 - Primeira Matinee - 

Filmes 

«Intriga em Família» - 5a, 14.40, RTP-1 
«Uma Questão de Vida ou de Morte» - 5a, 22.55, 
RTP-2 
«FM»-6a, 14.30, RTP-1 
«Gremlins, o Pequeno Monstro» - 6a, 21.25, 
RTP-1 
«Os Piratas» - sáb., 14.05, RTP-2 
«Duelo ao Sol» - sáb., 16.20, RTP-1 
«Viagens Alucinantes» - sáb., 00.20, RTP-1 
«Fuga no Século XXI»-dom., 15.20, RTP-1 
«Lili Marlene» - dom., 22.25, RTP-2 
«Operação Golfinho» - 2a, 14.25, RTP-1 
«Desejo de Mulher» - 3a, 14.40, RTP-1 
«Assalto na Noite» - 3a, 21.55, RTP-2 
«Ela com Eles, Eles contra Ela» - 4a, 14.30, RTP-1 
«Os Dias da Rádio» - 4a, 21.40, RTP-1 
Teatro 
Segunda 
22,20, RTP-2: «Cymbeline» 
Música 
Quinta 
19.45, RTP-2; Via Rápida 
SôXtcl 
19.45, RTP-2: Via Rápida 
23.10, RTP-2: Pop-Off 
Sábado 
11.50, RTP-2: Fórum Musical 
14.20, RTP-1: The Wall-ll 
23.30, RTP-2: Cole Porter - «Red, Hote & Blue» 
Domingo 
09.00, RTP-2: Outras Músicas 
14.30, RTP-1: Mapa Cor de Rock 
Segunda 
19.40, RTP-2: Via Rápida 
Terça 
13.05, RTP-2: Variedades no teatro Apollo 
19.40, RTP-2: Via Rápida 
Quarta 
19.40, RTP-2: Via Rápida 
Desporto 
Remate - RTP-1, 5a {23.45), 6a (00.35), 2a (00.55), 
3a (00.35), 4a (00.10) ^ 
Rotações - RTP-2, 6a, 22.10 
Estádio - RTP-2, sáb., 16.00 e 21.00 
Domingo Desportivo - RTP-1, 22.30 
Troféu - RTP-2, dom., 13.00 

«Desejo de Mulher», 
real. Douglas Sirk, 
interpr. Barbara 
Stanwyck, Richard 
Carlson (EUA/1953,70 
min) 

16.06-Ponto Por Ponto 
16.50 - O Mundo (12a epis.) 
17.20 - Brinca Brincando 
18.15 Rua Sésamo 
18.50 - Roda da Sorte 
19.30 - Telejornal 
20 05 - Boletim Meteorológico 
20,15-Tieta 
21,10 - Desenhos Animados 

21.20 - Modelo e Detective (118 

epis.) 
22.15 Primeira Página 
23.30 -Allô, Allô (12a epis.) 
00 00 - 24 Horas 
00.35 Remate 

09 00 - Bom Dia 
10 00 - Rua Sésamo 
10,30 Ponto de Encontro 
11 45 Culinária 
12.05-Top Model 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.30 - Pisca Pisca 
14.30 - Primeira Matinée - «Ela 

com Eles, Eles contra 
Ela», real. Lee Philips 
(EUA/1984, 96 min.) 

16.05 - Ponto Por Ponto 
16.50 - O Corpo Humano (12a 

epis.) 
17.20 - Brinca Brincando 
18.15-Rua Sésamo 
18.50 - Roda da Sorte 
19.30 - Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15-Tieta 
21.10- Desenhos Animados 
21.20 - Vamos Jogar no 

Totobola 
21.40 - Lotação Esgotada - «Os 

Dias da Rádio», real. 
Woody Allen (EUA/ 
1987, 84 min.) 

23.35 - 24 Horas 
00.10 - Remate 

12.00 • Os Novos Caça- 
Fantasmas 

12,25 ■ Curso de Línguas - 
Alemão 

12.40 Filhos e Filhas 
13.05 - Variedades no Teatro 

Apollo de Hariem 
(série, 1a epis.) 

14.00 Primeiro Jornal 
14.30 Agora, Escolha! 
15.55 - Viajando pelo Mundo (12' 

epis.) 
16.20 - Os Henderson (14' epis.) 
16.40 Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 - Tribunal de Júri (3a epis.) 
18.55-TI-TI-TI 
19.20 Circo 
19.45 Via Rápida 
19 .55 - Clássicos da TV - «O 

Polvo» 
20.45 Dick Tracy 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 Cinemagazine 
21.55 Cinemadois «Assalto na 

Noite («Dudes»), real. 
Penelope Sphecris 
(EUA/1987,97 min.) 

23.10 Universidade Aberta 
23 35 Boletim meteorológico 

12.00 Os Centuriões 
12,25 Curso de Línguas - inglês 
12 40 -Filhos e Filhas 
13.05 Lutar para Vencer (6a 

epis.) 
14.00 Primeiro Jornal 
14 30 Agora, Escolha 
15.55 - Açores - Gente Nossa 
16 .55 - Recreio do 2 
17.30 - Eterno Feminino 
18.30 Rainha de Beleza (28 

epis.) 
18.55 Ti-Ti-TI 
19,20-Circo 
19.40-Via Rápida 
19.50-Clássicosda TV «O 

Polvo» 
20.45 Dick Tracy 
21 00 Jornal das Nove 
21.30 Emoções 
21.55 Joaquim Letria 
23.30-Xingu (11 "epis.) 
00.15 Boletim Meteorológico 
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David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Fantasia — — ★ ★★★ ★ ★★★★ 

B Non ou A Vã Glória de Mandar ★ ★★ ★ ★★★ — ★ ★★ 

C Henry e June — ★ ★ ★ ★ ★ ★★ 

D 0 Expresso dos Malditos — ★ ★ — ★★ 

E Tudo Bons Rapazes — ★ ★ ★ ★★★ — 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Real Walt Disney - Fórum Plcoas/2 (13.30, 15.30, 17.45, 19.45, 22.00), King Triplex/1 (13.30, 

15.30, 17.45, 19.45, 22.00) - Lisboa. 
B — Real. Manoel de Oliveira - Fórum Picoas/1 (13.30, 15.30, 17.30, 19.45, 22.00); Lisboa. 
C — Real. Philip Kaufman — Londres (14.00, 16.30, 19.00, 21.30); ; São Jorge/2 (14.00, 16.30, 19.00, 

21.30); Amoreiras/4 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15); Mundial/3 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45): 
Sétima Arte (14,45, 17.00, 19.00, 21.45, 23.45) - Lisboa. 

D — Real. Peter Hyams — Nimas (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
E — Real. Martin Scorsese — Alfa/2 (13.30, 16.15, 19,00, 21.45, 00,30), Amoreiras/6 (13.45, 16.30, 

19.00, 21.45, 24.00), Fonte Nova/1 (14.00, 16.40, 19.15, 21.45), Quarteto/2 (14.15, 17.00, 20.00, 
22.30) - Lisboa. 

Exposlçõe 

LISBOA 
Alfredo Luz - 

«Sons dalerra», pin- 
tura. Galeria S. Fran- 
cisco, Rua Ivens, 40 
(até 10/11) 

Alice Vinhas - De- 
senho. Galeria Leo, 
Trav. da Queimada, 
48. De 2e a sáb. das 
14.30 às 19.30 (até 8/ 

Gabriela 
Albergaria - Pintura. 
Monumental, Campo 
Mártires da Pátria, 
101. De 3a a dom. das 
15 às 19.30 (até 25/ 
l1cL 

11ir André Gomes 
Fotografia. Galeria 
Diferença, Rua S. Fi- 
lipe Nery, 42. De 39 a 
6e das 15 às 20; sáb. 
das 16 às 20 (até 17/ 
11) 

Aníbal Sequeira - 
«A Substância e a 
Forma», retrospecti- 
va de fotografia. Mãe 
de Água das Amorei- 
ras, Praça das Amo- 
reiras, 10. De 3a a 6® 
das 14 às 19, sáb. e 
dom. das 10 às 13 e 
das 15 às 20 (até 31/ 
10) 

António Sena 
«Obras sobre papel» 
(retrospectiva). Gale 
rias dé Exposições 
Temporárias da Fun- 
dação Gulbenkian. 
De 3' a dom, das 10 
às 17 (até 11/11) 

Carlos Moura - 
Aguarelas. Livraria 
Barata.Av.Roma, 11. 
De 2- a sáb. das 12 às 
23 (até 10/11) 
Clementina 

Duarte-«25 Anosde 
Jóia Brasileira». Cen- 
tro de Arte Moderna, 
R. Dr. Nicolau Bett- 
tencourt. De3aadom. 
das 10 às 17 (até 4/ 

í I h e r m e 
Parente, Boavida 
Amaro e José de 
Azevedo - Pintura, 
Galeria L190, Av. da 
Liberdade, 190, c/v, 
Esq. De 2aa64das 15 
às 20 (até 26/11) 

Guima - Pintura. 
Galeria DN, Rua 
António Maria Cardo- 
so, 41 (até 5/11) 

Jorge Freire - Pin- 
tura. Galeria Triângu- 
lo 48, Av. Vasco da 
Gama, 48 (até 10/11) 

Kikl Lima - Pintura. 
Ditec-Espaço Arte, 
Av. da Igreja, 46-A 
(até 9/11) 

Manuel Oliveira - 
Pintura. Galeria Arte 
Bruta, Rua do Século 
(até 17/11) 

Maria Garnel - pin- 
tura. Galeria de Santa 
Justa, Rua de Santa 
Justa, 93, 2» (até fim 

O Objecto - As- 
pectos do Artesana- 
to e do Design Italia- 
no. Salado Refeitório 
do Mosteiro dos 
Jerónimos (até fim de 
Outubro) 

Pedro Casqueiro - 
Pintura recente. 
Módulo, Calçada dos 
Mestres, 348. De 2S a 
sáb. das 16 às 20 (até 
4/11) 

Pedro Proença - 
Desenho, Galeria 
Graça Fonseca, R. da 
Emenda, 26, c/v. De 
39 a sáb. das 15 às 20 

Portugal-Brasll; A 
Era das Descober- 
tas Atlânticas - do- 
cumental e bi- 
bliográfica, consti- 
tuída por dezenas de 
peças recolhidas em 
11 países. Fundação 
"ulbi '■ " ' 

de Outubro) 
Vii Marília Viegas - 

Desenho e gravura. 
CooperativaGravura, 
Trav. do Sequeiro, 4. 
De 28 a 6a das 10.30 
às 13.30 e das 15 às 

Gulbenkian, Av. de 
Berna. De 3a a dom. 
das 10 às 17 (até 4/ 
11) 

Um Século de 
Electricidade. Cen- 
tral Tejo, Av. Brasília 
(Belém). De 3sadom. 
das 10 às 12.30 e das 
14 às 19 (ao sáb. até 
às 22, ao dom. até às 

m. m 

5S 

S 
/: 

íi 

21.30 às 23.30; dom. 
das 14,30 às 20.30 
(até 13/11) 

" ! Pli 

18). Até ao fim do ano 
Ta 

Espiga Pinto - Pin- 
tura e escultura. Ga- 
leria Quadrado Azul, 
R. Costa Cabral, 777, 
Ij 8. De 2® a sáb, das 
10 às 12 e das 15 às 

19 (até 13/11) 
Menez - Pintura. 

Galeria 111, Campo 

Ci Josta e Silva - De- 
senho e pintura. Voz 
lo Operário, Rua Voz 
joOperário,13.De2íl 

16a das 14 às 20. sáb. 
las 15 às 19 (até 3/ 

Grande, 113. De 2è a 
6a das 10 às 13 e das 
15 às 19, sáb. das 10 
às 13 (até 30/11) 

Michelangelo 
Pistoletto - Escultu- 
ra. Galeria Cómicos, 
R. Tenente Raul Cas- 
cais, 1 -B. (até 24/11) 

" • i Di; 

' De Desenhar a 
Revista - Cenários e 
figurinos para o Tea- 
tro de Revista (de 
1900 a 1960). Museu 
do Teatro, Estrada do 
Lumiar, 10. De 3a a 
dom. das 10 às 12,30 
e das 14 às 17 

D. João Ve o Abas- 
tecimento de Agua a 
Lisboa ■ biblio-ico- 
nográfica, com ospla- 

Nelson Dias Pin- 
tura. Gal. Alfa Mixta, 
Escolas Gerais, 34. 
De 3a a sáb. das 14 às 
20 (até 10/11) 

«90 Anos de Arte 
Moderna 
Portuguesa» (colec- 
tiva). Galeria de S. 
Bento, Rua do Ma- 
chadinho, 1. De 2a a 
sáb. das 11 às 13 e 
das 15 às 20 

Tapeçaria do Séc. 
XVI-GaleriadoReiD. 
Luís, Palácio Nacio- 
nal da Ajuda, Calçada 
da Ajuda. De 39 a 
dom, das 10 às 17 

Van Gogh: no cen- 
tenário da sua morte 
- bibliográfica. Biblio- 
teca Geral da Funda- 
ção Gulbenkian, Av. 
de Berna 

Vítor Fortes Pintu- 
ra. Galeria Ygrego, 
Av. António Augusto 
deAguiar, 13.De28a 
6a das 9.30 às 20 (até 
10/11) 

22 (até 7/11) 
Manuel Amado - 

Pintura. Nasoni, R. 
Galeria de Paris, 80. 
De2aasáb,das10.30 
às 13 e das 15 às 
19.30; sáb. das 15 às 
19.30 

Manuel Casimiro - 
Pintura. Galeria 
Fluxus, R. do 
Rosário, 125. De 2a a 
sáb. das 15 às 19.30 
(até 30/11) 

tiva de Pintura Natu- 
ralista. Almadarte, 
Av. Gen. Humberto 
Delgado, 3-B, COS- 
TA DA CAPARICA 

Luís Azevedo - fo- 
tografia (Património 
Industrial - da pré-in- 
dustrializaçâo à in- 
dustrialização do con- 
celho do Seixal). Até 
11/11, Moinho da 
Maré, CORROIOS 

11® Salão de Outo- 
no. Galeria do Casino 
Estoril. Todososdias, 
das 15 às 24 (até 11/ 
11) 

Pintura Portugue- 
sa 1842-1979 (da co- 
lecção do Museu 
Nacional de Arte Con- 
temporânea). Galeria 

Èxposiçõe 

OUTRAS 
LOCALIDADES 

PORTO 
Alberto Péssimo - 

pintura; Eva de Brito 
e Cunha - aguarelas 
e máscaras." Coope- 
rativa Árvore, Flua 
Azevedo de Albu- 
querque, 1.De2ía6':! 

das 9 às 23.30; sáb. 
das 15 às 19 e das 

25 de Abril: 
Memória e Projecto 
de Um Tempo 
Recente (exposição 
integrada nas come- 
morações dos 700 
anos da Universidade 
de Coimbra). Até 30/ 
11, Pátio da Inquisi- 
ção, COIMBRA 

Exposição Colec- 

de Exposições Tem- 
porárias do Palácio 
Nacional de Queluz. 
De4aa2ídas10às13 
edas 14 às 17 QUE- 
LUZ 

Surrealismo e Não 
Só - colectiva (obras 
de Cesariny, Cruzeiro 
Seixas, Fernando 
Azevedo, Vespeíra, 
João Vieira, Rui Fi- 
lipe). Galeria Neuper- 
oama, Rua Miguel 
Bombarda, 15 (até 4/ 
11)TORRESNOVAS 

ios e proiectgs do 
uto da àqueduto das Aguas 

Jvres e obras de arte 
jue inspirou. Palácio 
ialvetas, Campo 
^equeno. Das 14 às 
19 (até 31/12) 
Espiga Pinto Pin- 

ura. Galeria Holly, 
.g. da Trindade, 17. 
3e 3" a sáb. das 10.30 
is 13 e das 15 às 
9.30; 2" das 15 às 
9.30 (até 17/11) 
Francisco Laranjo 
Pintura. Galeria Na- 

loni, Av. Columbano 
lordaio Pinheiro, 9. 
)e2aa6adas10às13 
i das 15 às 19.30, 
uàh 15 às 10 

...e aindsf^ 

abates. 

Solidariedade 
com a Palestina 

Com o apoio da 
Câmara Municipal de 
Setúbal e acolabora- 
âo da delegação da 
LP, a CGTP-IN está 

a promover uma Se- 
mana de Solidarie- 
dade com a Palesti- 
na, ontem iniciada 
mm nmA AAftsâa ao- 

çS 
01 

Iene no salão nobre da 
Câmara Municipal. 

No mesmo período 
(até 3 de Dezembro) 
está patente ao 
público na Casa de 
Bocage, naquela ci- 
dade, uma exposição 
de arte popular palesti- 
niana constituída por 
dezenas de peças em 
madrepérola, melais e 
madeira, têxteis e bor- 
dados, feitas na sua 
maior parte nos ter- 
ritórios ocuoados. 

Bancas de Natal 

Assinala-se hoje a 
abertura de mais algu- 
mas bancas de Natal 
em Centros de Trabal- 
hodo PCP, 

Em Algés, por 
exemplo: brinquedos, 
livros, artesanato, rou- 
pa, bebidas numa 
«loja» já aberta du- 
rante a semana até às 
10 da noite. Como em 
Cascais, na Amadora 
a Am VS«aii tarnhórn 

nos Centros de Trabal- 
ho. 

Em Coimbra a ban- 
ca de Natal só será 
inaugurada a 5 de 
Dezembro mas pro- 
longa-se até ao fim do 
ano, e promete novi- 
dades - pelese couros, 
designadamente, 
além do elenco habi- 
tual de pratas, brin- 
quedos. bebidas, arte- 
sanatos de Portugal, 
I inQS o r.hlna 

Ékíi/nie! 
Ano 60 - Série VII N/ 884 
29 de Novembro de 199C 
4.* Caderno 
Não pode ser vendido separadamente 

Quinta, 29 Distrito de Lisboa 

• MONTIJO 
Reunião sobre Emi- 

gração, preparatória 
do Encontro Nacional 
que se realiza no dia 
15 de Dezembro - às 
21.00, no Centro de 
Trabalho concelhio, 
com a participação do 
camarada João Ar- 
mando, da Comissão 
para o Trabalho na 
Emigração. 

Sexta, 30 

Sábado, 1 

• ÉVORA 
2a Assembleia da 

Carlos Carvalhas. 

• SANTARÉM 
3" Assembleia da 

Organização Regio- 
nal de Santarém - a 
partir das 10.00, no 
Teatro Sá da Bandei- 
ra. 

• CASCAIS 
Plenário de militan- 

tes eleitos nas autar- 
Suias do concelho 
s Cascais, para ba 

lanço do trabalho no 
presente mandato, 
análise de programas 
eleitorais e prioridades 
para1991 -apartirdas 
15,00, no Centro de 
Trabalho. 

• LISBOA 
5S Assembleia do 

Sector da Funçáo 
Pública da ORL - das 
10.00 às 19.00, no CT 
Vitória, com a partici- 
pação do camarada 
José Casanova. 

• MOITA 
4S Assembleia da 

Organização Con- 
celhia da Moita - a 
partir das 14.30, no 
cinema do Centro 
Comercial das Fon- 
tainhas/Vale da Amo 
reira, com a participa- 
ção do camarada 
Manuel Sobral 

Domingo, 2 

• BEJA 
2a Assembleia da 

Organização Regio- 
nal de Beja-na Casa 
da Cultura, das 10 às 
17.00. 

Sessão pública de 
encerramento da As- 
sembleia, no mesmo 
local, com início às 
17.00. Intervenções 
dos camaradas Antó- 
nio Murteira e Carlos 
Carvalhas. 

Assembleia da ORL 

Assembleias Plenárias para discussão do Projecto de Resolução Política e 
eleição de delegados: 

Dia 29 

• LISBOA 
Comício do PCP no 

cinema Império, pro- 
movido pela DORL, 
com participação dos 
camaradas Álvaro 
Cunhal ç Carios Car- 
valhas. As 21.30. 

LISBOA 
Organização dos Professores - 21.00, CT Vitória; 
Organização dos Quadros Técnicos - 21.00, CT Vitória; 
Indústria Farmacêutica (sector Empresas Centro/Norte) -19.00, CT 
Duque de Loulé; 
Gráficos, Empresas Centro/Norte -19,30, CT Duque de Loulé; 
Célula dos TLP -19.00, CT António Serpa (só para discussão do Projecto): 
Célula da Marconi -19.00, CT Santos. 

LOURES 
Militantes de Freixial/Bucelas - 21.00, CT do Freixial. 

OEIRAS 
Organização local de Leceia - 21.30, CT Oeiras. 

• ÍLHAVO 
Jantar de confrater- 

nização com a partici- 
pação do camarada 
Luis Sá - a partir das 
20.00, no restaurante 
«Carabobo». 

SINTRA 
Militantes da freguesia de Colares - 21.30, casa do cam. Gil. 

AMADORA 
Célula da Cabos Ávila -18.00, CT Amadora. 

ALENQUER 
Organização de freguesia de Merceana - 21.00. 

V.FRANCA DE XIRA 
Células de empresa de Alverca(Construções Técnicas, Argibei, 
Presidente, Henkel, Fortis, entre outras) -18.30, CT Alverca; 
Células de empresa de Alhandra (Cimpor, Cimianto, Sonadel, 
Iberooopaz, Macoi) -18.00, CT de Alhandra. 

Organização Regio- 
nal de Évora - no Dia I 
Palácio D. Manuel, 
com início às 9.30. 

Na sessão pública 
de encerramento, a 
partir das 18.00, inter- 

L1SBOA 
Organizações de freguesia de Alvalade, C. Grande, S. João de Brito, S. 
João de Deus, S. Sebastião da Pedreira, N. Sra. de Fátima -15.00, CT 
António Serpa, 

venções dos camara- 
das Alvaro Cunhai e LOURES 

Organização de freguesia de Caneças - 21.00, CT de Caneças. 

SINTRA 
Organização de freguesia de Tercena 15.30, CT de Tercena. 
Organização de freguesia de Almargem -15.00, garagem do cam. 
Ramos, 
Organização de freguesia de Montelavar -17.00. 

AMADORA 
Organização de freguesia de Falagueira-Venda Nova -15.00, salão da 
Junta de Freguesia; 
Organização de freguesia da Damaia 15.00, CT da Damaia; 
Célula de Heska Portuguesa -10.00, CT Amadora: 

Dia 2 

CASCAIS 
Organização de freguesia de S. Domingos de Rana -15.00, CT de Tires, 
com participação do cam. José Casanova. 

Dia 3 

LISBOA 
Sector Artes e Letras - 21.00, CT Vitória; 
Célula dos Juristas - 21.00, CT Vitória, 

Dia 4 

CASCAIS 
Organização de freguesia de Carcavelos 
participação de José Casanova. 

21.00, CT de Carcavelos, com 

LISBOA 
Empresas Sector Ocid. Lisboa (FNAC.TepcIima, OGME, J. B. Cardoso, 
FIL, Aliança, Regina, Sidul, entre outras) -18.30, CT Alcântara; 
Empresas Soct. Oriental Lisboa (UTIC, INDEP, B. Russo, Manutenção 
Militar, OGFE, Entreposto, Sorel, entre outras) -18.45, CT Marvila, com 
participação do cam. Vidal Pinto. 
Célula da CP -18.30, CT Vitória; 
Organização dos Médicos - 21.00, CT Vitória (só para discussão do 
Projecto). 

ALENQUER 
Organização de freguesia de Meca - 21 00. 

Dia 3 

AMADORA 
Células de empresa (Sotanco, Rank Xerox, Fiat, Supermercados, entre 
outras) -18.00, CT Amadora. 

LISBOA 
Céluta da Gulbenkian -18.00, CT António Serpa; 
Célula CM de Lisboa -19.00, CT Duque de Loulé; 
Sector Serviços/Lisboa (CDU, Caminho, Sismet, Hotéis Ritz, Penta e 
Sheraton, Regisconta, Siderurgia. Cimpor, Rodrigues S Rodrigues, Braz & 
Braz, Grandela, Conde Barão, entre outros) -19.00, CT T  , CT Duque de Loulé; 
Organizações de freguesia de Arroios, P. França, S. João, Alto Pina 
21,00, CT Arroios; 
Organização de freguesia de Lumiar - 21.30, CT Lumiar; 
Organização dos Hospitais -17.00, CT Vitória. 
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Para sábado e domingo, o INMG pre- 
vê céu pouco nublado ou iimpo, vento 
moderado de leste, acentuado arrefeci- 
mento nocturno com formação de geada, 
em especial no interior norte e centro. 

(Previsão do Instituto Nacional de Meteorologia e 
Geofísica) 
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a XV 

A estabilidade... 
da desestabilização 

A entrevista de Carlos Carvalhas, na Primeira Página, foi 
rica de esclarecimentos e de pistas para reflexão. 

Nos projectos de luta em conjunto de toda a esquerda. 
«Os comunistas - disse ele - nunca faltaram ao encontro.» 

A propósito da «Casa Comum da Esquerda» a que se 
referira Jorge Sampaio, mostrou-se igualmente defensor de 
uma casa comum mas não de uma casa em que uns 
sejam inquilinos e outros proprietários... 

Com uma só estocada, matou o preconceito contra o 
PCP, segundo o qual os comunistas estão todos de acordo. 
«Se estivéssemos todos de acordo - disse - não faríamos 
reuniões...» 

Mostrou a necessidade, face à direita, de uma 
alternativa e não de uma alternância. «Os portugueses - 
afirmou - não querem mudar de orquestra para ouvir tocar a 
mesma música...» 

Pôs em realce a mentira do desenvolvimentismo à 
maneira de Cavaco: segundo o Primeiro-Ministro, a riqueza 
aumentou mas... mas a verdade é que alimentou também a 
pobreza... 

E quanto à estabilidade, em que consiste a estabilidade 
de Cavaco Silva? Consiste na ausência de diálogo, na 
repressão das liberdades, direitos e garantias, na 
precariedade do emprego causadora de instabilidade nas 
famílias e na sociedade. 

De facto, estranho conceito de estabilidade... 

Pergunta fora de horas 

Uma vez mais veio à baila a ida ou não ida dos 
comunistas até à boca das urnas. 

Pretende-se, com esta insistência paranóica, 
subestimar a importância da candidatura de Carlos 
Carvalhas. Porque ninguém de boa-fé acredita que uma 
decisão desta importância deva responsavelmente ser 
tomada ainda tão longe da meta. 

Podem acontecer tantas coisas nos dias agitados que 
atravessamos... 

A base do apoio perdido 

(...) Não há incentivos ã modernização das 
empresas. Muitas dessas verbas foram canalizadas 
para grandes projectos de investimento estrangeiro. 

(...)A indústria portuguesa passa para segundo 
plano e foi subordinado à atracção do investimento 
estrangeiro a qualquer preço. 

(Quanto às privatizações)... O que no fundo se está a 
passar é uma transferência progressiva e agora muito 
acelerada dos nossos centros de decisão, para o 
estrangeiro. 

As palavras transcritas, pelo que revelam de uma 
situação tão grave para a independência do país, foram 
proferidas por... 

- Por Carlos Carvalhas... - dirá o leitor. 
Não foi. Pertencem a Pedro Ferraz da Costa, no Tempo 

de Antena daCIP. 
Não foi, mas poderia ter sido. Ou por mim. Ou por 

qualquer cidadão atento. A transcrição serve para mostrar 
como se reduziu a base social de apoio do PSD siderado, 
perdão!, liderado por Cavaco. 

Tudo mal na agricultura 

Mais algumas transcrições: 
Inundaram o nosso país com a importação de fruta, 

produtos hortícolas, carne de bovino e suíno, e até de 
vinhos! 

( ..)Com essas Importações agrava-se o 
escoamento da produção nacional. 

(...)0 governo travou, dizendo que era para travar a 
inflação - e a inflação subiu. 

Tão judiciosas considerações ouvimo-las nós no 
Tempo de Antena da CNA. Curiosamento, no Tempo de 
Antena da CAP de Casqueiro & Ca., ouvíramos igualmente 
críticas quanto à política do governo nos domínios da 
agricultura. E a propósito, mais algumas palavras da 
Confederação Nacional da Agricultura: 

- A CNA há multo que diz que a politica de agricultura 
do governo é errada. Houve quem descobrisse isso 
agora, mas há um ano chamavam-nos Irrealistas. Hoje 
dão-nos razão. 

É verdade. Posso testemunhar. Ouvi eu, com estes 
ouvidos, os dirigentes da CAP todos felizes, todos 
contentinhos, porque a agricultura portuguesa ia ver o seu 
mercado alargado para 300 milhões de pessoas... 

A realidade prova quem, lucidamente, defende o 
interesse dos agricultores. E, no entanto, a CNA continua a 
ser ignorada pelo ministro da Agricultura. Apesar da sua 
forte implantação nacional, o governo continua a não aceitar 
a CNA como parceiro social. 

Por aqui se vê o conceito de democracia de certa gente. 

Certamente 

O enviado da RTP a Varsóvia diz que a cidade está muito 
diferente. Agora, as lojas e as ruas estão cheias de tudo. 
«Abundância de produtos - diz - certamente caros»... 

Certamente, «As dificuldades - acrescenta - são só para 
quem não tem dinheiro»... 

Grandes mudanças, pois. Certamente... 

Ulisses 
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Pessoas e palavras 

Oliveira 
e Costa 

«Quem é o Oliveira e Cos- 
ta?. É desta forma que a gene- 
ralidade dos aveirenses reage 
quando se lhes pede uma opi- 
nião sobre o escândalo que 
envolve empresários, políticos 
e o secretário de Estado dos 
Assuntos Fiscais, também lí- 
der da Distrital de Aveiro do 
PSD. Outros — poucos —, já 
ouviram falar, «mas eu nem 
sabia que ele é de Aveiro, sou- 
be agora pelos jornais». Mas 
mesmo quem anda por dentro 
dos meandros do poder e das 
intrigas locais considera «es- 
tranho» que o secretário de 
Estado presida ao PSD do dis- 
trito e se envolva em lutas po- 
líticas sem tréguas, em que a 
única regra por todos aceite é 
a do vale-tudo. 

Mas os aveirenses já estão 
habituados a ver o nome da 
sua cidade nos jornais: «É a 
única maneira de aparecer- 
mos». Mas ninguém quer sa- 
ber. «Isso é lá com eles, os 
políticos; nós só queremos sa- 
ber do nosso trabalho e não 
nos metemos na vida dos ou- 
tros». Oliveira e Costa bem 
pode dormir descansado. A 
sua imagem junto do povo de 
Aveiro em nada foi afectada, 
porque simplesmente imagem 
é coisa que não tem. A opinião 
pública não tem opinião. 

Isto não quer dizer que não 
se viva um clima de guerra 
permanente, só que as bata- 
lhas vão-se travando em ou- 
tros campos. São empresários 
contra empresários, militantes 
do PPD contra militantes do 
PSD — tudo o que signifique 
poder, dinheiro e prestígio me- 
rece luta e todas as armas são 

. permitidas.» 

(«O Independente», 
23 de Novembro) 

Walesa 

«Walesa declara-se con- 
vencido de que ganhará as 
eleições na primeira volta e in- 
siste em afimar que não é o 
desejo de poder que o move, 
mas sim o de servir a sua pá- 
tria. Chegou mesmo a prome- 
ter que se for eleito oferecerá 
a cada polaco cem milhões de 
zlotys para que compre 
acções nas empresa que vão 
ser privatizadas e conseguir 
assim um verdadeiro «capita- 
lismo popular». 

Os intelectuais anticomu- 
nistas, que desde o princípio 
apoiaram Walesa e a insurrei- 
ção operária nos estaleiros de 
Gdansk, recusaram-se a 
apoiá-lo na sua demagógica 
campanha eleitoral e acusam- 
-no de tentar criar um regime 
populista, semelhante ao do 
general Péron na Argentina. 
Adam Michnik, Andrzej Wajda, 
Bronislaw Geremek, pratica- 
mente toda a «intelligentsia» 
polaca se opõe a Walesa e 
apoia o moderado e humilde 
Mazowiecki. Michnik chegou 
mesmo a alertar os polacos 

contra o perigo de Walesa 
chegar à Presidência, dassifi- 
cando-o de «imprevisível, in- 
corrigível e incompetente». 

«Sim, é verdade que sou 
demagogo», reconheceu por 
fim Walesa, justificando a sua 
atitude pela necessidade de 
melhor «orquestrar as refor- 
mas» fundamentais para a Po- 
lónia. Uma das suas principais 
críticas ao primeiro-ministro li- 
gava-se precisamente à lenti- 
dão das reformas. 

Walesa, que não consegue 
esconder a sua escassa for- 
mação intelectual e que tira 
partido dela perante os auditó- 
rios de operários e campone- 
ses, reagiu com fúria contra os 
intelectuais e pediu aos eleito- 
res para não lhes darem ouvi- 
dos. Numa conferência de im- 
prensa realizada na cidade, 
Gdansk, o antigo líder sindical 
afirmou que esperava ganhar 
a primeira volta das eleições e 
que precisava do apoio em 
massa dos eleitores para levar 
a cabo a sua política de refor- 
mas. Além disso, ameaçou 
não se apresentar à segunda 
volta se não conseguisse na 
primeira o suficiente apoio po- 
pular». 

(«Público», 25 de Novembro) 

Soarizado 

«Bem sei que comentas 
com alguma amargura a bal- 
búrdia mundana que é essa 
candidatura a que aderiste re- 
centemente. Por certo que 
não te sentirás confortável a 
discutir editoriais com um ex- 
-fascista, sé te calhar contri- 
buir para o oficioso «Belém». 
Numa comissão, lembrar-te- 
-ás ainda dos gorilas de facul- 
dade enviados por um ex-mi- 
nistro de diversas primaveras, 
que agora aconselhará, como 
tu, numa grande frente unitária 
em prol da reeleição. Terás 
mais simpatia por esse estra- 
nho movimento contestatário 
da actuação do Bispo de Bra- 
gança do que pelo prelado —- 
mas uma foto deste ao lado do 
homem que cognominou «So- 
ares, o Povoador» convém 
para o catálogo de recandida- 
tura. Tudo terá que compreen- 
der em nome de uma velha re- 
ceita de eficácia política que 
consiste em ficar calado pe- 
rante as escolhas que alguém 
vai fazendo por ti. Afinal, sem- 
pre aprendeste a fazer política 
a sério, com resultados palpá- 
veis e efeitos institucionais — 
o começo é prometedor. 

Talvez te surpreenda en- 
contrar agora mais gente nes- 
se MASP do que há cinco 
anos — quando eras um es- 
pectador distante, e o teu co- 
ração pendia para os entu-. 
siasmos de outra candidatura. 
Os três do domingo da TSF fa- 
zem tréguas para aplaudir o 
presidente. As distritais do 
PSD batem à porta, os jovens 
laranjas batem com a porta. 
Monárquicos e republicanos, 
eclesiásticos e maçons, direita 
e esquerda, tudo se junta na 

certeza dessa vitória — com a 
mudança do vento, de Belém 
sopram novas possibilidades 
de redefinição política, de co- 
locação digna. Admito que 
não te agrade o convívio. Mas 
já estarás preparado para jus- 
tificar muito mais do que isso 
— o «incidente de percurso» 
com o caso Melancia, os ami- 
gos de uma Fundação que fi- 
caram com as gavetas e car- 
ros de um partido falido, as 
acusações, certamente preci- 
pitadas, de um Vítor Constân- 
cio, toda uma história que pas- 
sou por «partir a espinha à In- 
tersindical», por fazer sobre- 
voar títulos obrigatórios pelos 
subsídios de Natal, por inven- 
tar as requisições civis, nor- 
malizar o Alentejo e a Lei de 
Segurança Interna, tudo exi- 
gências de um mesmo bom 
senso que agora te levou a dar 
este passo.» 

(Francisco Louçã, «Carta a um 
amigo que se soarizou», «O Jor- 

nal», 23 de Novembro) 

Bombistas 

«Um dos absolvidos no jul- 
gamento da única rede bom- 
bista a enfrentar a barra dos 
tribunais, a organização de 
que Ramiro Moreira viria a 
consagrar-se como figura em- 
blemática, deixa cair, por entre 
a recusa e o medo, que a cha- 
mada rede bombista «nem 
chegava a ser a ponta visível 
do "iceberg". A organização 
era muito profunda. Percorria 
o país de uma ponta à outra». 
O que há de verdade e de es- 
peculação nesta frase? 

«Agora aparece de tudo. 
Os que não mexeram uma pa- 
lha e dizem que fizeram isto e 
aquilo, só lá faltando o fotógra- 
fo para certificar; os que ga- 
rantem que as coisas se pas- 
saram desta ou daquela ma- 
neira; e os outros, os que não 
viram nada, não participaram 
em nada nem pertenceram a 
coisa nenhuma», ironiza, em 
Braga, Eduardo Melo Peixoto, 
o celebrado cónego Melo. 

Contraditória e algo inespe- 
radamente, um presumível 
companheiro de Ramiro Mo- 
reira na rede bombista, Ma- 
nuel Marques da Costa, con- 
denado a seis anos de prisão 
(comutados em quatro e meio 
em segunda instância) por 
confesso envolvimento opera- 
cional nos atentados, afirma 
hoje: «Se existiu rede bombis- 
ta, desconheço. Eu nunca per- 
tenci a qualquer rede bom- 
bista». 

Este é o primeiro depoi- 
mento de Marques da Costa, 
(conhecido peto «Águia», pro- 
vavelmente pela ave de rapina 
esculpida em pedra no prédio 
onde vive) à Imprensa depois 
da sua libertação da cadeia de 
Custóias, há 12 meses, cum- 
prida meia pena após um in- 
terregno de anos em que não 
foi incomodado pelas autori- 
dades — e durante o qual, 
com conhecimento destas, ha- 
bitou na sua terra natal, Póvoa 
de Varzim, trabalhando no ca- 
sino local. Segundo as suas 
palavras, terá apenas enfilei- 
rado «num grupo de amigos» 
que, dadas as circunstâncias, 
se juntaram «para dar uns ta- 
befes aos comunistas. Mas 
nada de armas nem de bom- 
bas». Além de ter assinado 
uma confissão na altura em 
que foi preso — Agosto de 
1976 —, Marques da Costa 
guardava em casa um revól- 
ver Smith & Wesson de 32 mi- 
límetros, uma granada ofensi- 
va e quase quatro dezenas de 
munições de guerra, de acor- 
do com o especificado no auto 
de busca.» 

(«Expresso», 24 de Novembro) 

Xadrez 

CCLXXX — 29 de Novembro de 
1990 

PROPOSIÇÃO N.0 280/A 

Por: ANDRÉ CHÉRON 
Le Temps, 20 de Agosto/1933 
Pr.; Rex Solus: ç6 

Br.: [6]: Ps. ç4, é5-Cd5-Bç8-Dh5- 
-Ra6 
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Mate em 3 lances 

PROPOSIÇÃO N 0 280/B 

Por: FREDERIÇ LAZARD 
2." Menção «La Stratégie», 1901 
Pr.: [6]: Ps. b7, g2, g6, h6-Db1-Rh8 
Br.: [3): Bç8-Tb8-Rf6 

vir/* 

ABCDEFGH 
Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N.0 CCLXXX 

N." 280/A (A. Ch.): 1. Bh3!, Rç5: 2. 
Dg4, Rç6; 3. Dç8 + + 
Ensaio Temático: 1. Dh3?, Rç5; 2. 
Dg4, Rç6 r o Bç8 impede + + 
N.0 280/B (F.L.): 1. Bé6+, Rh7; 2. 
Bg8+, Rh8; 3. Bb3+, Rh7; 4. T: b7+, 
Rh8; 5. Tb8+, Rh7: 6. Bg8+ e G. 

A. de M.M. 

flamas 
CCLXXX — 29 de Novembro de 

1990 

PROPOSIÇÃO N.0 280 

Por: PAUL DEGUÉE 
In À L'Ombre de mon clocher. 
1980 

Pr.: (2]: 16-(44) 
Br.; [3]: 21-27-(45) 

Brancas jogam e ganham 

GOLPE N.0 280 
Por: ETIENNE BOISSINOT 

1921 
Pr.: [11]: 2-3-7-14-17-18-19-23-24- 
-25-26 
Br.: [11]: 27-28-32-33-34-35-36- 
-38-39-40-48 

Bi 

Brancas jogam e ganham 
SOLUÇÕES DO N 0 CCLXXX 

N.0 280 (P.D.): 1, 45-50!, (44- 
-49=D); 2. 50-11, (16x7); 3. 21 -16, 
(49x21); 4. 16x27+ 
N." 280 (EB); 1. 27-22, (18x27); 2. 
32-12, (23x43); 3.12-7, (2x11); 4. 
36-31, (26 x37(: 5. 48-42, (37x48); 
6. 33-29, (24x44); 7. 40x38, 
(48 x 30); 8. 35x2+ 

A. de M. M. 


